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DIA RIO 
ANO XXXIX- N• 019 

Faço saber que o Congresso Nacional aprOVou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, MoacYr 
D3;1la, Presidente do Senado Federal, promulgo o se> 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO, N• 4, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go~ 
nrno da República Federativa do Brasil e o Govemo 
do Reino do Marroeo51 concluído em Brasília, a 17 de 
fevereiro de 1983. 

Art. (<;'1 t aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da Repúb-lica Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino do Marrocos, oonclufdo em Brasília, 
a 17 de fevereiro de 1983. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de abril de 1984. - Senador Moa­
cyr Dalla, Presidente. 

ACORDO COMERCIAt ENTRE Ó GOVERNO-DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL EO 
GOVERNO DO REINO DO MARROCOS­

O-Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno do Reino de Marro-cos, 

animados do desejo de reforçar os laços de amizade 
existentes entre os dois países, 

desejoso-s de facilitar e de <iesenvo(ver o intercâmbio 
econômico e comercial entre os dois países nas bases do 
princípio- ae igU-ã!dã:de e d"C vantagens reCíProcãs, --

acordam o seguinte: -

Artigo I 

As partes contratantes concederão às expbrtações da 
outra parte um tratamento não- menos favorável que 
aquele concedido ao comércio' com terceirOs -países~­
sobretudo o tratamento dispensado às exportações pro­
venientes das partes contratantes do Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comêrcíó--(GATT). 

2. Estas disposições se aplicam igualmente a todos os 
demais assuntos relativos ao intercàmbio comercial entre 
os dois pafstis, em consonância com Seus objetivos dC-de­
senvolvimento e sem prejuízo de seus respectivos com­
promissos intern-acionais. 

3. Todavia, esta disposição não se aplica qU-ando se­
tratar da concessão ou da manutenção; 

a) das vantagens concedidas por uma-das partes con­
tratantes aos países limítrofes com vistas a facilitar o co- -
mércio fronteiriço; · -

b) das vantagens estabelecidas por uma união adua­
neira ou zona de livre comércio, das quais uma das par­
tes contratantes seja ou possa tornar-se membro. 
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Artigo li 

De conformidade com as leis e regulamentos em vigor, 
em cada país, as partes contratantes empreenderão todas 
as medid3s necessárias ao desenvolvimento contínuo das 
trocas comerciais entre a República Federativa do Brasil 
e o Reino do Marrocos no quadro da cooperação entre 
países em desenvolvimento. 

Artigo Ill 

Os produtos e serviços objeto de importação e expor­
tação inseridos no quadro do. presente acordo serão 
aqueles que acordarem as pessoas físicas e jurídicas habi­
litadaS e se ocupar do comércio exterior no Brasil e no 
Marrocos. 

Artigo IV 

Com o- objetivo de facilitar o desenvolvimento do co­
- mórcio bilateral, as partes contratantes estimularão as 
pess~as ___ fisicas o'U Jurídicas_jl concluírem contratos de. 
iongo pra:ro pll.ra. os produtos e serviços que sej~m do in­
teresse para os dois --países. 

Artigo V 

As partes contratantes, de acordo com as leis e regula­
mentos ein Vigof nos seus reSpectivo-s países, facilitarão o 
tran~porte, dentro do seu território, de mercado_r_ias pro­
venientes de uma terceira parte e destinadas a uma ou 
outra das partes contratantes. 

Artigo VI 

Com a finalidade de promover o desenvolvimento de 
suas relações comerciais, as partes contratantes concede­
rão as facilidades necessárias à participaÇão em feiras e à 
organização de exposições comerciais em seus pã'íses na 
forma do disposto nas leis e regulamentos respectivos. 

_ AJ:tigo VII 

As partes contratantes autorizarão a importaçãO e ex­
portação dos produtos enumerados a seguir com fran­
quia de direitos alfandegários, e na -forma do disposto 
nas leis e regulamentos respectivos, quando provenientes 
do territóiio de uma ou de outra parte contratante: 

a) aniostras e material pUblicitário sem valor comer­
cial, destinados Unicamente à publicidade e para obter 
_encomendas; ~ 

b) mercadorias, produtos e ferramentas necessários à 
organização de feiras comerciais e exposiçõeS; 

c) produtos e mercadorias importados sob o regime 
de admissão temporária. 
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Artigo VIII 

Os pagamentos relativos ao intercâmbio comercial ob­
jeto do presente acordo serão efetuados em moeda livre­
mente conversível, conforme regulamentos sobre o con­
trole de câmbio em vigor em cada país. 

Artigo IX 
As partes contratantes fornecer-se-ão, reciprocamen­

te, todas a; informações úteis ao intercâmbio comercial 
entre os dois países. 

Artigo X 

I. Institui-se uma Comissão Mista composta de re­
presentantes de ambos os governos, encarregada de su­
pervisionar o bom fUncionamento- do presente acordo. 

2. A Comis.~ão Mista pQderá reunir-se se convocada 
por uma das partes com vistas a analisar o intercâmbio 
comercial entre ambos os países, examinar os problemas 
apresentados pela execução do presente acordo e propor, 
segundo o caso específiCo, todas as medidas apropriadas 
que possam melhorar as relações comerciais entre os 
dois países. 

3. A data e local de reunião da Comissão_ Mista se­
rão estabelecidos de comum acordo entre as partes con­
tratantes. 

Artigo XI 

I. O presente acordo entrará em vigor na diita da 
troca dos instrumentos de ratificação, de ãcordo com os 
procedimentos constitucionais de cada parte contratan­
te, 

2. A validade do presente acordo será de cinco anos, 
renovável por recondução tácita, anualmente, até que 
uma das partes contratantes denuncie, por via diplomáti­
ca, ao·rnenos_seis meses antes da data de sua expiração._ 

Artigo XII 
As disposições do presente acordo continuarão sendO 

aplicadas após a cessãçâo de sua validade a todos os 
compromissos e contratos conclufdos durante o período 
de sua validade e não integralmente executados na data 
de .sua expiração. 

Feito em Brasfi.ia, _aos 17 dias do mês de fevereiro de 
1983, em três exemplares originais, nas línguas portugue­
sa, ârabe e francesa, sendo os três textos igualmente au­
tênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
mi~ Suafva Guerreiro. 

Pelo Governo do Reino do Marrocos: Azeddine Gues­
sus. 
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AlMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo_ 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor AdministratiVo 

I- ATA DA 25• SESSÃO, EM 2 DE ABRIL DE 
1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

I .2.1 - Pareceres encaminhado!! à Mesa 

1.2.2 ..:._ Leitura de projeto 

- Projeto PeLei do Senado n"' .44/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o art. 
589, da Consolidação daS" Leis do .Trabalho, para_ o 
fim de destinar parte da arrecadação das contri­
buições sindicais às associações de aposentados. 

1.2.3 -Requerimento 

- N"' 28/84, de autoria do Sr. Senador PassOs Pôr­
to, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, 
do artigo ... Estudo de uma política média", de Geral­
do Lesbat Cavaquari Filho, publicado no jornal Fo­
lha de S. Paulo, ediç~o de 31 de março último. 

1.2.4 - Dlscu....,. do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Preferência 
dada ao Sr. Aureliano Chaves em pesquisa de opi­
nião pública, promovidas por entidades de classe no 
Distrito Federal. 

SENADOR ALMIR PINTO - Posicionamento 
do Secretário de Fazenda, do Ceará, a respeito da de­
sativação das frentes de serviço no Nordeste, particu­
larmente naquele Estado. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Apelo em 
favor do preso político Juvêncio Mazarollo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Falecimento do Dr. Antônio Vieira de MeHo. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 15/84, solicitando nos termos 
dos a~ts. 75, a; 76·e 77, do Regin:t_ento Interno, a 
constituição de ComissãO Especial Interna, composta 
de 7 membros, para, no prazo de um ano, estudar as­
pectos relacionados com a agropecuária brasHeira. 
Aprondo. Após parecer da Comissão de Agricultura. 

-Requerimento n"' 25/84, solicitando, nos termos 
do art. 371 c, do Regim-ento Interno Ur'gência para o 

"'Projeto de Lei da Câmara· n"' 62 de 1983 (n9 149/75, 
tla Casa de origem), qUe tnOdifica o aft. 27 e. seus pa­
- ragrafos da Lei n"' 2.004, de 3 de outubro de 1953, al-

terada pela Lei n"' 3.257, de 2 de setembro de 1957, 
que dispõe sobre a potítíca nãcional do petróleo e de­
fine as atribuições do Conselho Nacional de Pe­
tróleo, institui a Sociedade por Ações Petróleo Brasi­
leiro Sociedade Anônima", ·e dá outras providências. 
Aprovado. 

-Projeto de Resolução n"' 127/82, que aprova !S 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n9 69, de 1978. Votaçio adiada por f~lta dequo­
ruDL 

- Requerimento n"' 857/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, hem como_ a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 6/84, solicitando nos termos 
do inc_iso I do art. 418 do Regian_ento Interno, a con· 

··vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ-

dência e Assistência Social. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento no;o 896/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts.. 75, c, 76 e·77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista,_composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem com.o propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus_. Votaçio adiada, por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado no;o 16 de 1982, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibi_ção de importar alho. Votação adiada por falta 
de qUorum.-· 

- Proj~to de Lei do Senado no;o 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a esçalha de magistrados que devam integrar 
Tribunais coinjurisdição em todo território_nacional. 
Votliçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- ProjC:fo de Resolução n"' -2/84, que altera o Re­
gulamento Administrativo do Senado Federal, trans­
forina a Seção de Protocolo AdmiriiStrativo em Ser­
viço de Protocolo Administrativo e dá outras provj­
dências. Dlscu!llio encerrada, licaildo a votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 4/84, que autoriza o 
Governo dg Estado de Santa Catarii:Ja a elevar em 
Cr$ 7:030.729.394,40, o montante de sua dívida con­
solidada. Dlscu~o encerrada, ficando a votação 
adiada por falta _de quorum. 
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1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO, por dele­
gação da Liderança do PMDB- Política Nacional 
de Informática. 

SENADOR HELIO GUEIROS - ObservaÇões 
sobre o pronunciamento feito pelo -Senhor Presidente 
da República no dia 31 de março último, Sucessão 
Presidencial. - ---

SENADOR MÁRIO MAIA- 2• Assembléia Na­
cional dos Médicos. do Brasil, realizada em Brasília 
- DF. Encontro de cientistas e pesquisadores --de 
vários Estados, recentemente realizado em Belo H o­
rizonte, com a finalidade de debater a integração en­
tre pesquisa e _serviços em saúde coletiva. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - D~la-· 
rações prestadas à Imprensa pelo Sr: Ministro da 
Agricultura, a respeito do lançamento de programa 
especial visando dotar o Estãdo do Rio de Janeiro da 
infra-estrutura neceSSãrfo à prodUçãO-d(:. h.Ortigran-
jeiros. - -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES·~ Pronun­
ciamentos feitos pelo Dr. Renê Dubois e pelo Dr. Jo­
sé de Andrade Moura, por ocasião da sojenidade de 
posse, respeCtivamente, das Diretorias do Conselho 
Federal de Medicina Veterinária e da Sociedade Bra­
sileira de Medicina Veterinária. 

SENADOR RAIMI.lNDO PARENTE- Reivin­
dicações do empresariado do Estado do Amazonas 
em ~avor de medidas de apoi~ à ZOila Fra!JCl:\ de Ma~ 
naus< 

SE_NADOR- M(IRCO MACIEL --lníçio das ope­
rações do terminal de derivados de petróleo do Com­
pleXo I ndustria! --Po-rtuário de Suape. 

1.5 - DESIGNACAO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO- ENCERRAMENTO. 

2 - RETIFICAÇÃO 
A.ta da 13• Sessão, realizada em 21-3-84. 

3 -SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadãs de 1 a 31 de 

março 

._,_-;. 

4- MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

SUMÁRIO DA ATA ----~ 
DA 13• SESSÃO, 

REALIZADA EM 21-.3-84 
(Publicado no DCN (Seçio 11) de 22-3-84) 

Retificaçio 

Na publicação do Sumário, feita no OCN 
de 22-3-84, página 0229, I • coluna, no lienl 
1.2.1 - Oficios do Sr. I"' Secretário da Câma­
ra dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos, 

Onde se lê: 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 21/84 (n"' 

6.082/83, na Casa ... 
Leia·se: 
-Projeto de Lei~da Câmara n9 21/84(n"' 

6.082/82, na Casa __ _ 

Ata da 25• Sessão, em 2 de abril de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lomanto Júnior e Almir Pinto. 

ÀS 14 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS- SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Odacir Soares- Aloysio-Chaves- Hélio Gueiros­
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio 
Távora - Martins Filho -·Humberto LUcena - Mar­
condes Gadelha- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Pass_os Pôrto- L omanto Júnior 
- José Ignácio Ferreira - Moacvr Dalla - Nelson 
Carneiro .=._ Henrique Santillo - JdSé Fragelli _:__ Pedro -
Simon - Octavio Ci:trdoso. -- ---

O SR. PRESIDENTE (Moaeyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos· tfãbalhos. 
O Sr. I9~Secretãrio procCâeiá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 46 E 47, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara n"' 216, de 1983 
(n"' 6.034-B, de 1982, na origem) que "dispõe sobre a 
contagem do tempo de efeth·o serviço nas Forças Ar­
madas dos militares que prestaram serviço público fe­
deral, estadual ou municipal". 

PARECER N• 46, DE 1984 
Da Cornlssio de Serviço Público Civil. 

Relator: Senador PU!IO!I Pôrto 
De iniciativa do ilustre Deputado Mauro Sampaio, 

vem a exame desta Casa, após ter sido examinado e 

aprovado na Câmafa dos Deputados, projeto de lei, dis­
pondo sobre a contagem de tempo de efetivo serviço nas 
Forcas Ai"tnadis, dos militares que prestaram serviço 
público federal, esta_d_~al_ ou municipal. 

-Justificãndo a propositura, seu Autor esclarece que: 

Os ínilitares das Forças Armadas, que prestaram 
serviço, público- civil, federal, estadual ou munici­
pal, encontram-se em situaÇão de- total desacordo 
coni U on-Iitica oue re2e a relacào Uriií'ln_ func-io-
nário ci.vii; unüio:- fu;cionâri~-·~·ili;a;i-6~ ·;i,·~~~ 
qüência dessa discordância há geração de total desi­
gualdade de tratamento nestas -relações. 

A partir di! Lei n"' 2.751/56, os militares que pres­
taram serviço público civil, tinha o benefiCio da con­
tagem desse tempo como se efetiVo foSse e j>ai-a to-
dos os-efeitos legais. --

PoStei-Tõrmente, pela Lei n"' 3.841/60 aq-Uele t~-m­
po de serviço foi considerado somente como acrésci­
mo de tempo de serviço; trazendo para os benefi­
ciários um prejufzo incãlculáve! que se reflete, 
sobremaneira quarido de sua p"assagein paia ã reser­
va, quando não contariam o tempo de serviço públi­
co, para efeitos da gratificação de tempo de serviço, 
adicí0n3f de in:úividade e licença especiaL -

A partir desta época, inúmeros pareceres favorá· 
veis_-à extensão para todos os efeitos daquele pefío-­
do de p-restação de serviço; foram emitidos pela Pro­
curadoria Geral da República; saliente-se que hâ en­
tendimento favorável quanto ao mérito no Tribunal 
de Contas da União, com vários acórdãos publica. 
dos a respeito. 

A política governamental com-relação a funcio­
nário público é inteiramente favorável ao pleito, 
posto que_sealgum militar solicitar demissão de sua 
Força e passar a ocupar qualquer cargo público civil 

em caráter efetivo, levará para seus assentamentos 
n_a repartição ciVil, todo o tempo prestado como mi­
litar, como tempo de serviço efetivo e para todos os 
efeitos legais. 

Da memsa maneira e em igualdade de condições, 
dar-se-á se o militar ou funcionário civil for ocupar 
cargo em empresa privada regida pela Consolidação 
das Leis d9 __ T_~<!~alho (CLT). 

-O projeto, vazado em três (3) artigos estabelce a conta­
gem, para todos os efeitos legais, nas Forças Armadas, 
do tempo de serviço -pUblico federal, estadual ou munici­
pal, prestado por militares; que o aproveitamento deste 
tempO de servfco -se fÚá, em cada Ministério Militar, à 
vista __ de çertidão passada pelo órgão onde o militar pres­
tou o serviço Público ciyil. 

Ao analisanpos a proposição, temos de levar em con­
sideração que os Membros das Forças Militares, sejam 
da Aeronâutici, Exêrcito ou Marinha - tem regime 
jurídico próprio, tratado no Estatuto dos Militares -
Lei n~ 6.880, de 9 de dezembro de 1980, enquanto os ser­
vidores públicos civis tem seu regime jurídico disciplina­
do pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União ~Lei n"' 1.711, de 25 de outubro de 1982. 

Assim, o Estatuto dos Militares, em vigor, (arts. 135, 
136 e 137), estabelece que na apuração do tempo de ser­
viço militar serâ feita distinção entre o que seja tempo de 
efetivo serviço; e anos de_serviço, isto por que o tempo de 
serviço público é considerado como acréscimo e coMpu­
tado no momento da passagem do militar à situação de 
inatividade e somente para este fim. 

A legislação referida fe"va em conta que o militar é ca­
tegoria especial de servidor, tendo. por exemplo, horário 
de entrada em serviço, e não o tendo de saída. 
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Sujeitando-se a turnos de serviço de 24 (vinte e quatro) 
horas~: <.1 "exercíCiOs-de terreno" de duração ilimitãda. 

A contagem, para todos os efeitosJegais, do tempo de 
serviço público prestado anteriormente à entrada para O 
serviço militar, ímplicarâ na percepção de vantagens, 
imediatamente após o ingresso na Força, equiparando­
os ou colocandQ-os em posição superior àqueles que de­
senvolvem sua atividade, desde o início da carreira, jâ 
que no corpo das Forças Armadas hã tempo limite de 
idade e de serviço para a permanência em cada patente 
da carreira militar. 

Pelo exposto, somos, no âmbito desta Comissão, pela 
rejeição 'do projeto. 

Sala das Comissões; f6 de novembro de 1983.- Mar~ 
tins Filho, Presidente eventual- Passos Pôrto, Relator 
.- Eneas Faria- Galvio Modesto - Alfredo Campos -
lris Cêlla. 

PARECER N• 47, DE 1984. 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador VirgOio Távora 

A proposição ora em- exame, originârio da Câmara 
dos Deputados, onde foi apresentado pelo ilustre Depu­
tado Mauro Sampaio, obteve aprovação naquela Casa 
após a manife5t8.çã6 das Comil!sôes de Constituição e 
Justiça, de Serviço Público e de F'inanças_._ 

Visa a medida em tela a c-ontagem de tempo de efetivo 
serviço nas Forças Armadas dos Militares que prestaram 
serviço público Federal, estadual ou municipal, tendo se 
manifestado, nesta Casa revisora, pelo desacofhimento· 
da mesma, a COmiSsão de Serviço Público Civil, 
cabendo-nos, nesse passo, o exame da matéria sob o en­
foque financeirO. 

Não obstante se deva reconhecer o espírito de justiça"' 
contido na medida ora analisada, ao dar tratamento 
idêntico, no que cO ri cerne ã ctfntagem de tCmpo de ser­
viço prestado às adminstrações da União, Estados ou' 
Municípios nãs Forças Armadas, a sua aplicação práti­
ca, a nosso ver, torma-se inviável. 

Com efeito, a siStemática adotada pela legislação mili­
tar, em razão das pecuHarfdades próprias inerentes à 
profissãO de militar, não permite, em muitos casos, a 
aplicação de critérios específicos previstos na legislação 
de regência dos servidores públicos civis. 

Com muita propriedade, a Coffiissão de Serviço Público 
CiV"íl apontou algumas diferenças fundamentais entre o 
regime adotado quanto aos servi~ores militares e civis. 

A maior dificuldade, no caso, dtz respeito a percepção 
de vantagem, imediatamente após o ingresso na Força 
Armada, do ex-servidor civil, equiparando-o ou 
colocando-o, a partir dai, em situação superior à daque­
les que desenvolvem atividades na corporação-, desde o 
início de sua carreira. 

os-critérios de permanência prefixados de tempo, em 
cada posto ou patente militar, poderão ficar comprome­
tidos e bem assim, aqueles concernentes à hierarquia mi­
litar, indispensâveis à execução das relevantes_ tªre(as 
constitucionalmente conferidas às Forças Armadas. 

Tratando-se, pois, de medida incompatível com o regi­
me peculiar de remuneração atribuído B.9S. rllilitares, .em 
geral, opino pela rejeição do projeto em Qã.me. 

Sala da Comissão, 29 de ·março âe J.98~. ~ ~tamar_ 
Fruco, Presidente - VlrgRio T'vora, Relator --:: Oct'­
vlo Cardoso - Hélio Gueiros - Cid Sampaio - Amara) 
Peixoto- Jutahy Mq~hles- Joio Ldclo- Passos 
Pôrto - José Fragelll. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL{Seção li) 

PARECERES N•s 48 E 49, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara D"' 98, de 1983 
(o' ~.485-B/80, na Casa de origem), que "U nova re­
dação aQ § ]9 do artigo 59 da Lei n"' 3.807, de 16 de 
agosto de 1960 - LeJ Orgânica da Previdência So­
cial". 

~PARECER N• 48, DE 1984. 
Da Comissio de Legislaçio Social 

Relator: Senador Jutahy Magalães 
O projeto sob exame, originãrio da Câmara dos Depu­

tados, visa a alterar o art. 5Y, § lY, da Lei n"' 3.807, de 26 
de agosto de 1960- Lei Orgânica da_Previdência Social 
- para o fim de também equiparar aos trabalhadores 
autônomos as donas-de-casa maiores de dezoito an-Oi 
que não exerçam atividade remunerada. 

O ilustre autor do projeto alega, em arrimo de sua ini­
ciativa, que não se justifica esteja a dona-de-casa excluí­
da dos beneficios previdenciárioS gafantidos a todas as 
categorias de trabalhadores. 

A proposição, como se vê, afronta os princípios bási­
cos que tutelam o regime do s_eguro s-ocial, o qual se ba-_ 
seiB. na execução laboral pelo exercício de atividade pro­
fissional remunerada, circunstância inexistente na hipó-
tese da situação da dona-de-casa. . 

De outra parte, a dona-de-casa, considerada como tal 
aquelaque_exerce exclusivamente a atiyida_de doméstica, 
jã é configurada conió dependente para fins de beneficios 
Q_a Pl_"evidéncia Social, seja como esposa, compan-heira, 
mãe, filha ou comÕ pessoa designada- pelo segUrado, fa­
zendo jus, portanto, à assistência mé-dica, odontológica e 
farmacêutica, além da pensão por morte do segurado. 

A par-desses aspectos, revela dores da proteção de que 
goza a dona-de-casa, o p rojeto impõe uma restrição de 
idade ( 18 anos) incompatível com as garantias_ da legis­
lação ç_ivU brasileira. De fato, pelas normas do Código 
CiVil, i mulher pode casar-se :..._ e, POrtanto, tOrnar-se 
dona-de-casa- com a idade de 16 anoS, desde que se ve­
rifique o consentimento dos pais (arL 183, item XII e 185 
do Cõdigo Civil). Assim,-rlào" se juslificaria ã restrição 
que o projeto faz em relação à idade limite de 18 anos, no 
que tange à pretendida equiparação. 

Em face do exposto, não vemos çomo acolher o pre­
sente projeto, razão pot que opinamos pela sua rejeição. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1983.- Joio 
Calmon, Presidente, eventual -Jutahy Maa:alhies, Re­
lat'Ór :.___ ·Hilio Gueiros - lriS Célia -- AlieYii- Leal. 

PARECER N• 49, DE 1984. 
Da Combsio de Finanças 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Cõm .o presente Projeto, o iiustre_Deputado Léo Si­

mões pretende alterar o art. SY, § 1"', da Lei n"' 3.807, de 26 
de a_gosto de 1960, a fiin de equiparar, ao trabalhador 
autônomo, a dona-de-casa maior de dezoito anos que 
não ·exerça atividade remunerada. 

A proposição é suStentada com-o argumento de que 
não sejustifica_~steja a ºana-de-casa excluída dos benefí­
cios previdencíãdos qUe amparam toda-s as caÚ:got"ias de 
trabalhadores. 

O assunto foi judiciosamente examinado pela Comis­
são de Legislação Social desta Casa, a quãl, a_provando 
parecer do eminente Senador Jutahy Magalhães, assim 
se manifestou: 

.. A__proposição, como se vê, afronta os princípios-­
bãSícõs que tutelam o -regime do seguro social, o 
qual se baseia na execução laborç,l pelo exercício de 
atividade profissional remunerada, circunstância 
inexistente na hipótese da situação da dona de casa. 

De outra parte, a dona-de~casa, considerada 
como tal aquela que exerce exclusivamente a ativi-
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dade doméstica, jã é configurada Como dependente 
para fins de benefícios da Previdência SoCial, seja 
como esposa, companheira, mãe, niha ou como pes­
soa designada pelo segurado, fazendo jus, portanto, 
à assistência médica, odontológica e farmacêutica, 
além da pensão por morte do segurado. 

A par desses aspectos, reveladores da proteção de 
que goza a dona-de-casa, o projeto impõe uma res­
trição de idade (1_~ anos) incompatível com as ga­
rantias da legislação civil brasileira. De fat_o, pelas 
normas do Código Civil, a mulher pode casar-se, e, 
portanto, tornar-se dona-de-casa -_com a idade de 
16 anos, desde que se verifique o consentimento dos 
pais (art. 183, item XII e 185 do Código Civil). As­
sim, não se justificaria a restriç!lo que o projeto faz 
em relação à idade limite de 18 anos, no ·que tange à 
pretendida equiparação." 

Nada temos a aduzir àS observações feitaS peta Comis­
são-de Legislação Social do Senado, as quais configu­
ram, com absoluta fidelidade, os aspectos essenciais da 
matéria. 

Assim sendo, opinamos em consonância com o ponto 
de vista da, Co~issão de Legislação Social, também pela 
rejeição do presente pr-ojeto. 

Sala da Comissão, 29 de março de 1984. - Itamar 
Franco, Preside~ te- Passos Pôrto, Relator- José Fra­
gelli- Joio Lúcio- Jutahy Magalhies- Virg~1io T'· 
vora - Cid Sampaio - Hélio Gueiros - Octál'io Cardo­
oo. 

PAIIECERES N•s 50 E 51, DE 1984 

_Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 104, de 1981 
~· Càs'ltde origem, n"' 2.004-B, de 1978), que umo­
iUflça a tedaçio do artigo 1'1 da Lei n"' 4.181 de 8 de 
-nOV~ótbro de 1983, que- (institui abono especial, em 
caráter Permanente, para aposentados da previdência 
social)". 

PARECER N• 50, DE .1984 
Da Comissio de Legislação Social 

R:el~tora: Senadora Eunice Mlchiles 

Objetiv~ o presente projeto, originário da Câmara dos 
Deputados, alterar o artigo i"' da Lei n"' 4.281, de 8 de 
novembro de l 983, que instituiu o abono de natal para 
os· ~posentados e pensioniStas da Previdência Social, 
ffâria determinar que a base de cálculo do valor do be­
Aef'icio seja o mês de dezembro de cada ano. 

Com·o se sabe a referida lei ao instituir esse abono es­
peCial para os aposentados, dispôs que o seu valor deve­
ria ser _calculado com base na média anual das aposenta­
~orias, Entende o autor do projeto, o Deputado Maurí­
cio Fruet, que essa modalidade de cálculQ é prejudicial, 
porquanto_ "leva em consideração os menores benefícios 
correspondentes à primeira metade do ano". 

De fato, tendo-se em conta que os proventos da Previ­
dência Social são reajustados semestralmente, tod.a vez 
en:t que ocorre a variaÇã"O do salário mfnimo e que, face à 
elevada inflação que assola o País, os índices do reajuste 
têm atingido, por vezes, percentuais próximos de 50%, é 
SemXie ver que o abono de Natal dos aposentados e pen­
.fi,u1Stas se torna extremamente diminuído se calculado 
lfJrit.base na média anual dos beneficios percebidos. 

De outra parte, vale recordar que o abono dos traba­
lhadores em atividade, o chamado 13"' salário~ é cªlcula­
do com base na remuneração de dezembro e pago até o 
dia 20 desse mês. Não vemos razões plausíveis para que 
os inativos n·ão tenham igual direi_to, ainda mais qUando 
o seu abono é recebido um mês após, ou seja a 15 de ja­
neiro·. Ora, o fim social do 13"' salârio é o de proporcio­
nar uma ajuda para o atendimento das despesas com as 
fi'adicionais festiVidade~ de fim de ano. Nesse caso, pau-
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co importa seja o beneficiãrio- urri trabalhador em ativi­
dade ou um aposentado. O Natal é para todos. O presen­
te comprado para um filho ou para um neto tem o mes­
mo preço, seja pago com o 139 salário ou com o abono 
especial. 

Nestas condições, sem perquirir a constitucinalidade 
do projeto, até porque refoge à competência desta Co­
missão essa análise, nosso parecer -é pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 23 _de junhO de 1983. ~Jutahy 
Magalhães, Presidente - Eunice Micbiles, Relator -
Gabriel Hermes --Fernando Henrique Cardoso - Hélio 
Gueiros - Helvfdlo Nunes - Carlos Cblarelli. 

PARECER No 51, DE 1984 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Josf Fragelll 

Sob exame o Projeto de Lei da Câmara que modifica a 
redação do artigo (9 da Lei n9 4.281; de 8 de novembro 
de 1963, que institui abon_o- especiaJ, em carãter perma~ 
nente, para aposentados da previdência social. 

A proposição é de autoria do ilustre Deputado Mauri~ 
cio Fruet, que assim justifica sua inÍciativa: 

''A Lei n9 4.281/63, que instituiu O chiriiado !31' 
benefício para os aposentados e pensiOniStas, é prO~ -
fundamente falha de critério, ao tomar por biSe ·a 
valor anual dos beneficios percebidos pelo-segurado 
ou por seus dependentes. 

Realmente, como se não bastasse o aviltamento 
constante dos proventos e das pensões, jã irrisórios 
à época da fixação inicial, a lei em apreço ainda 
achata o valor do abono_ anual (131' beneficio), pois 
leva em consideração os menores beneficios corres~ 
ponde à primeira metade do ano. 

Essa avareza da Previdência Social, em última 
análise, sufoca terrivelmente os aposentãdos e os 
pensionistas, cuja subsistência Pode ser coffiparada 
a um verdadeiro milagre, eis que a eles falta até mes~ 
mo o necessário pafa as mais comezinhas carências 
vitais. 

Nossa proposição, modificando a fórmula vigen~ 
te, sugere que se faça o cálculo do abono em função 
do beneficio percebido em dezembro, ou seja 1/12 
(um doze avos) dessa importância pof mês ou 
fração em que o segurado ou seus dependentes te­
nham recebido proventos ou pensões durante o ano. 

De nossa parte, pensamos que a providência é 
bastante justa, embora, em termos práticos, não re­
presente substancial aumento dos -benefícios. Mas 
de qualquer mo_do, representa mais um passo no 
sentido de um tratamento mais humano a milhares 
de pessoas que hoje "vivem·,-- de proventos ou de 
pensões. 

O custeio da medida é o previsto pelo artigo 39 da 
Lei n9 281/63, cuja redação permariece integralmen~ 
te em vigor." 

Na Câmara dos Deputados, o projeto colheu parece~ 
res favoráveis nas ComiSSões de Cõnstituição·e Justiça, 
de Trabalho e Legislação Social, e de Finanças·, tendo 
sido aprovado em Plenário na sessão de 2 de setembro de 
1982. 

Objetiva a proposição alterar a base de cálcliiO dO -be­
nefício, para que seja tomado por base -o bi:rletiCl"o dO 
mês de dezembro, em vez da média do ano, como ocorre 
atualmente. 

Deve~se reconhecer as necessidades de se conceder ao 
segurado da Previdência SoCiiilprõVento-s mais aproxi­
mados do salário- do trãbalFtadoi-- em atividade.-

Contudo, o sistema PrevidenciáriO Brasileiro, por 
força de lógica aritmética, não pode criar novas despesas 
ou majorá-las, ou estendê-las sem a correspondente fon­
te de custeio, -

D!ÁRIO DO<:;qt'TGRESSO N~ACIONAL (Seç-ão li) 

O Projeto não indica fonte de receita legítima para 
cobrir as despesas financeiras decorrentes da medida 
p:roposta. 

Vale ressaltar ainda que o Parágrafo único do artigo 
165 da Constituíção Fediiral iffipÕe a indicãção da fonte 

__ de_ custeio correspondente. 
-Na realidade atual, os recursos financeiros da Previ­

_dência S"ocial estão integralmente Comprometidos com o 
atual elenco de presta-ções, não podendo ser gravados 
com a nOva disPeSa Que -0 pr-ojeto busca criar. 

Ante as razões expostas, opinamos pela rejeição do 
Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 1982. 

Sala da Comissão, 29 de março de 1984. - Itamar 
Franco, Presidente - José Fragelll, Relator - Hélio 
Gueiros - Cid Sampaio - Virgílio Távora - Amaral 
Peixoto - Jutahy Magalhies - Joio l.údo - Passos 
Pôrto. 

PARECERES N•s 52, 53 E 54. DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9127, de 1978, 
- -(il9 1.423/75, na Casa de origem), que "proíbe a pes­

ca predatória, e d' outras providências", bem como 
sobre -a Emenda Substitutiva de Plenário, de autoria 
do Senador Saldanha Derzi. 

PARECER No 52, de 1984 

Da Comissão de Constltuiçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Camelro 

Originário da Câmara dos Deputados, onde recebeu o 
~~ 1A23/75 ç foi apresentado pelo Deputado Manoel 
Rodrigues, oferece-se à consideração do Senado, nos ter~ 
mos do art. 58, Constituição, o projeto de lei acima epi­
grafado, cujo objetivo principal está enunciado_ em sua 
.ementa, ou seja: proibir a pesca predatória. 

Cuida a proposição, por isto mesmo, de de"finir pes"ca 
predatória (art. 29) e de estabelecer sanções da natureza 
penal (detenção) pãra qu-antOS descumpram as ~uas dis~ 
posiÇõeS (ai-t: -39}. · · 

O projeto recebeu na Câmara diversas emendas e su~ 
bemendas, tanto_ em suas comissões técnicas quanto em 
Plenário, mas o que acabou prevalecendo mesmo_ foi o 
texto original, com o qual foi aprovado (v. fls.//e fls.// 
destes autos). 

No Senado, já havia ob~ido manifestações amplamen~ 
te favoráveis das comissões de Agricultura e de Fi~ -
nanças, quando; em Plenário, recebeu Emenda SUbstitu~ 
tiva de autorb do_ Senador Saldanha Derzi, com o objeti~ 
vo:de, segundo mencionado na respectiva justificação, 
aprimorar--a matéria. · - -- -

Quanto ao projeto em si, nada vislumbramos que pos~ 
sa comprometê--lo sob os aspectos da constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa, devendo ser ressal­
tado que neste mesmo sentido foi o _parecer unaníme­
-m~~te favõrãvel Cla Co~iSSão de Con-stituiçãO e-Justiça 
da Câm!!ra dos Deputados. 

Já quanto à Emenda Subs~itutiva de Plenário, não me 
p~rece, data venla, que ela aprimore o texto ou o-alcance 
da proposição, até porque, a meu ver, ela próprfa deixa 
muito a deseja~ no toca-nte à técnlca Jegislativà.. Assim é 
que o art._ I~> começa por dispor acerca de definição de. 
certas sítuações, fi_guras ou institutos a, que O corpO !la 
proposição ainda não fizera referência. Assim é, tam­
bém, que os artigo~ 59 e 4~', pretendendo tomar a forma 
usual de certas disposições penais, fazem~no de modo 
um tanto inadequado e pouco inteligível, pois definem 
del!i9_s_~~m -ân·tes -ter en~n_Ciado o.seu caráter de delitos. 
Neste aspecto o art. 3~> do projeto, tal como veio da Câ­
mara, é perfdtó, pois PfiffieirO- que tudo ·di~ "constituí 

Terça-feira 3 0447 

crime .......... ", para s6 em seguida definir as figuras deli~ 
tuosas ou as situações em que estará configurado o delito 
e, numa terceira etapa, apená~lo. 

Concordo com o nobre Senador Saldanha Derzi, au­
tor da Emenda SubStitutiva; qUB.ndo ele diz que a ''ex~ 
pressão pesca predatória" não ê cientifiCamente 2.dequa~ 
da para designar a extração indiscriminada de seres hi~ 
dróbios, dada a alta capacidade de reconstituição doses­
toques. Mas, não posso deixar de registrar que o projeto 
originário da Câmara não se perde neste particular, eis 
que a expressão "predatória" é apenas indicativa de suaS 
intenções genériCas. O art. 29 define elucidativa e especi­
ficadamente o que seja pesca predatória para efeito de 
atuação do órgão fiscalizador e o art. 3~> o que seja crime 
de pesca predatória, ficando, pois, conceituados os obje­
tivos e alcance da proposição. 

Por tais razões, manifesto~me pela constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa _do Projeto de Lei da 
Câmara n9 127, de 1978, bem como por sua aprovação 
quanto ao mérito; mas com o texto originãrio da Câma­
ra dos Deputados. 

Em conseqUência, deve a Emenda de Plenário ser re~ 
jeitada. 

Sala das Comissões, 12 de março de 19SO. -Henrique 
de La Rocque, Presidente- Nelson Carneiro, Relator­
Moacyr Dalla - Almir Pinto - Cunha Lima - Aloysio 
Chaves - Raimundo Parente - Bernardino Viana. 

PARECER No 53, DE 1984 

Da Comissio de Agricultura 

ltelator: Senador José Richa 

RetOrna a este Ôrgão Técnico o Projeto de Lei da Câ­
maran~> 127, de 1978 que, a 30 de novembro de 1978, re­
cebeu parecer favor{qrel e voltou, com Emenda Substitu~ 
~iva-de Pleriái-Io;a fim-de ser esta apreciada, em maio de 
1980. Nesta _oportunidade, o Relator opinou pela ai}-~ 

diência da Superintendência de Desenvolvimento da 
Pesca~SUDEPE, razão por que foi sobrestada a defi~ 
nição pertinente à ErÚenda de.Plenário. · 

.Em atendimento ,ao pedido da Comissão, o Primeiro 
Secretário- da Mesa enviou ao Chefe do Gabinete Civil Õs 
Ofícios SM/228, de 20 de maio de 1980; SM/512, de 7 de 
outubro de 1980 eSM/624, de 17 de novembro de 1980. 

Até esta data, porém, nenhuma resposta foi obtida, 
quanto ao pronunciamento da SUDEPE, o que deixa 
clara a concordância ou, pelo menos, a indefinição, da~ 
quele Agente Federal responsável pela pesca, no País. 

Decorrido, há muito, 6 prazo regimental sem que te­
nham sido respondidos os expedientes assinalados, 
impõe-se a esta Comissão manifestãr-se sobre a matéria. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça desta 
Casa opinou pela constitucionalidade, juridicidade e téc­
nica legislatiVa do projetO original. Rejeitou, ein fa.éc-dis­
so, a Emenda de PlenáriO, e~ exame. 

Por seu turno, este Órgão, tanto quanto a douta Co­
missão de Finanças, já firmaram posição, aprovando o 
projetO original, que" consideraram "da maior importân­
cia, porque estabelece providências e salvaguardas neces~ 
sárias, para conter a pesca predatória". 

Na Justificaéã9 da Emenda de Plenário, o Autor, ilus~ 
tre Senador Saldanha Derzi, entra em apreciação do que 
seria. "pesca predatória". E começa por dizer que 
"dever~se-ia capitular também como pesca predatória-a 
levada a efeito em quantidade superior à permitida pelo 
órgão oficial competente". 

Mostra qu<;:. "ainda não está em uso na administração 
dos recursos pesqueiros o controle do esforço de pesca 
pelo sistema de quotas". Daí por dí3.nte, baseia ~ua argu~ 
mentação na necessidade do sistema de quotas. 
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A douta CCJ, apesar de aceitar a tese de inexatidão 
cient[fica do termQ "pesCa predatória", para a hipótese 
preconizada pela proposição, rejeita a Emenda, assina~ 
!ando que "o projeto originário da Câmara não se perde 
neste particular, eis que a expressão "predatória é apenas 
indicativa de suas intenções genéricas". 

Dessa foi-ma, inex-istindo motivos para que esta Co~ 
missão- modifique a decisão tomada anteriorinente, opi­
namos pela rejeição- da Emenda <ie Pleqário, prevalecen­
do, assim, a aprovação do texto- origin-al decidida na ses­
sãO de 30 de novembro de 19~0. 

Sala das Comissões, 18 de novembro de 1981.- Leite 
Chaves, Presidente- José Richa, Relator- José Caixe­
ta - Benedito Canellas. 

PARECER N• 54, DE 1984. 

Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Virgfllo Távora 
Volta a esta Com"iSsão de Finanças o presente projeto, 

que recebeu Substitutivo em Plenário do ilustre Senador 
Salsianha Derzi que assim jusftfiCoU sua Emenda: 

.. A presente emenda t~ por fim o aprimora­
mento da matéTia. AsS:iin, dever-se-ia capitular tam­
bém como pesca predatóiiã ·a levada a efeito etri 
quantidade superior à permitida pelo órgão oficial 
competente. 

Ainda não está em uso na administração dos re­
cursos pesqueli-os o controle do esforço de pesca 
pelo sistema de quotas. É a tendência moderna, po­
rém, e já está em estudos. COntudo, quando- adota­
do, e o será tão-só para estoques determinados, o 
controle se efetuará na expedição da embarcação. 
Ou seja;atiil8Ida a quota anual, decarã vigênCia da 
permisão: E, neste caso a infração passa rã a ser falta 
de habilitação para a extração da espécíi em coi1Jro­
le de_ esforço de pesca. 

Ressalte-se, por último, que a expressão "pesca 
predatória", aliás, vulgar no Setor_Pesqueiro, não é 
cientificamente adequada para designar a extração 
indiscriminada de seres hidróbios. O sentido de_çles­
truição e muito relativo na peSca, dada a alta capa­
cidade de reconstituição dos estoques. ~de dizer-se 
que todo método de pesca é depredador, embora 
não extenninativo das espécies." 

A Comissão de ConstitUição e Justiça do Senado Fe-­
deral opinou favoravelmente ao _Projeto __ origin~rio da 
Câmara dos Deputados e pela rejeição do Substitutivo. 

Por sua vez, a C_omissão de Agricultura solicitou ini­
cialmente a audiência- da SUDEPE e, não tendo havido a 
manifestação do_ Poder Executivo, Concluiu_ pela apro­
vação do texto original. 

Entendendo que o projeto, com sua redação iniciã.l, 
atende aos objetivos colimados, qual seja o da preser­
vação do pescado - inestimável fonte de alimentação. 

Nesse sentido, o parecer anterior, acolhido pela unani­
midade desta Comissão. 

Não existem motivõs que- determinem a modificação 
da decisão proferida anteriormente. 

Reiterando o ponto de vista constante do Parecer n9 
175, de 1979, concluímos pela rejeição do Substitutivo de 
Plenário; prosPerãrido, assim, a decisão de 10 de maio de 
1979, favorâvel ao texto original do projeto. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1984 ~ Itamar 
Franto, Presidente - VirgOio T'"ora, Relator - Oct'­
vio Card050 - Hélio Gueiros - Cid Sampaio - Amaral 
Peixoto - Jutahy MagaJhies - Joio Lúcio - Passos 
Pôrto - José Fragelll. 
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PARECERES N'~s 55, S6 e.57, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara n~' 109, de 1978 
(o\' 1.964~8, de 1?'76, na Câmara dos Deputados), 
que altera a redaçio do artigo 126 do Decreto-lei n~' 
200, de 25 de fel'ereiro de 1967, que "dispõe sobre a 
organizaçio da Administração Federal, estabelece di~ 
retrizes_ para a refo_nfla adminjstrativa, e dá outras 
prol'idências". 

PARECER N• 55, DE 1984 

Da Comissio de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
O Projeto em epígrafe já foi examinàdo por esta Co­

missãO, obtendo o Parecer favorâvel n<1 969, de 1978, asM 
siftado pelo eminente Relator, Senador Hdvídio Nunes, 
nos termos do Substitutivo formulado pela Comissão de 
Serviço Público Civil desta Casa. 

Em plénãrio, recebeu a Emenda nl' l, proposta pelo 
ilustre Senador Dirceu_CardosQ, que ofereceu Substituti­
vo que nos cabe apreciar sob o ângulo da competência 
desta Comissão. 

Contudo, acredito que a matéria esteja inteiramente 
prejudicada, em que pese a longevidade _do__Pr_ojeto -
que chegou ao Senado, depois de aprovado pela Câma­
ra, a 13 de setembro de 1978- --pór força do Projeto de 
Lei do Congresso Nacional n~' 17/81,, "que atualiza os UM 
mites de valor aplicâveis às diferentes modalidades de H­
citação, simplificada a organízação de cadastros de.liç_i­
tantes e dá outras providências. 

Tal Projeto, originário da Mensagem Presidencial n<1 
297/81, foi aparado pela tramitação privilegiada d_o § 211 
do art. 51 da constituição Federal e, provavelmente de 
maneira mais completa e abrangente, versa exatamente o 
assunto objeto da proposição sob exame. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 109/78, entretanto, 
_ resta o conforto de que as idéias nele contidas serviram 
de inspiração ao Projeto do Governo Federal, estimulan­
do providências, na faixa do Executivo, que afinal solu­
cionaram, _em nome do interesse público os problemas 
aventados pelos SenhoreS Deputados que, em três pro­
posições conjuntas, tiveram a iniciativa de propugnar 
nova sistemátic~ para a 1icitaçào. 

O referido Projeto do Executivo, como se sabe, _foi 
apreciado por uma Comissão Mista _do Congresso e 
aprovado, sem restrições, na Sessão Plenâria CongresM 
sua! do último dia 3 do corrente mês. 

Isto posto, opino pela rejeição da Emenda n9 I de Pie­
- nâi-ío--e do próprío Projeto, por prejudicialida-de. 

Sala das Co missões, t 2 de novembro de 1981 - Aloy­
sio Chal'es, Presidente - Bemadino Viana, Relator -
Moacyr Dalla - Lázaro Barbosa - Leite Chans -
Humberto Lucena - Benedito Canelas - AJmir Pinto. 

PARECER N• 56, DE 1984 
Da Comlssio do Serviço Público CMI 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
De fniciatrva do ilustre Deputado José Carlos Teixei­

ra, Volta a exame desta Comissão, projetO-de lei, objeti­
-vando a alterar o art~ 126, do Decreto-lei n9 200, de 1967, 

que "dispõe sobre a organização da administração fede­
ral, estabelece diretrizes para a reforma_ administrativa e 
dâ outras providências". 

]'J'_~ primeira vez em que foi examinado por esta Co­
missão, o Relator, ilustre Senador Helvídio Nunes, opi­
nou pela sua aprovação na forma do substitutivo adota­

do pela CS PC. 

Uma vez tendo tramitado por esta Comissão e pela 
douta Comissão de Constituição e Justiça, onde também 
mereceu aprovação, foi levado a Plenário, quando o ilus­
tre Senador Dirceu Car_Qoso, lhe apresentou _Emenda 
Substitutiva, que deveríamos apreciar. 
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Ocorre, porém, acreditamos esteja a iniciativa prejudíM 
cada em virtude da aprovação, pelo Congresso Nacio­
nal, do Projeto de Lei n9 17, de 1981, qu~ "atualiza os H­
m ites de valor aplicâveis às diferentes modalidades de li­
citações, simplifica a organização de cadastros de licitan­
tes e dá outras providências". 

Este projeto, de iniciativa presidencial, através da 
Mensagem n9 69, de 1981, amparado pelo§ 211 do_art. 5l 
da Constituição Federal, e versando matéria mais abran­
gente do que a proposição em exame, estâ convertida, 
hoje, na Lei n9 6.946, de 17 de setembro de 1981. 

Pelo exposto, somos pela rejeição da Emenda n~' 1 de 
Plenârio e do projeto examinado, por prejudicialidade. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1982.- Agenor Ma­
ria, Presidente. - Aderbal Jurema, Relator.- Bernardi­
no Viana - Laélia Alcântara. 

PARECER N• 57, DE 1984 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A C~nlara dos Deputados aprovou e encamínhou a 

esta Casa o Projeto de Lei n~' 109, de 1978, que "altera a 
redação do art. 126 do Decreto-leí n~' 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, que "dispõe sobre a organização da Admi­
nistração Federal, estabelece diretrizes para a reforma 
administrativa e dá outras providências". 

A proposição, de autoria do Deputado José Camargo, 
é assim J·ustificàda pelo seu ilustre autor: 

"Ü Presente projetO pretende cercar de maior 
controle- determinados casos de dispensa de liciM 
taç~o. t público e notório que está havendo abuso 
na utilização_ da faculdade de dispensa da cons_ulta 
-pública para aquisição de material, contratação de 
serviço e execução de obras, dada a liberalidade da 
tegisiãção vigente. 

São freqUentes os casos em que autoridades 
públiCas, sem adotarem o princípio da licitaçãO, pa­
gam preços exorbitantes por projetos, especialmente 
os de engenharia, projetos estes afastados da reali­
dade e sem possibilidade de serem levados a termo. 
Esta atitude irresponsável da contratação arbitrária 
inCentiVa_ a proliferação de escritórios técniCos;-cu­
jos responsáveis fondam as repartições propondo 
serviços de duvidosa técnica e maioria das vezes per­
feitamente di,spensáVeis. O projeto que ora reapre-­
sentamos define os tipos de serviço técnico­
profiSsioiíais que.pOdem ser objeto de dispensa de li~ 
citação, ao mesmo tempo em que coloca um col~­
giado c~~o árbitro na escolha- do piestador de ser­
viços." 

No Senado Federal,- o projeto foi aprovado pela Co· 
missão de Serviço Público Civil, com substitutivo; e pela 
Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do subs­
tittitiVô --da Comissão de Serviço Público Civil. 

Por ocasião da votação da matéria, em turno suplemen­
tar, o eminente ex~Sen_ador Dirce1,1 Çardoso apresentou 
emenda substitutiva •. em Plenário, propondo a ã.iteração 
dos arts. __ 134 a 136_ e 146 e seus parâgrafos, do Decreto­
lei n<1 200, de 1967. 

Chamado então a manifestar-se sobre o substitutivo 
de Plenário, a Comissão de Constituição e Justiça opi­
nou pela rejeição da matéria, por julgáMla prejudicada, 
naquela oportunidade, em face de projeto de lei encami­
nhado pelo Poder Executivo, com a Mensagem n9 297, 
de 1981, nos termos da tramitação privilegiada_ prevista 
no art. 51,§ 2~', da Constituição Federal. 

De fato, a referida proposição do Ex.ecutivo veio, mais 
tarde, a converter-se na Lei n9 6.946, de 17 de setembro 
de 1981, a qual disciplinou, em termos adequados, todos 
os aspectos vinculados ao processo _de licitação pertinenM 
te a obras e serviços no âmbito da administração federal. 
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Por esse motivo, também a Comissão- dC Serviço 
Público Cívircto Senado opinou pela rejeição de toda. a 
matéria, sendo que, em relação ao projeto, por prejudi­

cialidade. 
De fato. à vista do preceitu<J.do na L_ei n9 6.946, de 

1981, superveniente à proposição ora sob exame, nada 
nos resta senão opinar, ein Consonância com os demais 
órgãos técnicos desta Casa, pela rejeição do projeto e da 
emenda que lhe foi apresentada co·nsiderada a matéria 
atingida pela prejudicialidade. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1984. - Itamar 
Franco, Presidente. - Octávio Cardoso, Relator. -
Hélio Gueiros - Cid Sampaio - Vlrgillo Távora -
Amaral Peixoto - Jutahy Magalhães - Joio Lúcio­
José Fragelll. 

PARECERES Nos 58 E 59, DE 1984 
Sobre o Projeto de Lei dll Câniara n~' 102/78 (n~' 

2.3'57 f16, na origem), que "faculta o abatimento no 
imposto de renda das contribuições para as Igrejas de 
quaisquer credos, na forma que menciona". 

PARECER No 58, DE 1984 
D~ Comissilo de Economia 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Projeto de Lei da Câmara n'i' 102/78 é de autoria do 
nobre Deputado Gióia Júnior. -

A proposição faculta o abatimento no imposto de ren~ 
da das contribuições para as Igrejas de quaisquer credos. 

De acordo com o projeto, é permitido -a qüalquer pes­
soa fisíca abater, até o limite de 10% (dez por cento) da 
renda bruta, em sua declaração de renda, as contri­
buições para as Igrejas dC Quaisquer credos, que tiveram 
atividades assistenciais reconhecidas na forma da lei e 
em pleno atendimento ao público. 

O teor- da justificação dO autor ê o seguinte: 

.. A presente iniciativa visa a dotar as Igrejas de 
diversos credos de recursos financeiros a fiin de que­
possam desenvolver seu trabalho pastoral e de assis­
tência religiosa, social e comunitária sem as limi­
tações que, infelizmente, prejudicam o cumprimen­
to das missões não só religiosas mas, priii.Cípalinen­
te, no âmbito assistencial e comunitário. 

Se por um lado a legislação do imposto de renda 
pennite que se abata da renda bruta as quantias des­
tinadas pelo contribuinte às entidades religiosas que 
se dedicam a o bras de fins s_ociais, por outro lado, é 
de se convir que a Igreja propriamente é carente de 
recursos, vez que os óbulos que os fiéis generosa­
mente oferecem não dão sequer para cobrir as des­
pesas mínimas para a manutenção do Templo reli­
gioso." 

A nosso ver, seria um absurdo que o Estado passasse a 
subvencionar a manutenção de Templos religiosos, 
como na realidade pretende a matéria ora em exame. 

Por outro lado, a legislação pcrtínente não faculta o 
abatimento da renda bruta das contribuições e doações 
feitas somente pelas entidades religiosas, .mas, a quais~ 
quer instituições filantrópicas, de educaçã'o, de pesquisas 
científicas ou- de cultura, fnChislVe artísticas, quando a 
instituição beneficiada preencher, pelo menoS,_ Os ieqU.i~ -
sitos constantes dos artS.:!~" e 21' da Lei n~" 3.830/60, que 
são transcritos a seguir: - - -

"I- estar legalmente constituída no Brasil e fun­
cionando em forma regular, com a exata observân· 
cia dos estatutos aprovados; 
li- haver sido reconhecida de utilidade p6blica 

por ato formal de órgão competente da União, dos 
Estados ou do Distrito Federal; 

111 -publicar, semestralmente, a demonstração 
da receita obtida e da despesa realizada no período 
anterior; 
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IV- não distribuir lucros, bonificações ou Van­
tagens a dirigentes, mantenedores ou associados, 
sob nenhuma forma ou pretexto." 

Sem dúvidas o Estado pretendeu subvencionar aque­
las entidades, cujas atividades de conteúdo s_ocialsempre 
foram.- em--grande mcirit<i, -i.radicio-n:ilme:rlte" de sua reS­
ponsabillclade~ Em outras palavras, a subvenção retrata­
da pelo referido abatimento estã associada à atividade e 
não a c).m_h_q__,_rel!gioso Ol! não da entidade. 

Despesa forma, somos contrários à aprovação dO Pro: 
jeto de Lei da Câmara n9 102/78, pela inoportunidade e 
incompatibilidade COm a interpretação técnica da legis­
lação pertinente e pelo sério precedente que poderâ oca­
sionar. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1980. -Roberto 
Saturnino, Presidente em exercido -Bernardino Ylana, 
Relator- José Lins- José Richa- Pedro Simon, ven­
cido - Vicente Vuolo - Marcos Freire. 

PARECER No 59, DE 1984 
D~ Comissão de Finanças 

Relator:- Senador Passos Pôrto 

Originário da Câmara dos Deputados, o presente pro­
, jeto faculta o abatimento no imposto de renda das con­

tribuições para _as Igrejas de quaisquer credos, na forma 
que menciona. 

O ilustre autor do projeto, Deputado Gióia Júnior, 
justilica sua proposição com a alegação de que se impõe 
''dotar as Igrejas de diversos credos de recursos financei­
ros a fim de que possam desenvolver seu trabalho pasto­
ral e de assistência religiosa, social e comunitária sem as 
limitaçõeS- que, infelizmente, prejudícam o cumprimento 
das _missões não só religiosas mas, principalmente, no 
âmbito assistencial e comunitârio", 

A Comissão de Economia do Senado manifestou-se 
pela rejeição do projeto, baseando seu entendimento no 
fato ae que -a Lei Oi> 3.830, de 1960, ao disciplinar os aba­
timentos no Imposto sobre a Renda, referentes a contri­
buições feitas a entidades religfOS:as que se dé:dicam a 
obras de fins sociais, não teve em conta o cunho religioso 
da .entidade, mas a atividade social efetivamente desem­
penhada. 

De fato, parecem-nos válidos as observações apresen­
tadas pela Comissão de Economia desta Casa, com base 
no parecer do eminente Senador Bernardino Viana. 

Em face do exposto, opinamos também pela rejeição 
do projeto sob exame. 

Sala das Comissões, 29 de março- de 1984. -Itamar 
Franco, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Octávio 
Cardoso- Hilio Gueiros- Cid Sampaio- Virgi'lio Tá­

-vora- Amaral Peixoto- Jutahy Magalhifies, vencido­
João Lúcio - José Fragelli. 

PARECERES N'i's 60, 61 e _62, D.E 1984 

SObre o Projeto de Lei do Senado n"' 83, de 1983, 
que estende, às pessoas juridlcu sem fins lUcrativos, o 
~isposto Do artigo J9, da Lei nl' 6.321, de 14 de abril 
de 1976. 

PARECER No 60, DE 1984 
Da Comissão de Constituiçilio e Justiça 

Relator: S~ador Gullberme Palmeira 

O projeto em eXainC, de autoria do ilustre Senador 
Raimundo Parente, estende às pessoas jurídicas sem fins 
lucrativoS, o disposto no artigo ]9, da Lei 09 6.321, de i4 
de abril de 1976. 

A citada lei dispõe sobre a dedução, do lucro tributá­
vel, para fins de imposto sobre a renda das pesSoas jurí­
dicas, do dobro das despesas realizadas com a alimen­
tação dos seus empregados. t o chamado Programa de 
Alimentação do Trabalhãdor, através do qual o Gover-
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no Federal se propôs a dividir com as empresas os custos 
de alimentação dos seus trabathadores. 

O art. 3? do mencionado diploma legal está assim redi­
gido; 

"Art. 3~ Não se inclui como salário de contri~ 
buição a parcela para in natura, pela empresa, nos 
programas de alimentação aprovadas pelo Minis­
tério do Trabalho." 

Em abono de sua iniciativa, ressalta o autor a necessi­
dade da extensão do disposto no aludido artigo 311 às pes­
soas jurídicas sem fins lucrativos, pois, tais empresas, 
por não terem lucro tributável, como destaca, "deixam, 
muitas vezes, de participar desses programas, vez que 
além de não gozarem do prívilégio de dedução de tais 
despesas, ficam sujeitas ã incidência dos encargos sociais 
sobre as parcelas dos salários dos seus empregados, pa­
gas in natura". 

E, aduz: "'Como os progrãmas de alimentação institui­
dos_ pela Lei n~ 6.321, conferem prioridade ao atendi~ 
menta dos trabalhadores de baixa renda, o projeto 
reveste-se de inegável alcance social, na medida em que 
propiciará, aos_ empregados das empresas sem fins lucra­
tivos, adequada assistência alimentar". 

Compete à Comissão de Constituição e Justiça, além 
do exame da constitucionalidade e j uridicidade da ma­
téria, emitir parecer sobre o mérito da proposição, de 
acordo com o estatuido no artigo 100, I. 6, do Regimen­
to Interno do Senado FEderal, por se tratar de assunto 
de nítido conteúdo trabalhista. 

A oportunidade da proposição é evidente, não só à 
vista dos argumentos expendidos pelo ilustre autor em 
sua justificação, como, sobretudo, pelo fato de, não 
criando qualquer õnus para patrões ou empregados, en­
sejar _para estes últimos, ainda quando vinculados a em­
presas sem fins lucrativos, a possibilidade de igualmente 
receberem os beneficios dos programas de alimentação 
do trabalhador, criados pela Lei n~ 6.321/76 . 

Ademais, vale ressaltar que a matéria se insere- entre 
aquelas cuja propositura não está vedada à iniciativa 
parlamentar. 

Ante o exposto, opinamos peta aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n9 83, de 1983, porquanto jurídico, 
constitucional, oportuno e elaborado consoante boa téc­
nica legislativa. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1983. - Murilo 
Badaró, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
Enéas Faria - Martins Filho - José Ignácio --Passos 
Pc?rto - Hélio Gueiros - Alfredo Campos- Marcondes 
Gadelha. 

PARECER No 61, DE 1984 
Da Comissio de Legislação Social 

RELATOR: Senador Helvfdio Nunes 

Aprovado, .à unanimidade, na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, vem a este Colegiado, para exame do 
mérito, o Projeto de Lei n9 83, -de 1983, de autoria do 
ilustre Senador Raimundo Parente, que "estende às pes­
soas jurídicas, sem finS fucrativos, o disposto no artigo 39 
da lei n"' 6.321, de 14 de abril de 1976". 

2. O dispositivo legal que a proposição pretende am­
pliar é a seguinte: 

"Art. 3"' Não se inclui como salário de contribuição 
a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de 
alimentação aprovados pelo MiniStério do Trabalho". 

3. Ora, a Lei n~>-6~311, sabem todos, .. dispõe sobre a 
dedução, do lucro tributável para fins de impOsto sobre a 
renda das pessoas jurídicas~ do dobro das despesas reali­
zadas em programas de alimentação do trabalhador". 

O projeto de lei em causa, partindo da verificação de 
que as empresas sem fins lucrativos, vale dizer, seu lucro 
tributâvel, estão sujeitas à incidêrida de encargos sociais 
sobre as parcelas dos salários pagos In natura, cuida de 
desobrigá-las desse encargo. 
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E se tal for alcançado por via legislativa, não resta dú~ 
vida, os trabalhadores de baixa ren.da, a que se estende, 
em última anâlise, a proteção da Lei n.,. 6.321, de 1976, 
serão Oeneficia,dos. 

4. O parecer é pela oportunidade e conveniência do 
Projeto de Lei n.,. 83, de 1983. 

Sala das Cornis.sões, li de agosto de 1983. -JUtahy 
Magalhies, Presidente- Helvíclo Nunes, Relator- Al­
teYir Leal - Hélio Gueiros - Eunice Mlcbiles -Jorge 
Kalume. 

PARECER No 62, DE 1984 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Virgílio TáYora 
Sob o exame da Comissão de Finanças o Projeto de 

Lei do Senado, de iniciativa do ilustre Senador Raimun­
do Parente, em que estende às pessoas jurídicas sem fins 
lucrativos, o disposto no artigo 31', da Lei DI' 6.321, de 14 
de abril de 1976. 

Justificando sua proposição destaca o autor: 
"A Lei n\1 6,321, de 14 de abril de 1976, que dispõe 

sobre a dedução do lucro tributável para fins de imposto 
sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despe­
sas realizadas em programas de alimentação do traba­
lhador, em seu artigo 3~>, estabeleceu que a parcela in na­
tura paga pela empresa, nos referidos programas, não se 
incluiria como salário-de-contribuição. 

Assim sendo, as empresas sem fins lucrativos, portan­
to, serulucro tributável, deixam, muitas vezes, de partici­
par desses programas, vez que, além de não gozarem do 
privilégio -de dedução de tais despesas, ficam sujeitas à 
incidência dos encargos sociais sobre as parcelas dos sa­
lárioS~ dos s_eus empregados, pagas in natura. 

Como Os programasae alimentação instítufdos pela 
Lei n9 6.321, conferem prioridade ao atendimento dos 
trabalhadores de baixa renda, o presente projeto reveste­
se de inegável alcance social, na medida em que propicia­
rá, aos empregados das empresas sem fins lucrativos, 
adequada assistência alimentar. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça 
manifestou-se pela juridicídade, constitucionalídade, 
oportunidade é boa técnica legislativa do projeto. 

Por sua vez a Comissão de Legislação Social opinou 
favoravelmente à iniciativa. 

Cuida a proposição de conceder aos trabalhadores de 
empresas sem fins lucrativos os beneficios da Lei n~> 

6.321, de 1976, possibilitando aos empregados de baixa 
renda a adequada assistência alimentar por parte do em­
pregador. 

Sob o aspecto financeiro, vale ressaltar que o projeto 
ao estender a dedução dos salários ou parcelas pagas in 
natura às pessoas jurídicas sem fins lucrativos, permite 
que estas excluam tais valores do salário de contribuição, 
para efeito de cálculo dos encargos sociais, 

A providência contida no projeto encerra amplo al­
cance social se levarmos em conta o considerável número 
de entidades sem fins lucrativos e a mão-de-obra_que elas 
empregam. 

Ocorre, entretanto, que o Regulamento de custeio da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n~> 83.081, de 
24 de janeiro ~e 1_979, amolda seus dispositivos ao artigo 
311 da Lei n~' 6.321, de 14 de abril de 1976, r!xcluindo da 
incidência dos encargos previdenciários os valores pagos 
la natura pela empresa a seus empregados. 

Face ao Regulamento, as pessoas jurídicas sem fins lu­
crativos são consideradas empresas em relação aos res· 
pectivos empregados abrangidos pelo regime da Lei Or­
gânica da Previdência Social - Lei n~> 3.807, de 26 de 
agosto de 1960. 

Este o dispositivo do Regulamento: 

"ArL 41. .. _ .................• _ ..• "'~""""---'"'. ~ 
§ 111 Não integram o salário-de-contribuição: 

c) a parcela in natura recebida pelo empregado 
de acordo com os programas de alimentação apro-
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vado pelo Ministério do Trabalho, nos termos da 
Lei nl' 6.321, de 14 de abril de 1976." 

Estando as parcelas devidamente excluídas do cálculo 
do salário-de-contribuição, nos termos do Regulamento 
citado, não vemos razão para que se inclua idêntica me­
dida ern preceito da Lei ordinária. 

-Ante as razões apresentadas, concluímos pela prejudi­
cía(idade da proposição em exame. 

Sala da Comi~ão, 2_9 de mérço de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente- Virgílio Távora, Relator - Octá­
vio Cardoso - Hélio Gueiros - Cid Sampaio - Amaral 
Peixoto -Jutahy Magalhães- Joio Lúdo- Passos 
Pôrto -José Fragelll. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 11'­
Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 44, DE 1984. 

Altera o art. 589, da Consolldaçio das Leis do 
Trabalho, para o fim de destinar parte da arreca­
dl\çào das contribuições sindicais às associações de 
aposentados. 

O" Congresso N acionai decreta: 
Art. !~> O art. 589 da Consolidação das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com as seguíntes modificações: 

"Art. 589 . ····-··············-.·.··········· 
. ............ ~-···-.·······~··~··~···~·····~· 

IV- 10% para a "Conta Especial Emprego e Sa­
lário"; 

V- lO% para as associações de aposentados re­
gularmente reconhecidas.'' 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publícação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo da presente proposição, apresentada em 
atendimento a reivindicação dos trabalhaldores aposen­
tados e pensionistas do Brasil (que estiverem reunidos 
em seu VIII Congresso, na cidade de Ipatinga), ê desti­
nar parte da arrecadação das contribuições sindicais 

-(lo% apenas) às associações de aposentados regulares. 
Sala das Sess_ões, 2 de abríl de 1984 -Nelson Carnel* 

ro. 

LEG!SLA(;ÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRAI!ALHO 

· · A;-~:-589~ ··o·; i;~-~~ã~~i~ d~· ;~;~d;;_'Çã_~ d~c·c·ó-~t~i-
buição sindical serão feitos os seguintes créditos pela 
Caixa Econômica Federal, a forma das instruções que 
forem _expedidas pelo Ministro do Ir.ll_ba_lbo: 
I- 5% (cinco por cento) para a confederação corres­

pondente; 
IJ -15% (qulnze por cento) para a federação; 
11 I - 60% (sessenta por cento) para o sindicato res­

pectivo; 
IV- 20% (vinte por CC:Iiti:irpara a ·~conta Especial 

Emprego e Salãrio". 
" ••••••••••••••••••••• ~· _ •••• ·-· ••• ~ "'".' ~ •_1_·_· ~ ·-~· '· 

( À.s Comissões de CofiSti(uiç((õ e JustiÇa e de ~e­
gislação Social.) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lidÕ seiá publicado e remet1d~ às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~>-Secretãrio. 

Abril de 1984 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 28, DE 1984 . 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo .. Estu­
do de_ uma política média'', de Geraldo Lesbat Cavaqua­
ri Filho, publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 
31 de março último. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1984- Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser li4o será submetido ao exame da 
Comissão Díreto,ra, nos tertnos regimentais. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Caval­

cante, --por cessão do nobr~ Senador Milton Cabral. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - A L. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden':: 
te, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna apenas para dar conhecimerito à Ca­
sa, de três eleições simuladas reCentemente levadas a efei­
to, nesta Capital. A primeira, no Sindicat6 de Jornalistas 
Profissionais, no dia 29 do último mês, para saber qual 
dos "presidenciãveis" é o preferido da classe dos jorna­
listas. Em primeiro lugar, o mais votado foi o Vice­
Presidente, o _S_enhor Aureliano Chaves, que alcanç_ou 
130 votos; o Senhor Paulo Maluf obteve 7 votos; e o Mi­
nistro Mário Andreazza, 3 votos. _ 

A outra eleição foi re8.1izada no dia 30,- it.a Oi:'derri dos 
Advogados_ de Brasília, congregando 1.700 advogados. 
O Senhor Aureliano Chaves foi o vencedor com 943 vo­
toS;effi segundo lugar o Governador Le.onel Brizola com 
186 votos. O Deputado Paulo Malufobteve 87 votos e o 
Ministro Mãrio Andreaz:za obteve 24 voto$. Percentual­
mente, Aureliano Chaves obeteve 55% dgs_ v_otos apura­
dos, Leonel Brizola 11%, Paulo Maluf 5% e o Ministro 
Mário Andreazza. 1,4%. 

Por llltimo, no dia 3 I de março, o nosso eminente co­
lega Senador Albano Franco reuniu no Restaurante Bo­
napetit, para um almoço~ 18 Presidentes estaduais de Fe­
derações da Indústria, e mais alguns conselheiros. _Na­
quela oportunidade, foi feita uma eleição simulada. Dos 
25 votos depositados, o Sr. Aureliano Chaves teve nada 
mais, nada menos que 20 deles; 3 votos fora_m para o De­
putado Paulo Maluf e 2 fora!fl para o Ministro Mário 
Andreazza.. 

Em virtude desses resultados tão auspiciosos, tão 
avantajados para o Sr. Aureliano Chaves, que vêm con­
firmar muitas oUtras pesquisas, tem inteira razão o estu­
dante Valter Macãrio, Presidente do PDS Jovem de Ri~ 
beirão Preto, que no dia 2 de março último, saudando o 
Sr. A,ureliãno Chaves, concluiu com as seguintes pala­
vras: 

.. Não sabemos se o Senhor_ tem a maioria dos 
cpnvencionais do seu partido para indicã-lo candi­
dato à sucessão. Mas"" sabemos guC o Senhor ~ttm a 
maioria do povo brásileiro e a opinião pública a seu 
favor, e estamos certos de que aqueles que se )Josi-

- - -cionarem contra a vontade popular estarão cavando 
a Própria sepultura." 

A meu ver o estudante tem carradas de razão. ·um 
partido rejeitar candidato como Aureliano Chaves, seria 
corileter verdadeiro sUicídio político. Era o que tinha a 
dizer. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao eminente Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. ·sERÃ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O Slt. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Tem a pa­
lavra o nobre Senador Humberto Lucena, para uma bre­
ve comunicação. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Eu, gostaria de dizer a V. Ex• que vou fazer uma breve 
comunicação e que, por delegação da Liderança, falará 
hoje o nobre Senador Henrique Santillo, em oportunida­
de que S. Ex• combinará com a Mesa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há muito tempo que ve­
nho verberando, desta tribuna, contra as leis autoritárias 
que ainda se encontram em vigor, entre elas, a Lei de Se­
gurança Nacional, que apesar de ter sido atenuada, pelas 
últimas alterações feitas por iniciativa do_Sr. Presidente 
da República, atendendo a reclamos da sociedade brasi­
leira, atravês do CongressO Nacional, ficou muito ainda 
distante de ser um diploma legal que se coadune com um 
regime genuinamente democrático. 

O Sr. Nelson CafDelro- V. Ex• me permite apenas 
uma retificação, uma colaboração?-

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, ouço V. 
Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- A iniciatiVã fOi dO Presidente 
da República para o projeto, mas a atividade foi do Par~ 
lamento que criou uma Comissão para discutir essa alte­
ração. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Perfeito. Se V. Ex• 
ler o que eu disse verâ que me referi que a iniciativa pre­
sidencial foi tomada em decorrência da campanha que se 
fez dentro e fora do Parlamento. Mas, como dizia, mes­
mo com essa alteração, a Lei de Segurança Nacional 
continua muito distante de atender aos legítimos padi-ões 
de um regime verdadeiramente democrâtiCo. 

Tanto assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que ainda 
há preso político neste País sob o guante desse diplolna 
legal, de eiva inteiramente ditatorial. 

E quero referir-me de- modo especial a JuvÇncio Maz­
zorollo,lendo _dois documentos que recebi a seu respeito. 

O primeiro, ao Supremo- Tribunal Federal, diz o se­
guinte: 

"Em nome das entidades abaixo relacionadas, 
manifestamos nossa preocupação -e nosso illconfor­
mismo com a permanência no cárcere do jornaBSta 
paranaense juvêncio Mazzarollo, condenado pela 
Justiça Militar a 4 anos de prisão com base na anti­
ga Lei de Segurança Nacional em função de ma­
térias publicadas no jornal "Nosso Tempo", de Foz 
do Iguaçu, ainda em 1981. 

O castigo ímpostO ao jOrnã:!ist_ã_- -hoje na con­
dição de único e UltiriJ.o preso polítiCo' do Pafs- é 
francamente abusivo e reconhecidamente marcado 
pelo cerceamento à liberdade de _opinião e e:<pres~ 
são. 

Juvêncio Mazzarollo estâ encarcerado desde 27 
de setembro de 1982, portanto há 18 meses, 
causando-nos estranheza e perplexidade a continui­
dade dessa situação mesmo depois que, em de­
zembro último, a Lei de Segurança Nacional foi" re­
formada e significatfvamente abrandada, com be­
nefíCios-IildíscutíveíS~para o aPenado ení'Ci_Uestão. 

Por injusta e descibida, a permanência do jorna­
lista no cárcere polítíCo- Con-Stitui um fato extrema­
mente incOmodo e constrangedor, pois ofende seus 
direitos de cidadão, afronta a consciência democrá­
tica do povo brasileiro, é extemporânea e denigre a 
imagem do- Brasil perante as nações civiliZadas -
conforme evidenciam reiteradas manifestações da 
Anistia Internacional e de inúmCras outras entidã.­
des nacionais e internacionais. 

Por isso, certos de estarmos expressando um de­
sejo da sociedade paranaense e brasileira, fazemos 
um apelo para que as questões pendentes em relação 
ao caso - recurso ordinário e adequação da pena à 
nova legislação - sejam julgados prontamente, 
possibilitando a imediata liberação do jornalista. 
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Tomamos esta iniciativa movidos pela confiança 
que depositamos na Justiça, pelo dever de contri­
buir na preservação de sua confiabilidade e em defe­
sa dos direitos humanos, na forma da Constituição 

-da República e da Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos da ONU. 

Curitiba, 16 de março de 1984. 
COMITE JUVENCIO MAZZAROLLO. pela 

revOgação da LSN 

O outro documento, sob o título Uberdade ou Morte, 
~tá vazado nestes termos: 

LIBERDADE OU MORTE 

ComPletei Ontem 18 meses de cárcere, onde fui 
jogado inapelavelmente pela (antiga} Lei de Segu­
rança Nacional em função de meia dúzia de frases 
publicadas no seminário Nosso Tempo, de Foz do 
lguaçú, no distante ano de 1981, enquanto crimino­
sos de lesa-pátria continuam HVres e prosperando. 

A certeza absoluta de que sou vítima de terrível 
injustiÇa" e o esgotamentO--da Paciência com esta si­
tuação insustentável impõe~me o dever de adotar a 
medida que anuncio aqui: A partir da zero ho~a de 
-hoje, 28-3-1984, sÓ voltarei a me alimentar se e quan­
do for libertado. 

Em hip6tese nenhuma e sob argumento nenhum 
abandonarei esta decisão. 

Sou o último preso polftico do País. Minha per­
manência no cárcere é uma Indecência que clama 
aos céus, embora o clamor encontre invencível difi­
culdade de se fazer ouvir na terra - onde a reação 
às ofensas dos direÚ.os humanos é apenas direta­
mente proporcional à notoriedade das vítimas. "To-

.- dos os homens são iguais em dignidade e direitos": é 
a piada do século! 

LIBERDADE OU MORTE!- é a minha esco­
lha. Se morrer, não será suicídio, e sim um homicí­
dio cuja reSponsabflidade todos saberão de quem é. 

Poucos não conhecem o meu drama, por isso não 
há n~cessidade_ de explicações -ou justificativas. A 
consciência rião ine permite agir de outro modo. A 
_decisão de jejuar até ser libertado é fruto _de longa 
meditação e profunda avaliação de tudo o que já 
passei. A indignidade há muito passou ·Oos limites 
tolerâveis. E ninguêm tem o direito de se deixar ViO­
lentar. 

O jejum é para ser libertado, e o sacrificio o dedi­
co aos-q1,1e passam fome e toda sorte de dificuldades 
por forçâ da crueldade de estrUturas políticas, eco­
nômicas e sO-ciais as maiS perversas. 

Tenho esperança de sobreviver, mas isso agora 
está nas mãos da Justiça, em quem, apesar de tudo, 
ainda sou levado a confiar. Cabe à ela- e tambêm 
ã sociedade - decidir se vale mais uma vida hUma­
na ou a norma insensata, repudiada nacional e in~ 
ternacionalmente. 

PS. - Çalúnías como as divulgadas pelo jornal 
Gazeta do Povo, quando me ac1,1sou de haver fugido 
da prisão, só pode ser obra do demônio. Já não bas­
ta a infâmia que estão fazendo c-omigo em nome da 
"segurança nacional". 

Curitiba, 28 de março de 1984.- Juvênclo Maz­
,urollo. 

Recebi este documento da Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos do Parailã, pedindo para_que o lesse 
nõ- Plenário a: fim de que cõTISiasse dos Anais dÕ Senado. 

- Sf~ Presidente, Srs. Senadores, fui informado de que o 
advogado de Juvêncio Mazzarollo, Antonio Carlos Ne­
to,já tomou as _de_vidas prividênciasjunto à Justiça, para 
que seja devidam-erite consideradã." a sua nova shuação 
em vista da altera-ção da Lei-de Segurança Nacional, vi­
sarido à adCquaçãO de sua pena, o que vai assegurar cer-
tamente a sua Iibertãção. - -
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O assunto está dependendo de pedido que forri:tulado 
na Auditoria da 5• Circunscrição Judiciária Militar já re­
ferida, e, por decisão do Meretíssimo Juiz Auditor, já su­
biu do egrégio Supremo Tribunal Federal, estando de~ 
pendendo agora do nobre relator da matéria, Ministro 
Relator Djaci Falção, a quem desta tribuna, faço o mais 

---Veemente apelo, em nome da Bancada do ~MDB nesta 
Casa, para que S. Ex~ tome as devidas providências n-o 
sentido de apressar esse julgamento no Supremo Tribu­
nal Federal, por ser, uma causa de inteira justiç~. 

Efa o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. -PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Nelson Carneiro, para uma 
b~ve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo esta tribuna com profunda tristeza para incluir 
nos Anais o registro do falecimento, no Rio de Janeiro 
cerca -de uma semana, do Dr. Antônio Vieira de Melo, 
que entre outros cargos exerceu o de Secretário de Edu­
cação no Governo Negrão de Lima. Era, sem favor, uma 
das mais sólidas culturas do nosso País e continuava 
aquela tradição de inteligência, de brilho que marcou o 
seu irmão, um outro ba.iano, o Deputado Darcflio Vieira 
de Meio. 

Deixa, Antonio Vieira de Melo, uma grande lacuna, 
seja como Procurador do Estado, seja como advogado 
militante, seja como um erudito. Aqui, desta tribuna, 
traduzindo o pens~entq e o sentimento de quantos os 
conheceram - a princfpio na Bãhia, depois no Rio de 
Janeiro, onde viveu durante longos anos- quero deixar 
o testemunho da minha saudade e do meu pesar pela 
grande falta que o seu desaparecimento representa para 
a cultura brasileira 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal -- Mário Maia - -Claudionor Roriz -
Galvão Modesto- Alexandre Costa- João Castelo­
José Sarney- Alberto Silva- João Lobo- Carlos Al­
berto - Milton Cabral - Cid Sampaio - Marco Ma­
ciel- Guilherme Palmeira- João Lúcio- Jutahy Ma­
galhães - Luiz Viana - João Calmon - Roberto Sa­
turnino- Itamar Franco- Alfredo Campos -Amaral 
Furlan- Roberto Campos- Affonso Camãrgo.....:.. Jai­
son Barreto - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli. 

O SR. P.RESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l ~-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 29, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item i:t9 5, seja submetida ao Ple­
nário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1984. --José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o_requerimento, passa-se ao Item S: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
15, de 1984, de autoria do Senador José lgnãcio, so­
licitando-rios termos dos arts. 75, a, 76 e 77, do Re~ 
gimento Interno, a constituição de Comissão Espe­
cial Interna, composta por 7 membros, para, no 
prazo de Um ailo, estudar aspectos relacionados 
com a agropecuária brasileira. _(Dependendo de Pa­
recer da Comissão de Agricultura.) 
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SolicitO ao nobre Se_mi.dor Martins filho o parecer da 
Comissão de Agricultura. 

O SR. MARTINS FILHO (Para emitír pare-cer.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do ilustre Senador José Jgnácio Ferreira, 
vem a este Orgão Técnico o presente requerimento que, 
nos termos do art. 76 do Regimento Interno, pretende a 
constituição de "Comissão _Especial Interna, integrada 
por sete membros, para, no prazo de um ano, promover 
estudos_ e levantamentos sobre a abertura de nova!t fren­
tes de produção agropecuária, extrativa e de diversifica­
da gama de insumos industriaiS ou de bens acabados, na 
região dos Cerrados e em toda a área territorial d_o Cqr­
redor de Exportação e Abastecimento". 

O objetivo das pretendidas novas frentes de prodUção 
ê possibilitar o amplo funcionamento do terminal maríti~ 
mo do Complexo Portuário de Vitória, Espírito sa-hto. 
Para tanto, são necessárias fórmulas para a contenção de 
migrações interilãs- e ·nxação do homem ao campo, 
mobilizando~se e treinando-se m.ão~de-obra para ativida­
de econômica primária, secundária e ou terciária. 

De acordo, aírida, com o requerimento, a Comissão 
deve aplícar~se no exame da intr_odução de novas tecno­
logias para a produção agropecuária, extrativa: ejou in­
dustrial. Dessa forma, será possível a ampliação da fr.on­
teira agropecuária e, também, da extrativa. Isso permiti­
rá a desconcentração e a interiorização do desenvolvi­
mento industrial do País, resultando na substituição das 
importações e no atendimento do mercado inte_rno, com 
a exportação dos excedentes agrícolas, pecuários e indus­
triais. 

Na justificação, o autor faz ampla análise dos-_Cerra­
dos e do_ seu aproveitamento para a produção de alimen­
tos, salientando que "o Projeto _cerrados" já estâ em _ 
adiantada fase de implantação, como demonstr&. a ativi­
dade de campo, cujos recursos provêm da -associação 
nipo-braSi\eira, de que resultou o surgimento de -Um 
novo programa, denominado PRODECER-Programa 
de Cooperação Nípo-Brasileíra para o Desenvoivíru.~nto 
dos Cetra.dos, mantido pela holding brasileira BRASA­
GRO, com 51% do capital, e pela holdlng japonesa JA­
DECO, com 49% do capital". 

A justificãção do requerimento demonstra que, tecni­
camente, é viável a abertura de novas frentes de criàção 
agropecuária, nos termos pro-postos. 

E a criação da Com_i_Ssão Especial Interna ê passo ini­
cial de um trabalho que poderá resultar em processo pro­
dutivo da maior importância para o País. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente re­
querimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Lom~nto Júnior)- O parecer 
da Comissão de Agricultura ê favorável. 

Passa-se à votação do requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqOência da deliberação do Plenário, fica 

criada a Comis-são Especial solicitada através do Reque­
rimento n9 IS/84. 

Os Srs. Líder~ deverão encaminhar à Presidência, por 
escrito, a indicação, de acordo com a proporcionalidade· 
partidãi"ía, dos Senadores que comporão a referida Co­
missão. 

O SR. PRESIUENTE (Lo manto Júnior)- Sobre a 
mesa, requerimento Que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

.t lido e _aprovado_ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 30, D)i: 1984 

Nos termos do art. 346, iterri I, do Regimento Interno, 
requeiro prefefêiícia para o Requerimento n~' 25/84, 
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constante do item nY 6, a fim de que seja submemtido ao 
Plenário antes dO item n~' I da Ordem do Dia. 

Sala-das Sessões, 2 de abril de 1984-:- Nelson Carnei­
ro. 

O S:R. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o requerimento, passa-se ao Item 6: 

Votação; em turno único, do Requerimento n~' 

25, de 1984, de autoria dos Sena_dores_ Nelson Car­
neiro, Humberto Lucena e Roberto Saturnino, soli­
citando, nos termos do art. 37Lc, do Regimento In­
.lerno, urgência- para o Projeto de' Lej_da Çâmãra n~' 
62, de 1983 (n~' 149/75, na Casa de origem), que mo­
difica o art. 27 e seus parãgrafos da Lei n~' 2.004,de 3 
de Q_úiubro de 1953, alterada pelã Lei n~' 3.257, de 2 
de setembro de 1957, que dispõe sobre a politica na· 
cional do petróleo e define as atribuições do Conse­

_ _th_o Na_cional_ de Petróleo, institui a Socieade por 
Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima~ e dâ 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câma­

ra n"' 62, de 1983, será incluído na Ordem do_ Dia da 
quarta sessão ordinária subseqilente, nos termos do art. 
380, indso 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 127; de 1982, de autoria-da ComissàQ_Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen­
tar de-·lnquérito· institutda pela Resolução n~' 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.090 a 1.092, de 1983, 
das Comissões: 

- de Constituição e J WJtiça --19 promi:nciamen­
to: pela constitucionalidade e jrJ.ridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, cÕm duas subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade_do substitutivo_ da Comissão 
de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Votação do substitutivo da Comissão _de Minas e 
Energia, que tem preferênCia regimental. 

Os Srs. Senadores que o. aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Milton Cabral- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação;--

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
de VQtação. 

O Sr. Milton Cabral - Sr. Presidente, eu pedi a pala­
vra para encaminhar a votação, antes da manifestação 
do Líder do PMDB. 

Q_Sr. Hélio Gueiros- Mas eu pedi verificação devo­
tação. 

O Sr. Milton Cabral- As duas ~oisas podem aconte­
cer. eu posso encaminhar a votação e V. Ex' pedir verifi­
cação de v_otação . 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Lamento 
~municar ao nobfe Senador Milton Cabral que antes de 
V. Ex~ pedír a -palavra, eu já havia anunciado a apro­
vação do substitutivo. Em seguida, o Senador_ Hélio 
Gueiros haYia pedido verificação ·de votação. 

Abril de 1984 

Vou proceder, portanto, à verificação de votação. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

(Pausa.) A votação será procedida pelo processo eletrô­
nico. 

vai-se p~oceder à-votã.ção, votando em primeiro lugar 
os Srs. Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vo-ta o Uder dõ PÓS? 

Q_ Sr. José Lins (PDS - CE) - Sim. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota Q. Líd_er do PMDB? 

O Sr. Hélio Gueiros (PMDB - PA) - Não. 

O SR~ PRESID~NTE (Lomanto Júnior) -"Como 
vota o Líder do PTB? 

O Sr. Nelson Carneiro (PTB - RJ)- Sim. 

O SR. PRFSID~NTE (Lomanto Júnior) - Cõmo 
vota o Líder do PDT? 

S. Ex~ não está presente. 
Os Srs. Senadores. jã podem votar, (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Álrilir Pinto- Carlos Chiarellí- João_ Lobo- João 

Lúcio :....... Jorge Kalume - José Lins - Jutahy Maga­
lhàe& - Luiz Cavalcante - Martins Filho - Milton 
Cabral - Nelson Carneiro - Octávio Cardoso - Pas­
sos Pôrto. 

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva - Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Lornanto Júnior)- Votaram 
SIM 13 SenadoreS e NÃO 2. Total de votos: 15. Não 
houve número. 

De acordo com o Regimento Interno. Vou suspender 
a sessão por tO minutos, fazendo soar as campainhas 
para chamada dos Srs. Senadores, a fim de procedermos 
à nova votação. 

( Supensa às J 5 horas e 40 minutos, a sessão i rea­
berta as 15 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Persistin­
do a falta de quorum, em plenârio, a Presidência deixa de 
proceder à nova votação, ficando, portanto, adiada avo­
tação da matéria, bem como, dos Requerimentos n"'s 
857, de 1983; 6, de 1984; 896, de 1983; e os Projetos de 
Lei do Senado n~'s 16, de_l982; 280, de 1980; e 21, d~ 
1983, -todos em fase de votação. 

O _SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - Passa-se­
ao Item 10: 

Dísc..l!ssào, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9-2, de 1984, de autoria da Comissão Direto­
ra, que altera o Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, transforma a Seção de Protocolo Ad­
ministrativo em Serviço de Protocolo Administrati­
vo, _e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 44 e 45, _de 1984, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e ju~idicidade; e 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discug.. 

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~> 4, Oe 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 40, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar em CrS 7.030.729.394,40 (sete bi­
lhões, trinta milhões, setecentos e vinte e nove mil, 
trezentos e noventa e quatro cruzeiros e- quarenta 
centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n'í' 41, de 1984, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a d_iscus­

são. 
A votação fica adiada Por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Esfá esgo­
tada a matéria- cõnstãnte--da "Ordem do Õia. 

Por delegação da Liderança do PMDB, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso:)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

Esta Casa promoveu, entre os dias 14 e 16 de junho de 
1983, o SlmpóS.íci de- Inf6fmátíCa do Senado Federal: 
Saudada como uma vitóilã de todos aqueles que lutam 
pelo restabelecimento da democracia, em nosso País, e 
pela implantação de uma nova ordem econômica interna 
e internacional, o Simpósio sig-nificou um foftalecimefito 
do Congresso Nacional para discutir e influir nos rumos 
da informatízação da s_ocíedade brasileira. 

Mais do que um simples encontro para a discussão dos 
problemas relativos a esta tecnologia avançada no mun­
do moderno, o· Simpósiõ de Informática do :Senado Fe­
deral foi, certamente, o encontro entre os representantes 
do povo e as entidades realmente representativas de inte­
resses envolvidos, de um ou de outro modo, com a infor­
matização da sociedade, seus efeitos e condicionantes. _ 

Participaram do evento, porta-vozes _do Governo, re­
presentados pelo Minlstééio daS Comunicações e pela 
Secretaria Especial de Informática. Também estiveram 
preserites as mais importantes entidades do setor, como a 
ABICOMP, da indústria de computadores, a SUCESU, 
dos _usuários de computadores, a ASSESPRO, das em~­
presas de serviço de processamento de dados, a SBC, da 
comunidade acadêmica e científica, a APPD, dos profis­
sionais de processamento de dados e o DIEESE, repre­
sentando os inúmeros sindicatos- de trabalhadÕres a Cle 
filiado. Igualmente tomaram parte ativa no Simpósio 
promovido por esta Casa, representantes de -todos os 
partidos com assento no Congresso Nacional, represen­
tantes esses indicados pelas próprias direçôes parti­
dárias. 

Realmente, Srs. Senadores, a Informática é uma área 
em que há lugar para o orgulho do empreendimento na­
cional bem sucedido. 

Os Anais do Simpósio de Informática do Senado Fe­
deral estão aí para demonstrar um p-anorama rico e com­
plexo de toda problemática que envolve este assunto_, Po­
deremos, na leitura deste material, conhecer e acompa­
nhar as discussões realizadas sobre a política governa­
mental do setor, sobre a informatização -da sociedade, 
sobre a relação entre Informática e soberania nacional, 
sobre seus efeitos na geração de empregos, sobre a si­
tuação de nossa indústria e de nossa área de prestação de 
serviços, bem como, a opinião de cada um dos partidos 
políticos, com representantes no Congresso, sobre cada 
um destes temas. 

Não é meu objetivo, neste moÍnento, resumir a ampli­
tude dos assuntos debatidos no Simpósio. Gostaria, en- -
tretanto, de ressaltar alguns aspectos que mereceram a 
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aclamação no Simpósio e refletiram o consenso de todas 
as entidades presentes. Entidades essas que o Senado Fe­
deral entendeu serem representantes legítimos dos mais 
importantes segmentos sociais envolvidos no assunto._ 

Essas entidades, considerando: 
19 A importância da Imformática que em seus mólti­

plos e variados aspeetos, permeiam todas as atividades 
sociais, econômicas e políticas de qualquer sociedade 
moderna; 

29 Que o desenvolvimento tecnológico e a crescente 
informatização da sociedade influem marcantemente em 
nossos valores culturais, lastro de nacionalidade; 

39 Que o Brasil tem dedicado expressivos esforços no 
sentido de orientar o seu desenvolvimento no campo da 
Informática de modo a gerar o conhecin:iento, a compe­
tência e a capacitação tecnológica indispensáveis à nossa 
autode_terminação; 

49 Que a autonomia e o poder de competição de cada 
país no contexto internacional é hoje determinada, entre 
outras condições, por um sólido setor de informática de­
senvolvido internamente, capaz de reduzir condiCiona­
mentos externos limitadores do exercício pleno da -sob-e­
rania nacional; 

-59 Que hã necessidade de preservar as conquistas tec­
nológicas e econômicas que a polítiCa de Informática no 
Brasil tem propiciado ao País. 

Afirmaram suas convicções ode que:_ 

a) É fundamental que o processo de informatização 
da sociedade seja conduzido democraticamente, com a 
participação de todos os segmentos sociais, através de 
seu foro mais legítimo -o Congresso Nacional- de 
modo a assegurar que os beneficios sociais decorrentes 
sejam .. dirigidos ao homem brasileiro. 

b) A reserva de mercado a empresas genuinamente 
nacionais e compromissadas com o desenvolvimento 
próprio de tecnologia é o mecanismo mais eficiente e 
op~rtuno para assegurar condições de consolidição . .da 
capacitação nacional em todos os aspectos da Informáti­
ca, sendo imperiosa a adoção de medidas legislativas que 
garantam o continuo desenvolvimento do setor. 
_Assim, Srs. Senadores, o Senado Federal iniciou o de­

bã.te sobre a problemática da informatização de nossa 
sociedade em um Simpósio que, na opiníão generalizada, 
slgrlffiCou. um forta~cimento da imagem do J::loder Legis­
lãti~o erri gerai, e desta Casa em particular. 

Seguiram-se ao Simpósio pronUnciamentos sobre o te­
ma, onde a posição daquel~ com assento oçsta Casa 
passaram a ter, cada vez mais, um peso político expressi­
vo. 

Foi com o espírito aberto aos novos passos que o Se­
nado dª República viria a dar sobre o tema da Informá­
tica que nos deparamos com o atual Ciclo de Debates, 
promovido na Comissão de Economia. 

__ fato que seria elogiável, com9 mais uma oportunida­
de para_ debater este _importante tema. Infelizmente, no 
entanto, este ciclo de debate, segundo a palavra de con­
ceituadíssimos Senadores, nasceu eivado .de dúv"idas. 

Claro que isto constituiu preocupação a todos nós. 
Meticulosa e criteriosa seleção (oi feita, sobretudo, se­

gundo o Senador Severo Gomes e o Seriador- Fábio Lu­
cena, que já se pronunciaram neste plenário a respeito, 
meticUlosa e criteriosa seleção foi fdta- para definir os 
conferencistas. Entre um ou outro representante de ór­
gão-gOvernamental e entidades representativas do setor, 
foram- coJJvidados homens com notóriã ayersão à políti­
ca que defende a reserva de nosso mercado aos interesses 
empresariais -brasileiros, comprometidos com a geração 
de tecnologia nacional. 

b- nítido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a ques­
tão da Informática ê polêmica e envolve vultosos interes­
ses internacionais que são prejUdicados pelo intenso de­
bate naçional que propõe para o Brasil uma política au­
tônoma em matéria de informática e um controle mais 
efetivo sobre o desenvolvimento de todas as fases de sua 
inovação. 
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O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V, Ex• um aparte? 

• 
O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o nobre Se-

nador Carlos Chiarelli. 

Õ Sr. Carlos ChiÕrelli- Ilustre Senador, ouço com a 
maior atenção o pronunciamento de V. Ex• que, alêm do 
brilho pessoal e da importância da opinião do ilustre re~ 
presentante de Goiás, também tem a chancela, segundo 
me parece, d_aprópria Liderança partidária. Gostaria de 
enfatizar, aPr-Ovdiãndo- a temática que traz à co_Iação 
desta Casa, ii~sta farde, 8 reiterada e manifesta posição 
do Governo de prosseguir na política que adotou desde 
as diretriZes iiliCiaís do Presidente Figueiredo, no sentido 
de assegurar, dentro de um modelo democrático, as con# 
dições -íitdis"pensáveis ao desenvolvimento tecnológico 
nacional, usando C() mÓ- instrumento, com tem usadQ- _e 
creio que adeQuadamente -, a reserva de mercado. 
Meio e mecanismo que se têm demonstrado satisfa­
tórios, malgrado as pressões sobre tal instituição exerci­
tadas por interesses alienígenas, malgrado as tentativas 
de_eivar tal princípio de algumas culpas que, na verdade, 
não existem. Posso inclusive, em aproveitando a mani­
festação de . .V. _Ex•, assegurar e antecipar que é pensa­
mento .do Executivo fazer: chegar ao Congresso, fazer 
chegar ao Parlamento Nacional, possive_lme_nte na se­
gunda quinzena do mês de maio, projeto dentro da linha 
política já definida pelo Cons~Iho de Segurança Nacio­
nal, e executada e implementada pela SEI, no sentido de, 
lado a lado com os projetos já tramitando e a tramitar 
nesta Casa, assegurar uma hierarquia legislativa maior 
do que aquela hoje existente, para que posssamos real­
mente garantir a nQ~Sª Política Nacional de Informática 
com a chancela valiosa e democrática do Congresso Na­
cional, dando-lhe a continuidade, a profundidade e a 
amplitude que ela merece. Aproveito o ensejo para fazer 
esta Comunicação do envio dessa mensagem ao Legislati­
vo, que deverá estar aqui possivelmente na segunda qui­
zena de maio, guardando essa marca e trazendo esse 
timbre da preservação da reserva de mc;rcado, da preocu­
pação prioritária com o desenvolvimento e a emanci­
pação tecnológica -nacional, e com a idéia de fortale_cer, 
dentro do processo de democracia, inclusive econômica, 
a indústria brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com justificado 
pr~ze_r,_ ouço suas palavras, eminente Senador Carlos 
Chjarelli, que certamente, além de falar em seu próprio 
nome, como eminente Senador, como eminente Par des­
ta Casa, fala também em nome de seu Partido, no exercí­
cio eventual da Liderança do PDS. 

e com prazer que ouço esta informação trazida à 
Nação pelo eminente Senador, de que o Governo envia­
rá ao Congresso Nacional o seu-projeto, para definir, de 
forma legislativa, a Política Nacional de Informática, 
preservando, sobretudo, a instituição da reserva do mer~ 
cadp à indústéhi ge-nuinamente nacional, para o avanço 
tecnológicõ-desse setor no Brasil, o que é iinensamente 

_ importante. 

O Sr. Alberto SJiva- Permite-me V. Ex_' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço o eminente 
Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto SJiva - Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex•, que nesta Casa tem demonstrado inómeras 
vezes o seu interesse, o seu apoio a tudo que diz respeito 
àquelas soluções que trazem para o Brasil a nossa inde­
pendência tecnológica, aborda hoje um dos pontos altos 
e"importantes da nossa política tecnológica no campo da 
Informática. Aproveito este aparte para trazer, r:omo 
complemento ao seu discurso, uma informação, que já 
tive oportunidade de dar c-onhecimento à Casa: um país 
só se torna independente quando domina tecnologias di-



0454 Terça-feira 3 _________ J21ÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

ferentes. A tecnologia da Informâtica se resume tão­
somente, e principalmente, numa pequena pastilha que 
se chama Chlp. A l que está o cérebro dos computadores 
e de toda maquinaria que compõe a fnformâtíca, a Cf­
bernética no Mundo inteiro. No Brasil, em Minas Ge­
rais, precisamente, existe um Instituto que está traba­
lhando na purificação do quartzo, e o passo seguinte será 
a obtenção do chlp, fundamental à indústria da Informá­
tica e também das fibras ópticas. A informação que te­
nho hoje é que fof aUtOriZada peta Governo -de Minas 
Ger-aís a transferêficía dessa tecnologia a empresas na­
cionais, que, daQui para a frente, vão cuidar de executar 
a nossa própria política, istO é, além da legislação que V. 
Ex• defende, de uma reserva de mercado, é preciso que 
tenhamos a tecnologia para sermos independente. Esta­
mos bem próximos de ter essa tecnologiã -com pesSoal 
técnico nacional, no CETEC de Minas GeraiS. Era mi­
nha contribuição ao discurso de V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex' seu aparte. Afirmara anteriormente, nobre Senador 
Alberto Silva, que a Nação considera O setor de Infor~ 
mãtica como bem _S.iiCedido no País, sobretudo nos últi­
mos oito anos. Hoje-isso" é um consenso nacional. Quan­
do se defende, até com intransigência, a reserva de mer­
cado para a indústria naciOnal, quando se defende a ne­
cessidade de _urna. bus~ nacional de aperfe1çoãii1êi1tõ 
tecnológico nessa área;e-claro que temos a preocupação 
de não premiar a incompetência. Certamente, fudoS itós 
jamais desejaríamos premiar a incompetência, ainda que 
de iniciativa naciorial. Aliás, sobretudo de iniciatiVa na- _ 
cional, diria eu. 

Na verdade, depois que se irlstituiu a reserva--de merca­
do, manifestamente esse setor foi bem sucedido s_ob estes 
dois aspectos: o aspecto industrial e o aspecto de avanço 
tecnológico internO: Sem sObra de dúvida, este fato é ine­
gável. Não hã um setor que o negue, nem mesmo aqueles 
que avançam hoje, de forma célere, diria eu, sobre essa 
importante reserva. 

Disse também anteriOrnieiJ.te tratar--se a queSiãõ-de In­
formática assunto ãltamente polêmico, no qUal se enVol~ 
vem, sem dúvida, interesses internacionais vultuos[ssi-­
mos. Também é uma coisa bem estabelecida e bem aceita 
por todos. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pode~ 
mos acobertar, nesta Casa, posiCionamentos· mari::ãda­
mente impatrióticos sobre o assqnto. Assim, nàc_;)_Q_ode-_ 
mos ficar calados quando convidados ao Cic_lo_de Q~ba­
tes conclamam governos estrangeiros para intefvii' em 
nosso País contra a poUtica de reserva de nosso mercado 
de Informática aos interesses brasileiros. 

Infelizmente lamentamos que tenha chegado a n[vel 
tão absurdamente _comercial_o eQ.tendim~nto, de alguns, 
sobre o que significa soberania nacional. 

Não precisaríamos ci'tar o bom exemplo do Simpósio 
de Informátii::ã para saber que o nivCI da discussão_ de_ 
tema tão abrangente e complexo tem que ser colocado 
em patamares bem mais elevados do _que os propostos no 
Ciclo de Debates. 

Esta Casa precisa sim abrir mais espaço para ouvir os 
interesses realmente representativos da sociedade e não 
aqueles minoritárioS, inlei'CSsadõs unicamente em pres­
sionar, através de argumentos inconcebíveis os que dese­
jam para o País um domínio çompleto sobre a tecnologia 
e o mercado interno da Informática. 

Perdem tempo os que acreditam que ifemos abrir mão 
de defender o genu[no interesse da Pâtria. 

Lembro a estes, para encerrar, que desta vez-o nosso 
País não aceitará iilterfer-ênCias externas·nefastas que ve­
nham prejudicar o que estamos traçando para tornar a 
Política Nacional de Informática ligada aos_OOiiSO_s_inte­
resses estratégiCos. Os temPos-São ·outtos e felizmente 
não existe mais clima para que alguns possam tramar 
nos gabinetes dos países ricoS~ seril O 'Conhecimento da 

sociedade brasileira, planos duvi.dosos que comprome­
tam o progresso do País, a sua independência e a sua so­
berania. Ninguém desconhece, hã não muito tempo, sob 
o signo de ferrenho autorítarismo, assinou-se, por exem­
plo, o Acordo Nuclear com a Alemanha em gabinetes fe­
chadQS, e todos nós ameaçados pela represssão, assisti.: 
mos revoltados à indignidade cometida pelo Governo de 
então. Hoje, sob o signo das grandes- transformações 
econômicas, políticas e sociais intermi.s-, conquistadas 
pela resistência incessante da esmagadora maíorfa do 
povo brasileiro, não mais assistiremos, simplesmente re­
voltados, a qualquer outra agressão contra a nossa sobe­
rania e aos interesses da Pátria. Caso aconteça, é Claro, o 
povo a· sociedade irá à praça pública e exigirá-~ CStou 
certo - o respeito a seus inter~sses. 

O futuro de uma nação não se vende, não se troca e 
n~o. se empresta. 

-O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior Fazendo soar 
a -campaiilha.)- V. Ex' dispõe de três minutos para con­
cluir o seu pronunciamento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Esteja certo V. 
Ex• de que o concluirei antes. 

Ã- Política Nacional de Informática voltada para o 
nosso desenvolvimento técnico-científico ê um patrimô­
nio nacional intocável e, por isto, n'ào pode ser definida 
em espaços fechados por meia dúzia de pessoas e por 
meia dúzia de interesses. 

O Sr. Mário Maia- Antes .de encerrar, permite-me 
V; Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Para evitar que 
isto aconteça, grandes passos serão dados daqui para 
frente, no sentido de mobilizar a opinião pública nacio­
nal e hoje, às 18 hor_as, no anfiteatro de Convenções da 
Universidade de São Paulo, um ato público serã promo­
vido pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­
cia, pela Associação Brasileira de Indústrias de Compu­
tadores e Periféricos, pela Associação de ProfissiOnais de 
Processamento de Dados, pela Federação Nacional dos 
En,ienhe_iros, pela Socíedade Brasileira de Computação, 
Federação Nacional de Engenheiros e pelo Siildicatp,dos 
Engenheiros no Estado de São Paulo, que marcará o iní­
cio de uma grande campanha de âmbito nacional e po­
pular pela defesa do mercado interno, de nosso avanço 
tecnológico e da produção informática genUinamente 
brasileira. 

O Sr. Mário Mala- Permite V. Ex• um aparte? 

Q SR. HENRIQUE SA.NTILLO - Com muito pra­
zer, ouço V. Ex• nobre Senador Mário Maia. 

-O Sr •. Miirlo Mala- Por certo V: EX~ faz-um relato df: 
grande importância para o· Congresso, aqui da tribuna 
_9o Senado, nesta tarde. A preocupação de VA_Ex• como a 
preoç_upação de todos õS homens que p~nsãm nÕ futuro 
desta Nação, com respeito ao problema que V~ Ex• com 
tanta clareza e sabedoria aborda foi objeto_também da 
nossa preocupação logo no início do nOsso mandato 
quand_'? quando chegamos a esta Casa, porque achamso 
que, realmente, o futuro da humanidade estã.no desen­
volvimento da informática e da telemática, Os pafses 
mais adiantados já chamam a civilização pós-indústrial a 
civi_iização que es~~_nascendo agora em virtude da micro­
computação e o einprego dos microprocessadoreS que -
fazem o milagre da comunicação em termos nunca ante_s_ 
pen_~ados. _Então, nqb~e Senador Henrique Safltillo, con­
vencidos de;; que o futuro da segurança de qualquer 
nação está intimamente, profundamente ligado ao domí­
nio desta nova conquista científica e tec-iiológica_da hu­
manidade que é a Informática e a Teleirifórmâtica nós 
propusemos em um projeto, em tramitação nesta Casã, a 
criação do Instituto Nacional de lnformãticâ e Telein~ 

Abril de 1984 

formâtíca. E, na exposição de- motivos lembravam que 
talvez fosse válido também criarmos um Ministério de 
Informática e Telemática para cuidar da política da in­
forrriâtica no Brasil. Portanto, louvo a colocação que V. 
Ex• faz neste instante de tão momentoso assunto e de tão 
grande fmportância para o nosso País que ê a reserva de 
mercado para esta ciência e tecnologia que o Brasil hã de 
dominar, transformando-se assim, numa nação tão prós­
pera e independente quanto são; hoje, o Japão, os Esta­

-dos Unidos e outros países que já têm pleno domínio 
dessa tecnologia. Muito agradecido a V. Ex• 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Acredito firme­
mente, eminente Senador, que posição como esta defen­
dida por V. Ex•. posição como a defendida pelo nobre 
Senador Carlos Chiarelli, assim como a pos.ição defendi­
da pelo ilustre Senador Marco Maciel, da tribuna deste 
Se!!_ad?, a respeito desse assunto ·~mportante, posição 
como a defendida, a_gora mesmo, pelo emiO.ente Sena_dQr 
Alberto Silva, posiç-ãÕ como a defendida aqui pelos Se­
nadores Severo Gomes e Fã~io Lucena são as que con· 
sultam, verdadeiramente, o interesse nacional nesta ârea. 
Estou também convencido de que dois pontos ressaltam, 
no momento, a respeito deste_momentosq_assunto. Em 
primeiro lugar, que o Congresso Nacional não abre mão 
em restabelecer de forma democrática, em nome da so­
ciedade, uma políti_ca nacional de informâtka consentâ­
nea cotn os interesses nacionais e que inclui, ao meu ver, 
segundQ a opiniào da imensa maipria Q_os Congressistas, 
a necessidade de preservação da reserva de mercado a 
·empresas genuinamente nacionais. Em segundo lugar, 
não abre mão o Congresso Nacional, pela sua imensa 
maioria e_de forma supra partidária, ao meu ver, de posi­
cionamentos que reivindiquem, também, uma democra­
tizaÇão desse setor, além de, propriamente, o estabeleci­
mento _de uma política nacional de informática no que 
diz respeito à indústria, de empatadores mas enfocar o_ 
tema de forma global como forma de se democratizar a 
sociedade ou, pelo menos, de s_e estabelecer uma demo­
cratização efetiva em toda a sistemática de informati~ 
zação da socie_dade br_asileira. 

Esses dois pontos foram bem claros e bem definidos 
no Simpósiõ Nacional de ]nformática, realizado no ano 
passado, com representantes de todos os partidos polítí­

. cos, incluindo Senadores e Deputados Federais de todos 
os partidos políticos com assento no Congresso Nacio­
nal. 

Portanto, creio que o Congresso Nacional através de 
- todos os partidos através da imensa maioria dos Deputa­

dos e Senadores, encontra-se atento em relação, sobretu­
do, a esse assunto importantíssimo para a vida do País. 
Eu agradeço a V. Ex• 

Ollço o eminente Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Henrique Santillo, todos 
nós conhecemos o grande espírito público de V. Ex•, a 
coragem cívica que aprendemos admirar em V. Ex• e a 
persistência com que aborda temas verdadeirament~; im­
portantes na tribuna desta Casa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - É bondade de V. 
Ex• 

P Sr. J~io LoJJo- Nó~ queremos aplaudir novamen~ 
i e a insistência com que V. Ex• quer trazer para o debate 
ne.'ita Casa um assunto tão polêmico, como é o assunto 
da polltica da informática nacional. Eu penso, Senador, 
isto é uma opinião pessoal, que está certa a reserva de 
mercado. Nós devemos preservar essa incipieilte indús­
tria, tão vital para o desenvolvimento do Brasil. Mas eu 
faço- isso com muito cuidado, temendo certos aspectos 
verdadeiramente polêmícos, como V. Ex• diz. Nós deve­
mos ser bastante pragmáticos para encarar os pontos 
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fundamentais, porque se não nós corremos o risco- eu 
só quero repetir a frase, apesar de com ela eu nãõ- con­
cordar, do Senador Roberto Campos-, se não nós cOr­
remos o perigo de descobrir o jã descoberto. Então, nós 
estamos entrando numa seara nova par'á 6 conhecimento 
mundial, nova para a humanidade, que deve ser trHhada 
com muito cuidado, para que o Brasil obtenha o máximo 
possível, e não tenha que se debater vâmente para chegar 
a descobrir aquilo que jã estava descoberto, perdendo 
um tempo precioso nessa tarefa. Eu acho que a· política 
da informática nacional deve ser amplainente debãtida 
nesta Casa, deve ser debatida por todos os segmentos da 
sociedade brasileira, deve ser transformada em debates 
comuns, em temas comuns que o povo perceba e deles 
participe. Nós não queTerriOs entregai- nada deste País a 
ninguém, nós queremos preservar a integridade nacio­
nal, queremos preservar as grandes conquistas de que o 
País tanto necessita pa~a o seu desenvolvimento e para o 
seu crescimento. Nós não queremos ficar muito atrãs, 
não queremos ficar marcrindo p-ã.sso, não queremoS o 
passionalismo dentro de uma discussão técnica, essen­
cialmente técJÍ.ica. Nós temos muito medo dos mono­
pólios que são feitos em torno do nada. Eu nãO vou en­
trar no mérito da questão, quero apenas parabenizar a 
coragem cívica de V. Ex•, na insistência com que quer 
trazer para o debate desta Casa e do Brasil, a importante 
política da informática nacional. Era o meu- aparte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eminente Sena­
dor, esteja certo V. Ex• de que todos os nossos pares es­
tão atentos a essa problemática toda aventada no seu 
aparte. A ninguém interessa, neSte País, premiar a in­
competência e constituir castelos sobre as areias do na­
da. Como de resto, é bom que se diga, o autoritarismo o 
fez durante os últimos 20 anos neste Pais. Se hã iniciati­
vas que acabaram por marcar os últimos 20 anos de nos-. 
sa História foram as cons1í-UÇões de castelos faraônicos 
sobre o nada, principalmente sobre o nada dos interesses 
do País, 

Discordo de V. Ex•, no entanto, quando diz que o 
problema é apenas têcnicó. -O problema ê sobretudo 
político, de decisões poHticas a serem tomadas pela so­
cíedi:tde brasileira, principalrriefúe, mais uma vez, através 
da instituição que melhor a -representa, ou Cfeveria 
representá~la, o Congresso Nacional. 

Estou de acordo com V. Ex• quando teme os riscos de 
continuarmos para trãs, como acabou acontecendo nou­
tros setores da Economia, até mesmo através çla política 
de moderniza-ção, realizada pelos últimos governos bra­
sileiros. Como V, Ex•, não pretenderei, agora, já que 
tempo não me resta, descer a considerações maiS deta­
lhadas sobre a questão, mas acho que ela deve ser discu­
tida pelo Senado, discutida pelo Congresso, como tam­
bém acha V Ex • 

Mas, fique certo V. Ex• de que o preço político, o 
preço econômico e o preço social pagos pela sociedade 
brasileira à influência carte\izada, oligopolista doS inte­
resses internacionais têm sido bem maior do que o preço.· 
e os riscos que poderíamos estar pagando para construir 
uma tecnologia independente. -

Ninguém prega nas discussões sobre tecnologia, 
avanços tecnológicos, independência, soberania interna­
cional, ninguém, é obvio, prega a necessidade de sedes­
cobrir o que já está descoberto; claro ·qué não. Este é uffi · 
slogan, inclusive, eu quero dizer, badalado há dezenas e 
dezenas de anos, neste País por todos aqueles que semp'e 
pretenderam abrir as portas da Nação à inOuência doca~ 
pita! estrangeiro. E eu não tenho preconceitos em re­
lação ao capital estrangeiro, agora -i:lão o quero sufocan­
do a soberania deste País e depredando a sua economia, 
como os tempos atuais são, sem sombra de dúvidas, a 
evidência -inequíVoca desSe Processo. 

Não quero ver o meu País, daqui a lO anos ou 20 anos, 
tendo de recorrer novamente ao Fundo Mone_tário Inter-
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naci~nal, esteja certo V. Ex• Nem eu -quero, nem V_. Ex• 
quer e, e~tou certo, ninguém q t,~e pensa nos interesses do 
Brasil quer, sem preconceitos, é claro. Eu não diria sem 
passionalismos, esta também ê uma questão que deve ~e' 
discutida. Eu não diria sem emocionalismos e sem pas~ 
sionalismos, porque isso é impossível em política, em 
questão política, e essa questão não ê técnica. f:. uma 
questão política, ê uma questão de deçjsão política,_e f;_ 

óbvio, q-uestões de decisões políticas são sempre, e de­
vem ser mescladas fortemente pelo emocionalismo e pelo 
passionalismo, pelas emoções do ser humano, é natural, 
é claro, sem que elas venham toldar a nossa capacidade 
de pensamento, de criacão, para buscarmos os caminhos 
próprios e mais condizen~es com os il'!teresses nacionais._ 

Não se trata, portanto, de uma questão técniCa, e por 
isso mesrrlo e;te Plenário devé:rá discuti-Ia no decorrer 
do presente ano, de fo_r~a, a meu ver, bastante aprofun~ 
dada. Não podemos ficar, Sr. Presidente, à.deriva dessas 
questões, isolados dessas questões fundamentais para o 
futuro do nosso País. Porque enquanto estam~~ aqui tra­
tando ap_enas de questõ-es _institU.CíOrt"ãis que são impor­
tantes, mas tratando apenas das questões institucionais, 
a burocracia e aqueles que não pretendem consultar os 
interesses do Brasil continuam discutindo os assuntos de 
caráter econômico, de política ec-onômica, e decidindo 
por nós, decidindo pela sociedade brasileira, e isso nãõ 
podemos permitir. 

Por isso eu louvo, mais uma vez, no meu breve e des­
pretensioso discurso, as palavras de todos que me apar­
tearam, sobretudo àquele que me aparteou pela Lide~ 
ranca do seu Partido, o PDS, o Senador Carlos Chiarelli, 
que acaba de anunciar à Nação a intenção do Governo 
de enviar, até a segunda quizena do mês de maio do cor­
rente ano, um projeto seu estabelecendo a política nacio­
nal de Informática, preservando a reserva de mercado 
pãra as indústrias genuinamente brasileiras, para ser dis­
cutido, debatido e votado por esta e pela outra C~sa do_ 
Co-n"gressc.--N acionai. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB-PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do Õrador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Tenho a impressão de que se se fizesse uma pesquisa 
de opinião pública para avaliar qual o mais decepcionao­
te e frustrante discurso já pronunciado pelo Presidente 
Figueiredo, a vitória folgada seria do pronunciamentd 
presidencial do dia 31 de março, pela cadeia de rádio e 
televisão. 

Aliás, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o nosso eminen­
te Presidente Figueiredo parece que piora de dia para 
dia. S. Ex• não começou assim tão decepcionante e frus­
trado r, como nos dias de hoje, mas, a verdade é que a 
cada dia que passa o brasileiro está-se compenetrando de 
que, pelo menos, uma coisa tem que ser derrubada ime­
diatamente- é o mandato de 6 anos para Presidente da 

_ República. EstáMse vendo que o Presidente da República, 
no sexto ano do seu mandato, está cansado, enfarado, 
sem .condições mais de governar, sem entusiasmo, sem 
picardia, sem coisa alguma que motive e mobilize o po­
vo. 

Esta foi a impressão deíxada pelo Sr. Presidente da 
República, com seu pronunciamento de 31 de março. E 
eu não vou dizer que li todos os jornais e ouvi todas as 
televisões, mas posso dizer que não vi, nem da parte dOs 
ilustres cor_religionãrios de S. Ex•, nenhuma palavra de 
elogio, completo e incondicional, ao discurso do PresiM 
dente Figueiredo. Apenas eles procuravam pinçar uma 
ou outra coisa, para tentar salvar o discurso, mas, na 
realidade, não houve um pronunciamento de qualquer 
congressista ou qualquer político que realmente desse 
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uma nota boa, uma nota razoável ao discurso do Presi­
dente FigueiredQ. 

Na verdade, Sr. Presidente, sua Excelência. não disse 
nada demais, mas pode ser que tenha dito alguma coisa 
de menos. O discurso de S. Ex•, embora lido, é de uma 
incOerênCia a tõOã -p-rova. S. Ex• diz que a Constituição 
tem que se adaptar para ir ao encontro das necessidades 
sempre renovãdas da sociedade brasHei_ra, mas, na mesM 
m;l hora, vai logo dizendo que não se deve, de maneira 
alguma alte_rar o dispositivo que consagra o colégio elei­
toral. 

Por outro lado, Sua Excelência anuncia, ao final do 
seu discurso, uma eleição direta, para perto dos anos 
2000, por dois turnos, dizendo que há necessidade de o 
Ca.Ildidato consagrado ter a confiança popular, a con­
fiança de, -pelo menos, a maioria de todo o povo brasilei­
ro. 

Não se entende como é que S. Ex• quer que na eleição 
direta haja dois turnos para que o realmente eleito tenha 
a m'aioria absoluta do povo brasileiro e venha a defender 
6 colégio eleitoral que representa a vitória da minoria do 
povo brasileiro. 

As eleições de 82 mostraram que, em números popula~ 
res, as Oposições venceram o PDS por seis milhões de 
votos. Seis milhões de votos foi a diferença entre a vo­
tação dos Partidos de Oposição e o PDS. Portanto, 
quem vai eleger o Presidente da República, se for manti­
do o cânone atual da Constituição, ê o Partido minori­
tário riO Brasil. 

Ora, se o Presidente da República acha que na eleição 
direta há necessidade de dois turnos, porque não se pode 
conceder um Presidente que não tenha a consagração da 
maiCiiia do eleítorado brasileiro, como é que, na mesma 
h9ra, S. Ex• vai admitir que o colégio eleitoral é legítimo, 
quando esse colégio -eleitoral representa a minoria do 
eleitorado brasileiro, porque seis milhões de votos consa­
graram a vitória das Oposições. f:. uma coisa que não 
tem explicação, não tem coerência. Sua Excelência se 

_perdeu no seu discurso e, para justificar uma certa coe­
rência, porque era evidente que não havia, ele foi catar 
um discurso isolado, esquecido, que pronunciou uma 

. reunião íntima do PDS, quando declarou .. que nós va­
mos eli:ger governadores, vamos eleger deputados, va­
mos eleger vereadores, vamos eleger prefeitos", e deve 
ter dito bem baixonho: "e também o Colégio Eleitoral, 
para Presidente da República", Quer dizer, numa reu­
nião absolutamente privada, partidária, íntima, sem ne· 
nhuma repercussão para· o povo brasileiro, é lá que Sua 
Excelência vai encontrar, depois de naturalmente catar 
muito nos seus pronunciamentos, uma indicação de que 
nas eleições de 1982 estava se consagrando o colégio elei­
toral. 

O SR. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtUO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Fãbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio G_ueiros, 
observe até que ponto chegou o mandonismo mórbido, a 
mania doentia de mandar neste País. Veja o que diz o 
Presidente da República, em seu discurso publicado no 
jornal O Globo~ de ontem: "Manterei, pois, a eleição in­
direta para o meu sucessor:"Era só o que faltava, o Pre­
sidente da República dizendo que ele, o Presidente, vai 
m_anter a eleição ~ndire:fa para a escoihã- do seu sucessor, 
quando_ a competência é do Congresso Nacional. Conlo 
eu gostaria de ser do PDS, só neste fato, para mostrar ao 
Presidente como ê que se deve respeitar um partido polf­
tico. Er~ s~, nobre Se!lador. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Ilustre Senador Fâbio 
Lucena, V, Ex' antecipou exatamente a denúncia da 
maior blasfêmia do discurso presidencial do dia 31 de 
março. Sua Excelência foi incoerente, Sui Excelência foi 
contraditório, mas Sua Excelência foi arrogante quanto 
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declarou com ênfase, que: "Manterei pois a eleição indi­
reta para o meu sucessor." E o pior ê que, antes, ele joga 
um confete em cima do Congresso Nacional, quando diz 
que vai mandar a emenda para ser examinàda pelo Con­
gresso Nacional, e o Congresso Nacional aprimorará 
essa emenda. E se o Congresso Nacional quiser fazer as 
elei'ções diretas imediatamente? Como se concilia esse su­
posto reconhecimento dó Senhor Presidente à s9berania 
do Congresso Nacional, quando ele, depois de dizer que 
existe supostamente essa sOberania, diz n·o final: "Man­
terei a eleição indireta", como quem diz que não adianta 
discutir, porque daqui não passa. O Congresso Nacion-ªl_ 
não tem soberania, não-tefn autonomia para mudar a 
eleição indireta. Vai ser indireta, e quem quiser qiie vã-se 
queixar ao bispo. h essa a tradução, na linguagem vul­
gar, do pronunciãinentO do Senhor Presidente da Re­
pública. 

Eu não sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, onde o 
Presidente FigUeiredo vai encontrar base para tanta ar­
rogância; num·a-hora crítica e difícil, tanto mais q-uando 
Sua Excelência, atr<ivês de pórta~vozes autorizados ou 
não, vive falando em diálogo. Não é possível Sua Exce­
lência querer diálogo com imposições, porque de manei­
ra alguma a Oposiçãõ- vai se -sufC:i(a_r_ ã -iifij:iõ'"sições de 
quem quer que seja. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V, Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. H~LIO GUEffiOS 
nobre Senador Cãr!os Chiarelli. 

Com-- muito prazer, 

O Sr. Carlos Chiarelli--Gostaria de preliminarmen­
te, ilustre Senador, rejeitar, recusaras e~pressõe~ inade~ _ 
quadas e inconvenientes que caracteriz~m Sua Excelên­
cia, o Senhor Pre_sidente da República, na manifestação 
de V. Ex•, como incoerente, -como contraditório. Não_ 
creio que exista no depoimento e no _discursQ do Presi­
dente à Nação, no sábado, qualquer razão para que se 
encontre adjetivos desta natureza. Faço apenas algumas 
considerações a respeito de seu pronunciamento. V, Ex.• 
diz que o Presidente invocou, como argumento para pte­
servar o compromisso que assumira com a NaçãQ em 
!980, uma manifestaçãO secreta, quase sigilosa, na qual 
dissera que as eleições de 82 seriam· responsáveis pela 
eleição de todos os arlministradores e leS:isladores e pelo 
Colégio Eleitoral pre.'iidencial. V, Ex• disse que isso o 
Presidente sussurou. Pois bem! Sussurou _n_a intimidade 
de todos os meios de comunicação, numa convenção na­
cional de PDS, transmitida, retransmitída, divulgada, 
comentada, debatida, que ele - aliás, diga-se de passa­
gem- não tinha necessidade: de fazer essa consideração, 
e a fez, o que demonstra a autenticidade, a seriedade da 
sua postura. Está nõ texto constitucional, não preCisava 
naver aviso prévio do Presidente de que a Constituição 
rezava esse ou aquela tipo de encaminhamento da nor­
ma. Mas o Presidente manifestou-se, não na intimidade, 
nem no silêncio, nem no segredo que V. Ex.• alardeia, e 
sim para o c_onhC<;.imento pleno da Nação, repetindo 
aquilo que não precisaria sequer ter dito. De outra parte, 
parece-me um pouco estranha a análise que se faz do tex­
to: "O Presidente da República ~ssinala que não fará al­
teraçãQ no modelo sucessório". De que falava o_Presi~_ 
dente'! Falava da emenda que,_ como titular do Ex~cutí­
vo, comprometeu-se a encaminhar à consideração do 
Coflg['CsSó. E ê-ôa sua responsabilidade a emenda. Pelo 
menos, assim dizem as distribuições de competênciaS 
constitucionais que' V. Ex• tão bem conhece- a isso se 
referia. E tanto é verdade o respeito que tem ~pelo Con­
gresso, que ao dizer do encaminhamento da sua mensa­
gem, ao falar no encaminhamentO da sua proposta de re­
visão con_stilu_çioilal, alardeava e alertava p~ra aquilo 
que é o óbvio, mas fez questão manter registra~o, __ que ê o 
direito do Congresso de aperfeiçoar, de examina-f; de es-­
tudar e, evidentemente, ao final, aproVar ou- rejeitar. 
Não vejo razão nenhum.a para essa invectiva. O Presi-
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dente mostrou que tem dois compromissos: um com o 
passado, em nome da lei e da Consituiçào, que é aquele 
de fazer com que as regras de um jogo jã iniciado sejam 
respeitadas, e não alteradas em função de um resultado e 
em função de interesses setoriais; segundo, o de assumir 
novo coinpromisso de hoje para o amanhã, assim como 
respeitou hoje o compromisso de ontem, que ê:-o de enca~ 
minhar uma alteração no modelo sucessório nãcional 
com vist~s a 1988. Estas eram as considerações, nieu 
caro Senador, que preliminarmente gostaria de fazer 
sobre o seu pronunciamento. 

o SR. Htuo GUEIROS-~ Nobre senador Carlos 
Chiarelli, não estou cometendo nen_h~ma injú!ia quando 
falo na incoerência do Senhor Presidente da República. 
E digo isso respeitosamente, se é que se pode ser respeí~ 
tosO. O Presidente da República não tem autoridade 
para dizer ao Congresso Nacional que yai manter a 
Constituição do jeito que está, 

Sua Excelência pode solicitar o apoio do Congresso 
Naciona"i. Pode rrioStrar as razões pelas quais acha que 
não se.devi! mUdar_pada; mas ele não pode dizer ao povo 
brasileirO e ao COngresso Nacional, que ninguém mexe 
na Constituição do Brasil, ãté a eleição do seu sucessor. 

O -Sr. Carlos Chiarelli- -y .-Ex' está lendo o que não 
está escrito. 

O Sr. Aderbal Jurema - S~nador Hélio Gu_eiros, a 
e~ta_ altura, permita-me entrar no seu rãciocínio ... 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pois não. Com muito 
prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema - Sua Excelência se refere ao 
ponto dele, da mensagem que ele vai mandar. E, na men­
sagem, Sua Excelência mantêm o Colégio Eleitoral para 
agora. t isso que ele diz; ele não diz que manterã as 

__ eleições indi.~e~s! _independenteqtente do Congresso. 
Não há iss_ot De maneira alguma Sua Excelência diria is­
so, porque o que tern caracterizado o Presidente Figuei­
redo é o respeito à Constituição. 

O SR. HltLIO GUEIROS- V. Ex', nobre Senador 
Aderbal Jurema, se tivesse sido o redator do discurso do 
Senhor Presidente da República, sei que haveria de ter a 
cautela de não deixar o seu pensamento confuso, mas eu 
não veJÕ como· aceitar a interpretação de V. Ex' com 
uma frase direta e incisiva como esta: 

"Manterei, pois, a eleição indireta para o meu su­
cessor." 

E ponto final. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite, nobre Senador? 

O Sr. Carlos Chiarelli- Diz: "Manterei", mas ê na 
emenda! 

O SR. HtLIO GUEIROS- Absolutamente! V. Ex'S" 
estão querendo consertar, com muita inteligência, a gafe 
presidencial ou a do redator do discurso de Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente da República, mas, na verdade, 
Sua Excelência foi incisivo, claro e af é CfuC: digo que ele 
foi arrogante. Sua Exc~l_ência não tem o direito de dizer 
que vai manter isto ou aquílo na Con-stüu!Ção, porque, 
apesar de todas as desgraças, o único Poder que pode vo­
tar emenda à Constituição é _o Poder Legislativo ... 

O Sr. Fábio Lucena - Permite, nobre Senador'? 

O SR. HtLIO GUEIROS - ... o Poder Executivo 
pode- e já é um exagero da Emenda de 1967- propor, 
porque antes de 1967 nem propor ele poderia, Mas quem 
vota ou "desvota" dispositivo da Constituição, é o Poder 
Legislativo e mais ninguém. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite mais um breve apar­
te? 
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O SR. H.tLIO GUEIROS- Agora, Sua Excelência 
d_irigir-S:c' a este Poder, que tem competência constitucio'-­
na! para revogar, alterar, propor, emendar a seu bel­
prazer, apenas com os impedimentos de Federação e de 
República e di:zer que vai fazer assim Ou aSSado, eu não 
vejo como classificar o comportamento de Sua Excelên­
cia. o ilustre Presidente da República, senão comO o de 
impostor, com o pcbrdão da opinião de V. Ex• 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sll. HtLIO GUEIROS- Com ~uito prazer. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Nobre Senador, mais uma ink 
terferência, devida e necessária na sua manifestação. São 
as suas próPrias palavras, é o seu próprío entusiasmo e 
seu empenho de tentar viabilizar a tese que é muito mais 
de forma do que de fundo; V. Ex• discute o estilo da 
oração p-residencial, porque sabe quanto ao conteúdo, a 
referênciã que está no texto, na qual o Presidente alude 
rtgorOsamente à emenda que vai encamínhar e na qual se 
posiciona, e tem direito de se posicionar, sobre aquilo 
que vai ou não propor. ~absolutamente claro, ilustre Se­
nador, e quantas vezes já ouvi vozes como a sua, creden~ 
ciadas, idôneas, da bancada de Oposição, registrarem e 
reconhecerem que um pecado não tem o Presidente, é o 
pecado de não ser um homem que se comprometeu com 
a democracia e que marcou a sua gestão por um processo 
continuado e crescente de medidas liberalizantes e demo­
_cratizantes. Ninguém no País, nem os mais radicais, nem 
os mais sectários, e V. Ex• é um homem moderado, lúci­
do, capaz, V. Ex~ sabe, não sei se quererá revelar agora e 
aqui, que o Presidente tem compromisso com o processo 
democrático, viabilizou esse compromisso e implemen­
tou mediBas de uma s_i_gnifLcação histórica nessa abertura 
qU:e se traduz em democracia crescente que todos nós re­
conhecemos, que é respeitoso nas decisões do Coggresso, 
que procurou sempre encaminhar as decisões transcen­
dentais, es-tf ai a lei da anistia, a eleição dii:eta para Go­
vernador de Estado, está af o pluripartidarismo, tudo 
com o trânsito necessãrio, como convinha, como precisa 
que seja uma democracia, como a que nós vivemos, atra­
vés da via parlamentar. Então, não há como, agora, 
numa forçada e quase barroca interpretação de estilo, 
tentar tirar do texto aquilo que não está nele. V, Ex• está 
lendo o que não está escrito e está procurando entrar na 
mente do autor, para mudá-la e desnaturã-la, no sentido 
de dar uma conotação político-partidária inadequada. 
V. Ex• sabe, tão bem quanto eu, que o autor do discurso, 
o Presidente Figueiredo, poderá ser um homem que seja 
suscetível de críticas; como qualquer presidente em 
quaisquer circunstâncias, mas criticá-lo por não ser um 
homem comprometido com o processo democrãtico, 
sendo ele o autor, a nível de Governo, desse edificio sig­
nificativo da democracia no qual vivemos é, pelo menos, 
uma heresia, se não ê uma desconsideração. 

O SR. HltLIO GUEIROS -Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, em primeiro lugar quero agradecer as palavras 
elogiosas e bondosas de V, Ex• para com o orador que 
está na tribuna. Mas, quero discordar de V, Ex• quando 
diz que eu não estou lendo, mas estou entrando na mente 
de~quem escreveu; eu acho que está se dando o contrário, 
eu estou lendo: V, Ex' é que estâ entrando na mente de 
quem escreveu, porque eu estou com o papel na mão e 
estou lendo ipsis litterls; então, posso ser acusado de tu~ 
do, menos de não estar sendo fiel ao que estâ escrito. V. 
Ex• é q~e,_ como estâ_vendo que o que está escrito é tão 
inacreditável, tão cru, é que está procurando penetrar no 
esptriio, na mente de quem escreveu, e confesso a V, Ex• 
que não sei quem escreveu._V, Ex~ parece que sabe, e estâ 
então mostrando uma interpretação mais democrãtica, 
mais afeiçoada aos costumes da nossa democracia. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 
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O SR. H~LIO GUEIROS ~_Mas eu quero dizer que 
tenho que me valer do pronunciamento escrito. E V. Ex' 
sabe muito bem que o pronunciamento escrito é mais 
sério e tem que ser levado em maíor consideração do QUe 
as palavras ditas de improviso, porque, como jã diziam 
9s latinos: verba volant, scripta manent. Então, esse dis­
curso de Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca foi tocado, retocado, considerado, reconsiderado, co­
locada uma vírgula aqui, outra vírgula acolá, um ponto 
no final, e ele saiu bem à imagem semelhança de quem ia 
ler o discurso. -

Não acredito que o Senhor Presidente da R.epriblica, 
sabendo da expectativa da Nação brasileira, com relaçãO 
ao seu pronunciamento, não tivesse tido o máximo cui­
dado de verificar, letra por !eira, linha -por ilnhã:-do seu 
discurso e só saiu, exatamente, aquilo que deve refletir, 
rigorosamente, o pensamento de Sua Excelência o Se­
'nhor Presidente da República. 

Dou o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena e, logo 
em seguida, ao ilustre Senador João Lobo. 

O Sr. Fábio Lucena.- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
por meio de V. Ex•, eu gostaria de formular uma pergun­
ta ao ilustre representante do Rio Grande do Sul, o émi­
nente Senador Carlos _Chiarelli, que aqui no Senado en­
grandece, ainda mais, a gig<intesca representilçãO gaúcha 
no Congresso Nacional. A quem cumpre definir a formá 
sobre a escolha do Presidente da República? E eu res­
pondo pelo eminente Senador: Ao Congressõ Nacional, 
porqoe a Constituição assim·o- estabelece. No entanto, o 
Presidente da República não entende assim. O Presiden­
te diz o seguinte: "Cumpre ao Governo -defmir a forma 
de escolha do futuro Presidente da República." Está es­
crito. Quejoiital V. Ex' está lendo, Senador Hélio Guei­
ros? 

O SR. H!LIO GUEIROS- Estou lendo, se não me 
engano, o Jornal de Brasília, que publica ipsis lltteris. 

O _8r. Fiibio Lucena - Eu estou com O Globo e o Se~ 
nadar Mário Mãia estâ com o Jornal do BraS.Il. Não é 
possível que todos os jornais do País tenham c-ometido 
esse erro, na transposição para o impresSo, das palavras 
do Presidente, que são o pensamento e a convicção do 
Presidente da República ... Cumpre ao Governo definir", 
quer dizer, usurpando atribuições do Congresso Nacio­
nal. O mais grave, todavia, ~ o seguinte: no di3 B- de 
março, data do primeiro lustro da adminiStração do Ge: 
neral Figueiredo, ek disse em--seu díscufso: .. Não adÍiiito 
que se altere a Constituição". Bem, naquela altura ele 
não se lembrara do que dissera na primeira Convenção 
Nacional da Arena, do PDS, aos 30 de novembro de 
1980; disse o Presidente: "Em novembro de 82, teremos 
as eleições diretas que prometi e como prometi, cumpri­
rei. Nesse dia, em f5 de novembro de 82, vamos conquis­
tar a maioria das Câmaras Municipais e das Prefeituras, 
a maioria das Assembléias Legislativas e dos cargos de 
Governador, a maioria ·da Câniara dos Deputados e do 
Senado Federal". ''Em 15 de novembro de 82 nós iremos 
conquistar essas maiorias", disse o Presidente. Ora, o 
eminente Presidente do Senado, Senador Lomanto Jf­
nior, no dia 15 de novembro de 82, eminente Senador 
Aderbal Jurema, eminente Senador José Fragefli, so­
mente dos aqui presentes, porque os outros foram eleitos 
em 1982, nesse dia, 44 Srs. Senadores já aqui se C:ncontra- -
vam, eleitos que foram em 1978 pelas formas estabeleci­
das na ConstituiÇão. Em 82, o PDS não elegeu a maioria 
do Senado e não poderia-elegê-la, eleger essa maioria; se­
ria impossfvel, uma vez que estávamos disputando um 
te-rço da composição do Senado. Logo, em 1982, nem 
PMDB, nem PDS fizeram maioria no Senado Federal. 
Nobre Senador, eis a verdade verdadeira que não há 
como possa ser escamoteada. Não se disputou no Sena­
do Federal em 1982, logo, ipso fado, não se disputou 
maioria no Colégio Eleitoral. E o que se chama de falá­
da ululante. 

O Sr. Múlo Maia- Sofisma! 
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O Sr. Fábio Lucena- Eu não ... Eu não diria sofisma, 
para não des_cer aos tempos pré-socráticos; prefiro ficar 
nos temPos do Conselheiro Carlos Átila. Mas, observe 
V. Ex•, ainda diz o PDS que venceu a eleição para o Co­
légío Eleitoral. Mas quando, nobre Senador Hélio Guei­
ros? Gostaria que V. Ex~ me dissesse quando, em que 
dia, mês e ano o lúcido Partido Democrático Social v~­
ceu uma eleição neste País- o Brasil- para o Colégio 
Eleitoral? E onde está, nobre Senador Hélio Gueiros, em 
conseqiiência - Senador Josê Fragelli, V. Ex• que é um 
Jurista de escol - o tal direito adquirido, que além de 
não existír-no Direito Público, que é o caso do Direito 
Eleitoral, e dos direitos políticos estabelecidos na Consti­
tuição, aí não há direito-adquíddo, isso nóS aprenderiiOs 
no prê-vestiblllar, é Direito, para não dizer no prê­
primário, nobre Senador, onde está o dii'eito adquirido 
de o PDS eleger o Presidente da República, sucessor do 
General Figueiredo, quando o PDS por impossibilidade 
factual - erãm os fatos que o impossibilitavam- não 
elegeu a maioria no S~nado Federal? I! a pergunta que 
lanço à casa na espera de que os eminentes, lúcidos 
Líderes do Partido Democrático Social, respondam nãg 
a. mim, mas à Nação que já está sãturada dessa -ilâ: 
queação, nobre Senador Hélio Gueiros, agora coonesta­
da pelo Presidente da República. Posso usar, sem temor 
algum, essa éxpl-esSão, coonestada pelo Pfeside~Íe da 
República, porque o disctiso do Presidente coonestou 
essa falácia, de se dii:er que houve um direito adquirido 

-para eleição do Presidente, com a conquista da maioria 
no Colégio Eleitoral, fato que não existiu, obviamente. 
Desculpe--me Por ter sido u_m pouco prolongad<:J: ng_~~u 
aparte. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex~ um aparte? 

~O SR. H~LIO GUEIROS- Da;ei jã o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Ca~Jos Chiarelli - Permita-me, nobre Senador, 
porque somos chamados à colocação e podemos dar 
uma sêrie de informações ao nobre Senador Fábio Luce­
na, que está vivendo um processo de amnésia político­
eleitoral alarmante e progressiva. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Fique tranqUilo, porque 
já lhe darei ·o aparte. 

Nobre SCnador Fábio Lucena, V. Ex• Já fez as-COntas 
aritméticas e--:-já fez as avaliações cronológiCas paia pro­
var, cabalmente, que o PDS não elegeu a maioria do Co­
légio Eleitoral em 1982. _ 

Então, o Presidente da República, se quiser honrar 
essa declaração sua, poderia enviar no meio dessa emen· 
da, desse "pacotão" que ele vai mandar para o Congres­
so N acionai, um artigo propondo que esses 44 membros 
do Senado da República, eleitos em 1978, não partici­
pem do C.olégio Eleitoral. 

O Sr. Fábio Lucena - Inçlusive o nosso Líder e o 
Líder _do PDS. 

O SR.IiE:LIO GUEIROS- Só assim o PreSidente da 
-República honrará essa sua.-déCiãração; -Porque se ele 
disse que_ todos que vão constituir o_Colégio Eleitoral fo­
ram eleitos eni 15 de novembro de-1978, ele teffi que ex­
purgar deSse c.olégio Eleitoral os 44 ilustres e Õ.Obres Se.· 
nadorCs que já estavam aqui antes de 1982. 

Concedo a aParte aO nobre Senador caffos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, é fantástico o 
quadro que estamos tendo aqui diante dos nossos olhos. 
Realmente, de uma teatralidade brilhante, de uma com~ 
posição cênica das mais recomendáveis e há alguma cai~ 
sa que me deixa profundamente inquieto: é a amnésia, a 
amnésia eleitoral, a amnésia partidária, a amnésia nu~ 
mérica de que foi acometido, de maneira fulminante e 
aguda, o nosso ilustre Senador pelas Amazonas, e que 
passou a ter o respaldo, tambêm, do conterrâneo e lin~ 
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deiro do Pará, que parece que se viu contagiado desse 
espírito de esqueCer númeiOs, resU!iadOs, va!oreS nu­
t!léricos, tã9 recentes. Em primeiro lugar vamos ao texto 
da oração do Presiden-te, perdoe·lne, são oito linhas. O 
que disse o Presidente ao se referir ao Congresso? "Esses 
resultados positivos, em prol da causa democrática, exi­
gem o seu complemento natural, que só poderá ser al­
cançado mediante revisão constitucionaL Submeterei 
projeto de emenda, dentro em breve, ao Poder Legislati­
vo: Suas casas_ saberão compreender e aprimorar as so­
luções encamínhadas à sua alta apreciação". Respeitoso, 
hierarquicamente -bem postado, instrumentalizado den­
tro dos mei'hores padrões de re!acionamento de pod_eres. 
Parágrafo seguinte: "Entendo que, nas circunstâncias 
atUais da socied-adC brasileira, o CamitÍho maiS adequado 
para atingir a plena institucionalização democrãticil do 
país ê o indicado pela própria Constituição, que prevê 
modos eficazes para sua modificação e aperfeiçoamen­
to. Poderes constituintes possui o atual Congresso Na­
cional, posta a questão em termos de reforma da Carta 
Magna, segundo a tramitação nela estabelecida''. O Pre­
sidente.Subinisso, cõino"convém qUe seja aquele que é de­
mocrata, àS diretriZ.es que a própria Constituição traça 
para poder reforffiã-la. 6 Presidente.respeitoso do Con­
gresso, vem bater às suas portas e trazer a sua propo- -
sição, para que o Congresso delibere. Corretíssima Pos· 
tura, palav_r~ final e incumbência do Congresso, encami· 
nhamento ~- in-ícíitiVB: do Po_der Executivo que a tem, 
como a temos todos t).ÓS. E ele está aqui a explicitar este 
relacionamento adequado, ,adulto, maduro e idôneo en­
tre os Poderes. Afinal das contas, onde está a agressão 
que o Presidente cometeu ao Congresso? Onde está a sua 
heresia no dizer apenas e tão-somente, que vai encami­
nhar, que vai tomar uma iniciativa, e que dentro dessa 
iniciatiV-a ele tem uma posição e fez uma opção política e 
jurídica? Ora, parece-me extremamente inquietante este 
tiPo de distorção e deÚ1aturação que se faz da matéria. 
Mas, há mais. O Presidente recapitulou o seu discurso de 
30- de novembro de 1986, do qual nos deu notícia o ilus­
tre Senador Fábio Lucena. Mas, uma notícia discreta­
mente sumâría e Cortada na- sua Parte final. Não quis S. 
Ex~ ir até o fim da Oração d9 _Senhor Presidente, não sei 
porque. O qUe diz O Seilhor Presidente? "Ao referir-me 
às eleições de 1982, frisei: •'Nesse dia vamos c-onquistar a 
mai_oria das Câmaras Municipais e das Prefeituras, das 
AssCmblêia.S Legj.slativas e_ do ca.rgo de Governador, da 
Câni"ãra -dos bCputados e do Senado Federal". E, conse­
qüenterriente - V. Ex• não teve olhos para ver, V. Ex• 
não teve voz para repetir- e c_onseqaentemente, Iegiti· 
mamente, a maioria do Colégio Eleitoral, que elegerá o 
meu sucessor". Dito alto e em bom som, dito com preco­
cidade, no alvoreCer dos acontecimentos político­
eleitora"is. V. tx• não-orilitíu, tã.JVez- o desagr<ide fer esse -
fatõ-qlle lemhra um resultado adverso decorrente do 
voto livre e soberano do povo. Talvez isso desagrade, e 
nós compreendemos. Mas o que não posso deixar de re­
gistrar é que nâo há nenhuma antinomia com a verdade. 
V. Ex~ se quedou pasmo, verdadeiramente pasmado, 
aqui ·quando fof dito que o Presidente falou em Maioria 
do Senado. 

6Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, eu perguntaria 
-se· o PDS elegeu Maioi:ia no Senado. 

O Sr. Carlos Chiarelli .....:_ Mas, exatamente, deixe-me 
cOncluir. Eu o ouVi muito bem. 0-que é que diz o Senhor 
Presidente? Vamos conquistar a maioria das câmaras 
municipais. f: verdade. Fizemos vinte e três mil vereado­
res no Brasil, contra treze mil das Oposições- não sei se 
é suscetível de correção. Para as prefeituras;- dois mil, 
qU.i~-hentos e _Cingüenta pre-feitos, contra pouco mais de 
mil e_ qllatrocelltos, somados todos os Partidos de Opo­
siçãO; das assembléias legislativas, fizemos 62% dos de­
putados estaduais; e dos cargos para governador, V. Ex• 
sabe que a maioria dos governadores eleitos ... 
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O Sr. Fábio Lucena- E da Câmara dos Deputados? 

O Sr. Carlos Chiarelli- Da Câmarà dós n-eputados, 
não fizemos. 

O Sr. Fábio Lucena- E do Senado Federal'? 

O Sr. Carlos Chiarelli --Do Senado Federal, fizemos 
sim. ELegemos a maioria dos SenadQres no pleito de .... 

O Sr. Fábio Lucena - Não, senhor. Senador, com 
todo o respeito, V. Ex• é um democrata ... 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permitawme conclUir, eu es­
tou com a palavra, o aparte foi me concedido e eu tenho 
direito. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• é um democrata. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Mas, eu vou concluir. Estou 
analisando ... 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador em novembro 
de 1982 ... 

O SR. PRESID.ENTE (Lomanto Júnior. Fazendo, 
soar a campainha~).:.._ Está com .a palavra o nobre Sella­
r;Jor Carlos ChiareUi, porque o orador lhe concedeu o 
aparte. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Peço que V. Ex• s<àa um 
pouco mais rápido, 

O Sr. Carlos Chiarelli - Pois não. Com relação à 
maioria da Câmara e do Senado, V. Ex• me permite dizÚ 
que, no caso, abunda de razões o Presidente, porque 
tínhamos a maioria e a ampliamos com a eleição de 
1982. Nas eleições de 1982 elegemos 14 dos 24, ganha­
mos a~de- 1982 e, com_isso;fizeffios aiilda maíor·ã-thai_oria 
que já tfnhamos anteriormente. Então, ê duas vez~ ma­
joritária a posição, a qUe tivéranios aO.tes e a que se tor­
nou ainda mais con~u"ndente pela-von-tade-do voiõ sob<!­
rano do povo na eleição direta de 1982. Em síntese, para 
que não paire nenhuma dúvida neste debate, elegemos 
mais de 28 mil pessoas para cargos que decorriam do vo­
to, contra pouco mais de 14 mil das oposições. Se no 
Brasil de hoje votassem os eleitos, a diferença seria ainda 
muito mais trágica, muito mais substancial e muito mais 
significativa. 0-pOvo elegeu- numa proporção de dois por 
um, a começar __ d_Q__ v_e_r_e~_Qr l_~_go municfplo mais longf­
quo e a terminar pelos Senadores, Governadores etc. 
Esta é a verdade do grande placar de 1982. 

O SR. H~LIO GU~IROS - Permite V. Ex• agora? 
Nós não podemoS, apenas, pinçar uma frase do -Presi­
dente da República, mas temos que tomar o texto inte­
gral. V. Ex• tem boa memória e sabe que eu classifiquei 
logo o Presidente da República de incoerente, em face do 
texto integral. V. EX• leu somente a primeira parte, na 
qual Sua Excelência joga Confete-no Congre-sso e diz que 
o Congresso é soberano. Mas, no final, Sua Excelência, 
derruba tudo quÚtdo deClara- que "manterei, pÕis a­
eleição indireta para o ·meu· sucessor''. ~ a_ mesma coisa 
daqueles casamentos antigos na polícia em quCse- cha­
mava ... 

O Sr. Virgílio Távora- Mas, é a emenda que ele vai 
mandar, Ex~ 

O SR. HitLIO GUEIROS- ..• o suposto violador da 
honra da virgem, e se pergilntava se era da sua livre e es­
pontânea vontade casar com a virgem, desvirginada. ~ 
claro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a resposta era 
quase sempre positiva. Da mesma maneira, o Senhor 
Presidente da República faz o que é de livre e espontânea 
vontade, reconhece a soberania do Congresso, diz que o 
Congresso é autônomo, para se afeiçoar às transfor­
mações da sociedade brasileira, mas, no fim, dã u~ avi­
so: na eleição indireta vocês não vão mexer, porque eu 
quero' que seja eleição indireta. Não é isso?_ . 
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O Sr. Aderbal Jurema- Não ê isso. V. Ext está detur­
pand_?, isso não soma Par~l o caráter de V. Ex', não sO­
ma. 

O SR. HtLIO GUEIROS - O que ·e isso, Sr. Presi­
dente, Srs. _Senadores, senão uma incoerênçia que o Co~­
gresso, evidentemente, não pode aceitar e:, daí, o nosso 
clamor, conforme eu já disse é, também, o clamor de cer­
tas âreas do PDS ... 

O Sr. Aderbal Jurema- Jsso jã não é clamor, éjusesper~ 
-neandi. 

O SR. H~LIO GUEIROS ...,.. ••. que, atê agora, ne­
nhum ilustre membro do PDS teve a coragem de assinar 
em CruZ, inteSratmente, todÕ o discursO do Sen'hor ~:'resi­
dente da República. 

~ ~r. Virgfllo Távora -V. Ex' não teu os jÕrnafs. 

O SR. H~LIO GUEIROS- Eu não vou dizer que te­
nha ... 

O Sr. Virglllo Távora - Para fazer uma afirmativa 
dessa, é porque não leu os jornais. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Vou ser ~incero e confes­
sãi' a· v. Ex• que, realmente, eu não disponho de tempo 
físico para ler todos os jornais do Brasil. 

O.Sr. Virgílio Távora- Mas os jonlais da Capital e 
das principais cidades, sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)........._ Estã com 
a palavra o Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Mas acredito que tenha 
lido um grande número de jornais. 

O Sr. Virgílio Távora- Então, se leu um grande nú­
meEO de _jornais e não é cego, viu a difáença. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Nobre Se­
nador Virgílio Távora, se V. Ex• quiser apartear, aguar­
de o momento. 

O Sr. Virgfllo Távora- A liberalidade do orador per­
mite isso. 

O SR. H~UO GUEIROS- Nesses jornais que tive a 
ventura de ter, não encontrei nenhum pronunciamento 
de incondicional apoio ao Presidente _da República'. 
Não! A maioria das declarações dos poHticos do PDS se 
agarrou simples e exclusivamente nessa história de dois 
turnos. Só_se falou nisso. Ninguém falou nessa arrogân~ 
da do Pr~idente. 

O Sr. Virgílio Tbora -Como não havia arrogância, 
nós não podíamos falar nela. Só isso. 

O SR. Htuo GUEIROS- Nem também elogiar. A 
começar do ilustre Líder nesta Casa que, falando no as­
sunto, coisa e .tal, pegou só na história de dois turnos. 
Porque_dois turnos é muito bom, is~o é ótimo. 

O Sr. VirgíliO Távora - Porque foi a idéia nciva que 
apareceu inserida na nota e ele teceu comentários sobre 
ela. 

O SR. HtLIO GUEIROS - O Ministro Jarbas Pas­
sarinho, que é o meu autor predileto, também disse que 
pode haver até duas eleições, uma só é pouco. O que é 
que há? Gastamos com tanta coisa. Há poucos meses, se 
dizia que eleições diretas eram inoportunas para o Brasil, 
porque iriam dar despesas, o Brasil estava em crise. Aga­
Ta, não querem só uma, querem duas, e todo mundo está 
aplaudindo o Presidente para fazer duas_eleições à Presi­
dência da República. 

O Sr. VlrgOio Távora - E V. Ex• está aplaudindo as 
duas? 
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O SR. HtLIO GUEIROS - Vou conceder o aparte 
ao nobre Senador João Lobo, se é que S. Ex' ainda o 
quer, pedindo perdão pela demora. 

O Sr. Mário Maia - Solicito, também, o aparte, 
nobre Senador. 

O SR. HtUO GUEIROS - Em seguida, darei 0 
aparte ao nobre Senador Mãrio Maia. 

O Sr. João Lobo- Muito obrigado, mas já perdi a 
oportunidade de apartear o pronundamento de V. Ex• 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Lamento profundamen­
te não:ter a colaboração de V. Ex', para honra do meu 
discufso. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. M'rio Mala- Eu queria entrar ligeiramente no 
discurso de V. Ex•, para apresentar, também refrescando 
a nossa memóda -a memória de nós todos- refrescar 
também a memória do nobre Senador. pelo Rio Grande 
do Sul. Nobre Senador, se nós verificarmos a evolução 
do Colégio Eleitoral, vamos observar que para Presiden­
te da República eleito indiretamente, foi elaborado um 
Colégio Eleitoral específico. Quer dizer, o PDS foi de ca­
suísmo em casuísmo, cada vez que se viu ameaçado de 
perder as eleições seguintes, ele modificava o Colégio 
Eleitoral até chegar no Colégio Eleitoral de hoje, acresci­
Qo de seis delegados de cad?- Assembléia, sem os quais o 
POS estaria perdido. E as eleições de 1982, em termos de 
preferência- eleitoral do voto c;:oletivo do Brasil -estão 
nos Anais da Justiça Eleitoral os números da legenda 
para governador e senador da República - tenho aqui 
em mãos e vou ler, para que fique registrado no discurso 
de V. Ex•, se assim me permite, os números a que me re­
feri: PM D 8 teve, para governador e senado(: 19 milhões 
e 59_fnirtégendãs, portanto, 44% das legendas; PDS~ 17. 
milhões, 966 mil, igual a 4_1 ,5%; PDT: 2 milhões, 624 mil; 
PTB: 2 milhões e 40 mil e PT: I milhão, 590 mil, respecti­
vam~:nte_3,7% e 4__,7%. Total igual a 43 mil279 legendas. 
Diferença da Oposição e Governo: PMDB + PTB + 
PDT + PT igual a 25 milhões, 3!3_ mil votos; Governo, 
PDS igual a 17 mílhões, 966 mil votos; diferença a favor 
das oposições: 8 milhões, 347 mil votos; diferença a favor 
do PMDB igual a l milhão, 93 mil votos~ "Portanto, em 
termos de votos, quem ganhou as eleições de 198Z, no 
País inteiro, foram as oposições somadas. Os n(J.meros 
aqui estão a demonstrar isso. Fora disso, é artifício, ê ar­
gumento para ~scamotear e justificar os casuísmos que já 
exauriram a Nação e que vão às ruas agora pedir, aos 
mllh9es, o restabelecimento das eleições diretas para 
Presidente da República. Vinte anos já cansam a Nação; 
a Nação está exaurida; que o Presidente da República se 
convença de que chegou a hora de Sua Excelência entraf 
para a História do Brasil, concedendo eleições diretas 
para Presidente da República na sua sucessão. Muito­
obrigado a V. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - V. Ex', nobre Senador 
Mário Maia, foi muito oportuno, no momento,- para 
usar o pleonasmo presidencial que agora ganha foros de 
vernaculidade, - V. Ex• foi muito oportuno, no mo­
mento, porque, hã pouco, o nobre Senador Carlos Chia_­
retH quis me perturbar com o anúncio de resultados iso­
lados de vereadores, de deputados estaduais e federais, 
fez essa mistura e jogou, em aparte, no meu discurso. 
Mas, V. Ex•, agora, fala em voto mesmo, não em delega­
dos dos votantes, não em representantes dos eleitores, V. 
Ex~ fala nos eleitores, no número de eleitores e mostra 
que, esmagadoramente, as oposições vencetam em no­
vembro de 1982, com um detalhe, que o PMDB, sozi­
nho, deu surra no PDS. Não precisa nem juntar todas as 
Oposições ... 
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O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex~ um aparte es­
clarecedor? 

O SR. HtLIO GUEIROS_- ... porque basta um par­
tido da Oposição para derrotar o PDS, de modo que V. 
Ex~ foi muito interesSaOte i oportuno na intervenção a 
este meu discurso. Vou agora, redimindo-me de uma ra: 
lha e não quero passar por grosseiro ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- ~que fui chamado à colação 
e não posso deixar em brancO um engano. 

O SR. H.tLJO GUEIROS- ... dar o aparfe ao nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. Carlos Chiarelli- ~para evitar que a bancada 
da Oposição cometa, em conjurito, um Ieda engano. 

O Sr. Joio Lobo....,... Nobre Senador Hélio GueiroS, eu 
agradeço a oportunidade que me foi concedida agora, 
porque, anteriormente, jâ perdi uma das oportunidades 
do meu aparte no discurso de V. Ex• Mas, veja V, Ex~: 
prefiro ficar com o argumentO do Senador Carlos Chia­
relli do que c_om o do meu nobre amigo, Senador Mário 
Maia. Eu acho que somar quantidades heterogêneas não 
é muito bom princípio matemátiCo não. Vamos_ dizer ... 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Mas, quem somou hete­
rogêneo foi o Senador Carlos Chiaielli... 

O Sr. João Lobo- Absolutamente, o Senador Cã:rios 
Chiarelli ... 

·o SR. HitUO GUEIROS --Somou VéfeadOr coin 
Deputado, Senador com Governador .•• 

O Sr. João Lobo - ... mostrou que o PDS fez o 
maior ... 

O SR. Ht:LIO GUEIROS - ... e o Senador Mário 
Maia só Talou em eleitor, só falou em eleitor. Agora, o 
Senador Chiai-em exagerou; S. Ex• fez uma miSturada, 
assim. 

O Sr. Joio Lobo- Eu queria ter só a oportunidade de 
completar esse aparte. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pois não, eu respeito, 
pois não. 

O Sr. João Lobo- O Senador Carlos Chiarelli mos­
trou que o PDS fez um rriaicir númêro de Vereadores, de 
prefeitos, de deputados e de senadores na eleição. EntãO, 
aí sim, são termos comparativos, termos exatos, quanti~ 
dades homogêneas que podem ser comparadas. Agora, 
comparar a votação de um Senador em São Paulo com a 
de um Senador no Acre ou no Piauí, para dar uma maior 
quantidade de votos, eu acho que é uma coisa iiljusta. 
Um Senador em São Paulo tem (milhão de V_otos; para 
um no Piauí bastam 200 mil votos, e, nem por isso, ele 
tem um peso especifico ma-ior. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS --V. Ex•--. 
O Sr. Joio Lobo- Então, quando V. Ex• raciocina e 

diz que as Oposições tiveram 25 milhões de votos _contra 
17 milhões do Governo, esse raciocínio não me parece 
muito coerente. V. Ex• está somando, evidentemente, os 
votos ... Eu torno a insisti!-: um Deputado em São Paulo 
tem 600 mil votos, 400 mil votos, 500 mil votos. Então, 
os grandes Estados desorganizam o sistema federativo, 
se V. Ex• v-ai fazer-a cOinparaÇão eleitoral numericamen­
te, de cada eleitor. Esse é o aspecto que eu acho, inclusi­
ve, c_ondenável no raciocínio do nobre Senador Mário 
Maia. Acho que é muito mais- coerente compararmos 
quantidades iguais de vereadores, de deputados, de go­
vernadores. Af, sim, nós poderíamos fazer uma compa-
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ração _entre os eleitos pelo Governo e os eleitOs pelas 
_ Oposições, Eu agradeço o aparte. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Nobre Senador João 
-Lobo, eu me permito discordar de V. Ex• Eu acho que, 
por exemplo, um Presidente da República é um Presi­
dente de todos os 120 -rriílhões de brasileiros. Então, se, 
e-m- determina_do departamento, existem mais brasileiros 
-do que, diga~os na Floresta A-maz~nicã, ~ lógico que, 
onde hã maior população, essa maior população deverá 
ter ufi peso maior nã eleição do Presidente da Repúbli­
ca.. Não teria cabimento é que no deserto do Saara, tives­
se o mesmo peso eleitoral do que uma parte mais bem 
desenvolvida. Agora, se nós estamos com problemas 
para saber quem de fato ganhou a ~leição de 1982, va­
mos para negra, vamos para a melhor de três. A oportu­
nidade e- excelenre. O PMDB está dizendo que ganhou 
poi 8 ou 9 milhões de votos. O Senador Carlos Chiarelli 
diz que não, porque ele tem mais vereadores d~ que o 
PMDB. Então, nós agora dispomos de uma excelente 
oportunidade para ver quem tem roupa no coradouro e 
botar as cartã.s-na mesa. Vamos fazer uma eleição di~eta 
e tirar a "Cisma_. O povO brasileiro vai ser convidado a se 
definir se está do lado das Oposições ou se estâ do lado 
do Governo~ Vamos às urnas, cada um leva o seu voto, 
cada um leva o_seu título de eleitor e a gente faz a melhor 
de três dessa briga, dessa discussão a respeito de quem 
ganhou ou quem não ganhou a eleição de 1982. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex' um aparte? 

-0 sR~-HtLIO GUEIROS- ConCedo o aparte aci 
nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Otiarelli- Sr. Senador, estou profunda­
mente preocupado com o seu tipo de raciocínio matemá­
tico, com o apoio do nosso ilustre Senador Mário Maia. 
Tenho a impressão de que há alguns_enganos; em primei.:­
ro lugar, o que realmente dá um indicativo da votação 
proporcional direta do eleitorado é a composição- e V. 
Ex.'s sabem, eu apenas estou sendo quase que acaciano 
- é a corri posição da Câmara dos Deputados. O DePu­
tado f o representante específico da propo-rcionalidade 
eleitoral, do número de eleitores e, evidentemente, esse 
tem uma correlação cbm o número de habitantes. Q4em 
fez maioria relativa na Câmara doS- Deputados? QU-em 
tem a maior bancada por partido? Duzentos e trinta e 
cinco Deputados tem o PDS. Este Partido notável, que 
teria ganho a eleição por vários milhões de votos a mais, 
que é-o PMDB, tem 200. E o Deputado é o representante 
da legítima e simétrica proporcionalidade do eleitorado e 
do número de habitantes. V. Ex•s sabem que nós, aqui 
no Senado, estamos em função de uma eleição majori­
tária, que não tem relação de proporção, onde a dife­
rença de um voto pode determinar um Senador num Es­
tado -com 10 milhões de eleitores. Em segundo lugar, 
deixa-me um pouco apavorado e perturbado que essa es­
tranha confederação oposicionista Amazônica que se 
formou neSte momento - Acre, Pará e Amazonas -
esta estranha confraria, neste momento, fale em desabo­
no da própria estrutura da Federação; fale ajuntando ãr­
gumentos de preponderância dos Estados mais numero­
sos; fale não valorizando a representação por Estãdo, do 
Seiia:dO; fali-- querelldo fazer-·o· desbalarlceamento em 
função de um contingente populadorlat rrÍaior. <f que 
aqui foi feito pelo Senador Mário Maia, foi estabelecer 
valorização estatística das legendas obtidas, naquelas 
eleições- que são majoritâl-ias, nestaS não importa, Sena­
dor. Não importa' por quantos votos se ganhe o Senado, 
importa que se ganhe o Senado e não a diferença devo­

. tos; porqtie o Senado é o eleinentO equílibrador do pro­
cesso federativo, importa que o número -de vagas aqui é 
sempre igual, vamos ver quantos votos teve, proporcio­
nalmente, para a Câmara, e lá o placar é irremovível. Lã, 
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com trânsito em julgado temos 235 parlamentares e Já 
existe a proporcionalidade. Aqui, não importa, aqui im­
porta saber quem fez maioria em cada Estado e, por isso 
estamos assentados nesta Casa. Quanto ao resto que 

·aqui se falou de Colégio Eleitoral, etc. não me façam re­
tornar ao passado, O MDB já participou do Colégio 
Eleitoral de quem se disse que foi tantas vezes mudado, 

_já disputou até com o seu general, trouxe o general à 
praça pública para concorrer ao Colégio Eleitoral, para 
fazet campanha e para tentar ganhar, convalidou duas 
vezes o Ç_Qlégio Eleitoral. Então, não há novidade algu­
ma nesse particular. E lembro aos Senhores o que 
IembreLhâ três dias ao ilustre Senador Itamar Franco, 
que viu a sua brilhante moção, apresentada à convenção 
do ,Partido de V. Ex's, em dezembro, moção séria, por­
que coerente, quando S. Ex• dizia que o Partido, antes de 
tomar uma atitude frontal em favor das diretas, tinha 
que dizer de público e provar que jamais participaria do 
Colégío Eleitoral para a eleição indireta. E, o que que 
aconteceu com a moção do Senador Itamar Franco? Foi 
aprovada pelo Partido de V. Ex.'S? Assuiii.iu o- Partido 
esse com_prornisso, ou sai ti a fazer campanha pelaS dire­
tas com um olho no padre e outro na missa? E se não for 
bem sucedido vai disputar a eleição indireta, tenho certe­
za disso. Porque, também, não vai ser novidade, vai ser 
tricampeão em perder no Colégio Eleitoral. Jâ disputou 
outras duas vezes, portanto, não vai perder a sua virgin­
dade cívica. A moção do Senador Itamar Franco foi de­
vidamente depositada no arquivo, amorcegada- como 
dizemos nós, os gaúchos e lembro-me do ilustre Senador 
Octávio Cardoso - pelos Líderes do Partido que impe­
diram a manifestação. Na verdade, depois de todas essas 
crítiCaS; o Partido vai dísputar a eleição indireta e vai 
querer vi::r si teni competência p~ra ganhâ-la. Per<!eu em 
1982, de Vereador a Governador, Deputado estadual, 
Deputado féderal, ita maioria· relativa, Serlador. Ó voto 
do povo foi claro em todos os segmentos, perdeu na re­
presentaÇ-ãO-proporcional vinculada à vontade do núme­
ro de habitantes _e do número de eleitores, e agora vai 
disputar o Colégio Eleitoral. Fica registrado aqui o fato, 
que tem como antecedente a acomodada gestão feita 
com a moção do Senador Itamar Franco. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Nobre Senador Carlos 
Chiarelli ... 

O Sr. Mário Mala- Só queria, com a permissão do 
nobre orador, registrar os Senadores que foram eleitos 
indiretamente, nomeados pelo Presidente Geisel. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, V. Ex• sabe que eu não quero ... 

O Sr. CArlos Chiarelli- ... Não atire pedra para cima, 
porque ~i no telhado de vidro. 

O Sr. Mário Maia -- .. -.ilegitimidade do Colégio Elei­
toral, não importa que partido. Não mC referi a partido, _ 
E ilegftimo. 

O SR. H€LIO GUEIROS - Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, não quero entrar na discussão de como o PDS 
encontrou meios e modos de arranjar essa maioria eleito­
ral, porque V. Ex• sabe muito bem que houve um tru­
que ... 

O Sr. Carlos Chiarelli - Truque é eleição, truque é 
voto. 

o sR:HtuO GUEIROS- ... de autoria do germâ­
nico Presidente Ernesto Geisel, que fez com que os gran­
des_ Estados tivessem menos repres:entatividade do que os 
pequenos Estados. Não quero discutir isso, porque se­
não vamos terminar depois de amanhã e ninguém vai 
chegar a um acordo. 
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Quero apenas mostrãr a V. Ex•, e essa é uma opinião 
pa-rticular~· 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campanhia.) - Comunico ao emin~nti! Senac;lox 
que o seu tempo estâ esgotado. 

O SR. H'tLIO GUEIROS- fá"teimino, Sr. PresidenM 
te. 

Quero dizer a V. Ex•, nobre Senador Carlos Chiarelli 
- e aquí é uma-oPiiiião particular-· que acho qüe o 
PMDB não tem outra alternativa senão acatar, como 
tem feito até- hoje, a Constituição e as leis vigentes no 
País. Então, se depender da minha opinião, o PMDB 
participã- da eleição de Presidente da República, seja 
como for. O PDS é que está doido para que prevaleçá a 
tese do Senador Itamar Fran_co, porque af não vai ter ne-­
nhum risco nem perigo, aí é uma-tranqüilidade. -Então, o 
pessoal do PDS começa a querer proVocar ~no pessoal do 
PMDB esses pruridos de legitimidade, - olha, mas 
como é que pode ser, vocês combatem o colégio e não 
vão participar dele?n Se depender de mim, eu combato o 
colégio, mas se eu puder influenciar na escolha do futuro 
Presidente da República, vou influenciã.t-, co-mO acredito 
que o Senãdor Marco Maciel, podendo influenciar na 
eleição do sucessor do Senhor João Figueiredo, deve in­
fluenciar. ComO- acredito que o Senhor Vice- Presidente 
da República, se puder influenciar para-que seja uma es­
colha melhor ou boa para o Brasil, não tem por que nós 
fugirmos ao cumprimento desse dever cívico. Entãõ, a 
minha opinião particular, que não é a do Partido, por­
que eu me submeto a decisão do Partido, é que nós,-do 
PMDB, se não passar a eleição direta corno_ nós quere­
mos e acreditamos que passe, temos que participar da es­
colha do futuro Presidente da República. 

t um assunto muito sério, muito graVe, porque eu te­
nho os meus temores de que o Brasil, meus Srs, Senado­
res, dificilmente suportará mais 6 anos de governo de al­
guém à rigorosa imagem e semelhança do atual Eresiden­
te da República. 

Sr. Presidente eram essas as considerações ... 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS- Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Com permissão de V. Ex• Sr. 
Presidente. Nobre Senador, é interessante a exegese da 
lógica e ilógica procedida, com muita habilidade, com 
muita percuciência, pelo eminente Senador Chíarelli. 
Primeiro, S. Ex• deixa se contagiar pela ideologia da in­
ferioridade que o movimento de 1964 instilou por entre 
os Poderes do Estado Republicano. Ele disse que até hie­
rarquicamente o Presidente, da República é educado 
para com o Congresso Nacional. Imaginem, hierarquica­
mente, isto é, o Congresso 'Nacional inferior ao Pqder 
Executivo. O Congresso Nacional, nobre Senador, é in~ 
ferior ao Executivo, quando a Constituição diz que to­
dos são harmonicamente iguais, não é? Bem, veja a lógi­
ca da proporcionalidade e a do número menor que se 
torna maior. Vence quem tem minoria. De fato, em 
1982, O PDS elegeu 16 Senadores as Oposições, PM D B e 
PDT, elegeram 10. Em 1982, o PDS elegeu a maioria no 
Senado Federal, que se compõe de 69 Membros. Ponto 
tina! neste assunto. Veja a lógica ilógica da proporciona~ 
\idade. O PDS tem 235 Deputados. Certo? As OposiÇões 
têln 244, 9 Deputados a mais' do .que o PDS. Mas a pro­
porcionalidade, a maioria da Câmara é do PDS. Certo? 

O Sr. Carlo!l Chiarelli- V. Ex• estâ incluindo o PTB 
como sendo da Oposição, nesse bloco estranho. 

O Sr. Fábio Lucena - Estou 1ncluindó o_ PTB como 
não sendo do PDS. 
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O Sr. Carlos Cbiarelli- Não, mas está somando 244; 
se não somar com o PTB não vai dar _244. 

O Sr. Fábio Lucena- Pelo menos o PTB não éPDS. 

O_ Sr._ Car_los Chiarelli - Então, seJ:!~re o PTB sem 
uma soma de um lado, e ai V. Ex~ verá quem é maioria. 

O Sr. F(blo Lucen~ - Pelo mç:nos, nobre Senador 
Hélio Gueiros, o PTB não é PDS. 

O SR. H:tLIO GUEIROS - O eleitorado votou_ no 
PTB como Partido de Oposição. 

6 Sr. Fábio Lucena - Eu me refiro, assim, fazendo 
homenagem ao Senador Nelson Canieiro, figura ex­
traordinária--desta Casa. 

O Sr. José Lins- Deixe o nobre Senado_r tomar em:­
prestado os votos desta Casa, porque S. Ex• está preci­
Sando, no momento, para dar alguma justificativa. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas, ponto final neste assunto. 
A proporcionalidade minoritária é favorável ao Partido 
majoritário. Mas, o Colégio eleitoral anterior a 1982"'re­
zava o princfpio iilajoritáfio: tantOs delegados estaduais 
para um milhão de eleitores ou de habitantes, pois não 
me lembro bem, no momento, de qual a terminologia 
usada pelo pacote de abril, em relação ao texto anterior, 
que foi alterado pelo pacote de abril. Então o Colégio 
Eleitoral nivelou; e até pela igualdade o PDS torna-se 
majoritário, Isto é, perdendo ou ganhando, o PDS é ma­
joritário; basta ler para isso, as ordens do dia dos minis­
tros militares, sem comentários, publicados nos jornais_ 
de ontem, Mas, como o Senador Virgílio_ Távora fala efn 
ler jornal, quem tem razão mesmo é o eminerlte Senador 
Lo manto Júnior, que declarou ao Correio Brazillen!le, 
edição do dia 26 do m_ês passado: "Ou teremos eleição 
diretª agora ou nunca!" 

O SR. fltLIO GUEIROS - Nobre Senador Fábio 
Lucena, agradeço o aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, concluindo, quero apenas dizer que 
com essa conversa de que a eleição direta tem que ser 
sempre amanhã, eu me lembro de que quand.o eu era ga­
roto, existia nas vendas, nas mercearias, nas bodegas, 
como se chamava no Ceará, Estado do Senador José 
Lins, uma placa dizendo assim~ "Fiado, só amanhã." 
Quer _dizer, toda vez que o freguês chegava lã, na mercea­
ria~ ~ncontrava a placa permanente: "Fiado, só ama­
nhã." Tenho a impressão de que a revolução de 1964, 
que quando ela ocorreu eu não tinha nem cabelos bran­
cos, está com esse mesmo critério~ com essa mesma.práti­
ca: Eleição direta, só amanhã. Só que esse amanhã, para 
os homens do Governo, nunca chega. Mas, acredito que 
o povo haverá de fazer chegar, porque como já dizia a 
poesia do Vandré, "Quem sabe faz a hora, não espera 
aconte_cer." 

Muito obrigado, Sr. Presdente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa· 
laVr~_ ~o nobre S-enaôor Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMOB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Nós tratamos agora, há pouco, através do brilhante 
discurso e· apartes não menos brilhantes ao pronuncia-

--mente do nobre Senador Hélio Gueiros, tratamoS da 
sp.úde política do Brasil; neste momento, aproveito a 
o'portunidade para tratar um pouco da saúde flsica do 
Brasil. E começo, Sr. Presidente lendo, aqui, para os Srs. 
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Senad<;~res, algumas manchetes e tópicos dos jornais de 
nosso País. Leio aqui em O Globo~ o título: 

SECA NO NORDESTE ATINGE 
22 MILHOES DE PESSOAS 

E leio o período inicial :mbre essa manchete: 

"Recife - A população do Nordeste atingida 
pela seca (22 milhões, 227 mil, 520 _pessoas de um 
total de 35 milhõe,s 922 mil621)já é maio-r, segundo 
a SUDENE, que as populações, consideradas indi~ 
vidualmente, de nove dos ll outros países da 
AmériCa do Sul: Bolívia, Chile, Equador, Guiana, 
Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. 
Somente Argentina e Colômbia lêm populações su­
periores a esse total." 

E em outro jornal, Sr. Presidente, leio um texto do 
Correio Brazíliense, de 10-3-84: 

DADOS QUE ESPANTAM 

Segundo comentou o bispo de Juazeiro, na 
Bahia, D. José Rodrigues de Souza, disse que mor· 
rem duas crianças por dia de fome na sua diocese. E 
o cardeal Aloísio Lorscheider, com base em rela­
tórios de vários bispos, estima em 3,5- milhões o nU­
mero de nordestinos mortos entre 1979 e 1984, cifra 
que, segundo o próprio cardeal, ultrapassa em 50% 
o número de judeus assassinados pelos nazistas na 
última guerra." 

Vejam bem os Srs. Senadores, 
E em outro jornal, aqui, Jornal do Breii; leio, sob a 

manchete "Doenças matam por ano milhões de nordesti­
nos", o tópico seguinte: 

"Os nordestinos estão mal de saúde: 4 milhões 
têm esquistossomose; 3 milhões, doença de Chagas; 
surgem 17 mil tuberculosos por ano; e de cada gru­
po de mil crianças nascidas vivas 240 morrem anles 
de um ano." 

Portanto, um quarto de mil crianças, no Nordeste, 
morrem no primeiro ano de vida. Isso é o que mostra um 
documento feito sob a orientação do Ministério da Saú­
de, discutida em Recife por técnicos da Secretaria de 
Saúde da região. 

Em outro jornal, aqui, leio também sob o títulQ. "U­
NICEF compara a seca às bestas do Apocalípse", o se­
guirtte texto: 

"O consultor de saúde infantil da UNICEF 
(Fundo das Nações Unidas para Assistência à In­
fância), Aaron Lechtig, disse, em Recife, que .. a 
?Ç:Ca e a recessão tiveram um impacto sobre a 
criança do Nordeste semelhante à fome e ã peste, 
duas das bestas do Apocalipse". Considerou alar­
mante a mortalidade infantil no Cearâ (250 mortes 
por mil crianças nascidas vivas)." - - --

E, agora Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero assina­
lar dois importantes acontecimentos ocorridos em mea­
dos do més de março deste ano, e que marcaram, de ma­
neira expressiva,- os Anais da saúde em nosso País: a rea­
lização, nesta Capital, da 2• Assembléia Nacional de En­
tidades Médicas, à qual compareceram todos os Conse­
lhos ~~derais de Medicina, as Confederações das UNI­
MEl? e a Federação Nacional dos Médicos do Brasil, e o 
Encontro de Cientistas e Pesquisadores de vários Esta­
dos, realizado em Belo Horizonte, Estado de Minas Ge~ 
rais, destinado a debater a integração entre pesquisa e 
serviços em saúde coletiva. 

o-Encontro de Brasília concluiu que a saúde do povo 
brasileiro pioro-u nos últimos cinco anos, e o de Belo Ho­
rizonte,_que os recursos dos serviços de saúde no Brasil 
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são insuficientes para combater á desnutriçilo, que se 
agrava a cada dia, devido às estruturas sociais iitjListiis. 

De Brasília os médicos dizem que a saúde do brasileirO 
vai mal; de Belo Horizonte, que o Brasil é um País sem 
calorias._ 

A menos que as autoridades sanitárlas se decidam 
adotar ações básicas de saúde, aprovadas durante o Conw 
gresso realizado em _1978 pela -orgãniiação Mundial de 
Saúde (saneamento básico, vacinação em massa, assis­
tência materno-infantil e água potável), .. caminh-aremos, 
cada vez mais, para nos colocarmos entre as nações mais 
doentes do mundo," alertou o Dr. Nelson Proença, Pre­
sidente da Associação Médica BrasHeira e do referido 
Encontro de Brasília. 

No certame médico de Belo Horizonte, os cientistas­
lembraram que, em 1936, um trabalb.ador brasileiro gas­
ta_va, com seu salário mirümo; apenas quatro horas para­
adquirir um quilo de carne. Hoje, necessita trabalhar 
mais de oito horas para adquirir a mesma quantiaade 
daquele alimento. Para adquirir a ração básica, um tra­
balhador brasileiro está gã.Starido, este ano~ 180 horas de 
trabalho, contra 134, no ano passado. 

Dentro do quadro alarmante da desnutrição de pon­
derável parcela de nossa população, o papel dos serviços 
de saúde tem sido apenas um paliativo, quando· deveria 
voltar-se, sobretudo, para as gestantes e crianças, através 
de um programa de suplmentação alimentar que respeite 
os hábitos alimentares dos brasileiros e evite o uso de 
produtos industriaHzados. 

No documento divulgado np encerramento do Encon­
tro de Belo Horizonte, os médicos criticara, também, o 
estado de dependência tecnológica do Brasil no setor de 
saúde, dependência "que- não se restringe aos equipa­
mentos novos e sofisticados _da medicina, mas até aos 
que não têm ainda eficáCia ·comprovada. Esta dependên­
cia tecnológica abrange inclusive conhecimentos médi­
cos e sanitários, procedimentos médicos, cirúrgicos e 
odontológicos. -

Os participantes do Encontro de seJa Horizonte de­
nunciaram, também, a inexistênda de qualquer fiscali­
zação, no País, destinada a controlar a eficácia e segu­
rança das novas tecnologias introduzfdas no mercado. 

Na 2• Assembléia Nacional das Entidades Médicas 
realizada em Brasília, os médicos recomendaram, ainda, 
a modificação do sistema de remuneração na área de 
saúde, para evitar que ele continue a fomentar uma me­
dicina de baixo padrão, gerada pelas distorções da cha­
mada Autorização de Internação Hospitalar - as 
célebres AIH - sugerindo que se [imite o número de 
exames, o tempo de internação e a utilização indiscrimi­
nada de medicamentos. 

Outra grave denúncia dos médicos, reunidos no En­
contro de Brasília, se prende, ainda, à implantação da 
Autorização de Internação Hospitalar e diz respeito a in­
tenção do governo de favorecer a entrada de grandes 
grupos nacionais e multinacionais na área da assistência 
médica, em detrimento dos serviços púbHcos. O BraSil -
está abrindo mão de sua responsabilidade de assistir a 
população, no campo da saúde, mantendo-se impassfvel 
diante da _entrada de empresas estrangeiras, que, como 
todos sabem, vêm acarretando sérias distorções nas re­
lações entre médico e paciente, passando a medicina a 
ser encarada como algo essencialmente lucrativo ou um 
balcão comercial. 

Sr. Presidente, até hoje o governo não deu prioridade 
à saúde. As necessidades e demandas de serviços de saú­
de, manifestações de sua funçãpo social, não vêm sendo 
satisfeitas, porque não existe ainda um sistema racional 
de saúde. Por isso, até hoje, a saúde, c9m0 setor especial 
de atividade do Estado, não mereceu tratamento melhor 
do que o dispensado aos demais setores de interesse so­
cial. _O sentido geral da política oficial é claramente pri­
vatizante e os gastos _com _a__saúde. vêm decrescendo ano 
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após ano. De 1961 a 1978, as despesãs da União com a 
s~úde baixaram de 4,5% paro 4%, mostrando-se insufi~ 
cienteS a partír deste -últiri1.o ano <ité os días de hoje, no 
equacionamento das grandes endemias, nas pesquisas 
sobre doenças de área de penetração, no desenvolvimen­
to de tecnologia e controle de imunizantes, nas pesquisas 
sobre sáude materno-infantil e nas pesquisas sobre saúde 
ocupacional. 

QUeró adicionar um dado aqui, Sr: Presidente, Srs._Se­
nidores. Recentemente, durante o recesso, estive em 
riféü Estado e rastreei todoS os miinldp1os e, nõS chamã­
dos projetos de assentamento do INCRA, surpreendi em 
várias populações, mas numa delas, especialmente num 
dos projetos de Rio Branco, um dado impressionante 
quanto à inalária: os pacientes atendidos no posto médi­
co", qüe nós tiVemos opoi-tuníd8.de de observar em alguns 
internados, apresentaram lâmina positiva de plasmódio, 
Sr. eresidente, -para malária em 60% das lâminas estuda­
das. Em cada 100 lâminas exariiinadas, -6Õ lâminas 
apresentavam~se PositiVaS para -plãiimódi(), O que nos 
leva a concluir, imediatamente', Si. Presfdente, qúé na­
quela região os casos de impaludismo e de malária sào 
superiores ,a 60%, porque como V. Ex• que é mêdico, 
nobre Presidente, sabe muito bem, muitos casos clinica­
mente diagnosticados nãO são comprovados através do 
exame laboratorial mas, clinicamente, sabe-se que ê ma­
lária. 

Continuo o texto, Sr. Presidente: 

O Dr. Zairo Eira Vieira, Diretor da Faculdade de 
Ciêricia da Saúde da Universidade de Brasília, afirmou 
em artigo publicado na coletânia sobre saúde, sob os 
auspícios desie -centro universitáro, qut; "a saúde, érltre 
nós, ainda não foi Considerada como iÍ1sumo bâsico para 
os processos produtivos, nem inserida na área das neces­
sidades humanas, a serem satisfeitas pela produção e 
consumo de bens e serviços". 

Visando à melhoria da saúde dos países ~a América 
Latina, foram estabelecidas em Punta de! Este, no Uru~ 
g_uai, em _1961, algumas metas a ser~m alcançadas em 15 
anos, cujos objetivos se~iam atingidos "abastecen_do de 
ágUa-potriVet -e -Colocando redes de éSgoto, pelo menos 
em 70% da população urbana e 50% da população rural; 
reduzindo a mortalidade dos menores de cinco anos à 
metade dos níveis atuais; controlando as doenças trans­
missíveis mais-impo-rtantes como causas da invalidez e de 
morte; erradicando as doenças para as quais se dispõe de 
técnicas eficazes; melhorando os níveis de nutrição das 
populações; formando e adestrando profissiOnais e aUxi­
liares de saúde (paramêdicos) na quantidade niínima in­
dispensável; melhorando os níveis básicos de saúde e, em 
particular, fomentando programas intensivos de bem es­
tar materno-infantil; intensificando a pesquisa científica 
e utilizando mais eficazmente os conhecimentos-dera re­
sultantes para o tratamento das doenças". 

O Brasil, Sr. Presidente, subscrev.eu estas recomen­
daçõ_e_s da ·carta de Punta dei Este~as, Paradoxaiffien­
te, como afirmou o Dr. Aluízio Prata, Proféssór de Me­
dicina Tropical da Universidade de Brasília, ~·o Brasil 
parece ter confiado na teoria de que o desenvolvimento 
econômico acabaria resolvendo os nossos problemas de 
saúde". Como, porêm, não houve o desejado desenvolvi­

-mento econômico, os problemas de saúde acabaram por 
agravar-se nos últimos anos. 

As doenças endêmicas, epidêmicas e parasitárias, 
como se sabe, são doenças dos grupos populacionais 
mais carentes. Ora, isso impede, entre outras coisas, que 
a União dispense a esses grupos a prioridade necessária. 
Haja vista a carência de uma rede básica de saúde capaz 
de executar com eficiência, atê mesmo o programã na­
cional de imunizações, qu_e inclui somente 6 doenças (dif­
teria, coqueluche, tétano, paralisía infantil, saram-po--e 
tuberculose). Esta foi a constatação transmitida pelo Dr. 
Herval Pína Ribeiro, Presidente da Associação Médica 
Brasl\eira, à vista das conclusões dos seminários que de-
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ram origem a r_ecente documento sobre PoHtíca de Saúde 
e Assistência Médica em nosso País. 

E que dizer, Sr. Presidente, do estado nutricional da 
população brasileira? 

Todos sabem que a subnutrição representa, hoje, o 
problema social mais gr~ve que enfrentam os países em 
desenvolvimento. 

No Brasil, pred_ominam 4 formas de subnutrição: a 
energético-proteica; a anêmica;-a hipovitaminose A;- e o 
bócio endêmi_c_o. As três primeiras formas de subnutrição 
estão intimamente ligadas às condições- de pobreza e 
marginaliZaÇão em C{lle vivem milhões de brasHeiros. 

O perfil nada alentador da desnutrição entre nós é 
efeito particularmente perverso do execrando modelo 
econômico em vigor no País. 

Por trás do mapa do Brasil oficíal existem ma-nchas 
negras formadas de núcleos de populações carentes de 
alimentos básicos,.J_nst3"-ladas, sob~e:tusio, no_ in!erior Ao 
No:rte e do Nordeste. ~tas mançhas, q!Je começaram a 
se_ disseminar 1)~-e~teirfi_da crise-_econômicª"_que nos afli­
ge, coagula-se, atualmente, sobre a superfície das gran~ 
des cidades~- se estende até o Sul dO País; onde os útli-­
mos três an-oS de recessão fiz~ram alimentar ·o exérCito 
macabro de JIJ0hares de __ desempregados. 

Sr. Presidente, a fome suscita vergonha, já dizia Josué 
de C~st~o em s~u famoso lLvro "Geografia da Fcilne". 
Entre nós esta_vergonha, que jâ ê calamidade nacional, 
_nos espicaça e nos traumatiza porque, a despeito de os­
tentarmos o décimo maior PIB do mundo, de sermos o 
terceiro maior exportador agrícola e o sêtimo maior ven­
dedor de armas, sç.mos _).lm País sem calorias. 

Encerramos a dêcada de setenta com 21% de nossa po­
pulação com menos de 17 anos em estado avançado_de 
desnutrição, ou com 30%, se quisermos ficar com os in di· 
ces do N ardeste. 

Recente estudo realizado por têçnicos do insuspeito 
Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA), 
órgão da Secretaria de Planejamento, revela que o Brasil 
está muito longe de ver resolvido o dramático problema 

. da fome. De acordo com o estudo do IPEA, 86 milhõ.es 
de brasileiros sobrevivem com muito menos que as 2.240 
calorias diárias prescritas pela F AO como dieta mínima. 
Isto ê simplesmente inadmissível, Sr. Presidente, num 
pafs que produz, armazena e comercializa alimentos em 
níveis razoavelmente satisfatórios. 

A mesma pesquisa do IPEA chega a outra dura con­
clusão: o Brasil começa a se transformar num país habi­
tado por uma sub-raça. O déficit de caloria está gerando 
brasileiros com baixa estatura, com deficiências irreme­
diáveis no desenvolvimento intele_ctual e com muita vul­
nerabilidade a doenças. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer, nobre 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Mário Maia, V. 
Ex• inicia o mês de abril com esse depoimento estarrece-­
dor a respeito da saúde em nosso Pais. Não apenas essa 
regressão biológica, o que se chamaria de antievolução, 
como se nóS eS:tivêssemos passando a regredir do bomo 
saplens para o Plthecanthropus erectus, nesse processo de 
retorno biológic_o às origens do homem, que preocupa, 
no momento, a sociedade brasileira. O que é de estarre­
cer, ainda mais, ê que o Brasil, voltando ao discurso do 
Senhor Presidente da República, que no cabeçalho do 
seu sermão fala que o Brasil recuperou o seu prestigio in­
ternacional, é que o Brasil se transformou numa tenda, 
em que recém-nascidos são colocados em hasta pública, 
para-público pregão de venda, para quem der mais, 
como ontem a Rede Globo de Televisão exibiu para todo 
o Brasil, num encarte do programa Fantástico, na pro­
gramação noturna. A tê os Juizados de Menores- e isto, 
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em Estados economicamente avantajados, como no Es­
tado do Paraná, que dispõe de 2% do território nacional 
e é responsável por 20% da produção do Brasil-, foram 
transformados em depósitos de recém-nascidos, porque 
as mães, não tendo condições de mantê-los em sua com­
panhia, se desfazem dos seus próprios filhos, a qualquer 
preço, a preço vil, até ao preço de 50 mil cruzeiros, para 
que a criança consiga, na ilusão materna, um lar, que ela 
não tenha o destino da miséria, de sofrimento, de melan­
colia, que teria em companhia da mãe natural. Veja V. 
Ex', que um novo tipo de mercantilização, a mercatura 
das mais abjetas que pode acontecer no mundo, o pior 
tipo -de mercador, nobre Senador, estâ surgindQ exata~ 
mente no Brasil, com ampla propaganda no Estado de 
Israel: o Brasil é o Pais onde mais facilmente se adquirem 
crianças recém-nascidas para efeito de processo de 
adoção. E, apenas para rimar: e viva a Revolução! 

O SR. MÃRIO MAIA -Nobre Senador Fábi9 Luce­
na, com o depoimento que V. Ex• faz, inserindo em meu 
discurso o fato penosO e vC:rgónhoso exibido na televi­
são, ontem, nós sentimos ainda mais entristecida a nossa 
alma diante de tanta incompreensão e de tanto descaso 
com relação aos nosso magnos problemas. Problemas 
que foram postos à mesa do golpe de 64, para serem re­
solvidos, diziam eles. Passaram-se vinte anoS, e o que nós 
vemos hoje é que esses problemas estão cada vez mais 
agravados. Isso que v. Ex• nos traz, para verioiiha ·nciS-­
sa, de estarmos exportando, vendendo como rnat~-ria­
prima a pessoa humana, como Se fosse minério de ferrO. 
A que chegou o regime em que nós vivemos de 64 até 
esta data! E quero dizer a V. Ex• queL .. 

O Sr. Fábio Lucena- Não é minério de ferro, mas é 
minério de feto. 

O SR. MÁRIO MAlA -Como V. Ex• diz, é minério 
de feto brasileiro, que são sobras daqueles coitados, 
sobras dos que não morreram lá pelo Nordeste, daqueles 
mil, dos setecentos que sobraram, dos mil nascidos vivos 
lá pelo Nordeste e que saíram por este Bral>il afora, so­
frendo na per:iferíã das cidades edemaciando-as social­
mente. Mas, não somos nós que apresentamos esses _da­
dos e essas preocupações, são os próprios responsâvi:is 
pelo Governo, são os homens que _estão no comando 
desta Nação desde I 964, e aqui no meu discurso _está in­
serido um depoimento que vem coincidir com essa 
apreensão que estamos colocando perante a Nação, atra­
vés do Senado da Reptlblica, depoimento feito pelo Chl!:­
fe do Estado-Maior das Forças Armadas, o Sr. Brigadei­
ro Waldir Vasconcelos, quando de púbUco, em seu de­
poimento, na Comrssão Parlamentar de Inquérito, qut 
estuda os problemas relacionados com o aumento popu­
lacional do Brasil, apresentou uma estatfstiça estarrecç­
dora com respeito à nossa juventude_ __ àqueles nossos 
patrícios que atingem a maioridade, 18 anos, e se apre­
sentam ao Serviço Militar. 

Então vou ler, aqui, como estã inserido coincidentp­
mente. 

Cortoborando com este estudo do IPEA, desejo inst~ 
rir alguns dados impressionantes fornecidos pelo Chefe 
do Estado Maior das Forças Armadas, Brigadeiro Wal­
dir Vasconcelos, perante a CPf, que: tenho a honra de 
presidir, sobre o aumento populacionaL Nesa:: depoi­
mento, que constitui um verdadeiro libelo contra a 
inaÇão e a incúria do governo no setor da alimentação, 
afirma aquele iluStre militar:" ... vi dentro do EMFA da­
dos que me chamaram a atenção, como por exemp[o os 
referentes ao nú_merQ de alistados, em 1982, cOm 18 anos 
de idade. Ilc 1.450.000 com:ocados foram seJecionados 
700.000. Submetidos estes 700.000 a exames mêdicos,_fo­
ram considerados aptos 410.000 (,53%) e incortlcifados_ às 
3 forças I 14.000 jovens. 

Alegou então o Chefe do Esta.do-Maior, que era a rie~ 
cessidade de incorporação no· Exército. 
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A causa da incapacidade de tantos jovens ao serviço 
militar foi apurada através de exames médicos e são­
anote bem, nobre Senador Fábio Lucena, é um depoi­
mento da mais alta responsabilidade, porque foi feito pe­
rante a Comissão Parlamentar de Inquérito, pelo Chefe 
do Estado~ Maior das Forças Armadas que pertence ao _ 
re8ime que aí estâ no poder, hâ 20 anos completados on­
tem, ou seja, anteontem: que a causa da incapacidade de 
tantos jove~s ao serviço militar foi apurada atravês de 
exame médiCo e são: subnutrição, deficiência dentâria, 
insuficjêilchi de peso e altura·; diminuição da acuidade vi­
sual, alteraçÕes congênitas dos membros inferiores ~; d~_ 
coluna". E-nota o Brigadeiro Waldir Vasconcelos: "Só 
esse quadro dâ uma demonstração do estado de hig.idez 

- dC nosSa -juventude- e ê mesmo, nobre Senador, 43% 
deles estão incluídos dentro de qualquer um desses 
iteris." 

Senhor Presidi:nte, reportarido-.me ainda à pesquisa do 
IP~_, __ ~esejo transcrever aqu!__9 comentário que fez o 
Dr. Clálid"to de "Moura Costa, uffi dos autores da pesqui~ 
sa: "Por que ta~ta fomC, indaga ele, se-o Pafs tem tantas 
terras fêrteis e inão-de-obra ociosa em abundância? O 
mesmo pesquisador responde: "Temos tudo para produ~ 
zir alimentoS, mãs falta o essenCial: falta dinheiro para o 
povo comprá-los." 

Senhor Presidente, os quadros desenhados pelos técni~ 
cos do IPEA e pelo eminente Chefe do Estado Maior das 
Forças Armadas se apresentam ainda mais sombrios 
quando sabemos que, rilesmo um eventual aumento da 
renda do brasileiro nào resolveria a curto prazo o 
probleina da subnutrição que assola tantos brasileiros. 
"Cálculos do Banco Mundial indicam que o brasileiro 
levaria 50 anos para ter uma renda suficiente para COm~ 
prar os alimentos de que necessita mesmo que cresça 3% 
ao ano." _ 

E Õ que é mais grave, Sr. Presidente, é que os pobres 
compram alimentos até 30% mais caros que os ricos, 
porque habitualmente se abastecem, quando podem, em 
pequenos armazéns, bem mais caros, fora do circuito dos 
supermercados. 

Sr. Vresidente, oxalâ que os saques ocorridos_ no ano 
passado em vârios pontos do país, com maior intensida~ 
de etiJ. S. Paulo e no Rio de Janeiro, não sejam um triste 
p~enúncio de mais amplos e mais violentos distúrbios 
provocados pela fome, fruto amargo de sérios equívocos 
da política econômica e social posta em prâtica pelo go­
verno. 

Sr. Presidente,' a Organização Mundial de Saúde vem, 
de longa data. e cada vez com mais firmeza, defendendo o 
priilcipio de que o componente "saúde", alêm de ser par­
te integrante do bem-estar social é, ao mesmo tempo e 
aCima· de tudo, lmpàrtante fa(õ-r daquele processo que, 
segundo Horwitz, "tem por finalidade única a impreterfM 
vel o bem-estar dos povOs, encarando-se tudo o mais, in­
clUsiVe o crescimento da economia, como simples etapas 
intermediárias." 

O homem precisa- ser encarado como recurso, instru­
mento e objeto do desenvolvimento social e econômico. 
Mas, sem b_oa saúde, os recursos de uma nação represen­
lam um peso ·morto. 

Não há outra alternativa, Sr. Presidente: para que 
uma nação possa desfrutar de um satisfatói'io estado de 
bem~estar fisico mental e social, como recomenda a Or­
ganização Mundial de Saúde, terá que realizar esforços e 
aplicar o mâximo de seus recursos na elevação do nível 
de saúde de seus habitantes. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O S~._PRESIDENTE (Almir Pinto)-:- Concedo a pa-
lavra ao _nobre Senador Marco MaciÇ[ (Pausa.) -

S. Éx• não está presente. .. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fâ:bio Lucena. 

(Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador João Lobo, por 
cessão do nobre Senador Passos Pôrto. (Pausa.) 

S. Ex.' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Galvão Modes­

to. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 

O SR. PRESID.~NTE (Almir Pinto}- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguiitte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nas suas primeiras dC?larações à imprensa, o Ministro 
Nestor Jost revelou que vai lançar um programa especial 
para dotar o Rio de Janeiro da infra~estrutura necessâria 
para a produção de hortigranjeiros, frutas, milho, man­
dioca e arroz, além de incrementar a produtividade do 
feijão, Nesse programa serão aproveitadas as vârzeas e 
as châcaras ou quintais de veraneio no Estado. 

-"Acho que o Rio de Janeiro- salientou o Mi­
nistro - não tem que continuar importando_ horta­
liças de São Paulo e não deve comprar milho de ou­
_tms__Estados, porque a avicultura fluminense não 
tem vida própria. O milho jâ chega ao Rio mais ca­
ro, o que torna artificial a avicultura da região." 

Depreende-se, das declarações do Ministro, que serão 
aPlica-dos recursos do PRÓ-VÁRZEAS, além da ob· 
tenção de ajuda do Ministério da Indústria e do Comér· 
cio, atualmente responsável pela irriga-ção das vârzeas do 
Rio de Janeiro, que sustentam a agroindústria cana Viei­
ra. 

Na região de Campos, o Ministro da Agricultura pre­
tende incrementar a produção de mandioca, para garan­
tir o suprimento de farinha no Rio de Janeiro. 

Lembra o Ministro, em suas declarações, que, quando 
assumiu o Banco do Brasil, no in[cio da década de seten­
ta, havia moderníssima fâbrica de mandioca no Rio de 
Janeiro, da qual resta apenas o esqueleto. 

Adverte o Sr. Nestor Jost que as chácaras fluminenses, 
como as quintas de veraneio que cercam as cidades, têm 
apenas cinco _por cento das suas áreas aproveitadas, 
quando poderiam fornecer apreciável produção de hor­
taliças. Aproveitando-se cinqüenta metros quadrados, 
em cada propriedade dessas, na baixada car_ioca, seria 
possível suprir, razoavelmente, de verduras a capital. 

Esse programa pode ser desenvolvido em conjunto 
com o Governo do Estado e com os Municípios. 

Salientou o MinistrQ da Agricultura que a produção 
de feijão vem caindo assustadoramente. Quando o Brasil 
tinha quarenta milhões de habitantes, produzia quase 
três milhões de toneladas. Agora, com a população três 
vezes maior, não ultrapassa de dois milhões de toneladas 
a produção de feijão, que deixou de ser a comida do 
pobre, do trabalhador urbano e rural, substituído pelo 
macarrão. 

Para incentivar essa produção, o Ministro pretende 
utilizar o crédito ao produtor, a seleção de sementes, a 
mecanização, dando a esse cultivo as mesmas condições 
e vantagens que são propiciadas à soja. 

Fazemos votos para que essas idéias possam ser logo 
postas em prática, principalmente no qUe tange à pro­
dução agrária fluminense. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID.~NTE (Almir Pinto) -Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY· MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
núncia o seguinte'discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dOres: -

Trago hoje, para o conhecimento do Senado, os pro­
nunciamentos feito pelo Dr. Renê Dubois e pelo Dr. Jo­
sé- de Andrade Moura, respectivamente Presidente do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária e Presidente 
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da Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária, na so­
lenidade de posse das respectivas Diretorias: 

DISCURSO PROFERIDO POR RENt OU­
BOIS, PRESIDENTE DO CONSELHO FEDE­
RAL DE MEDICINA VETERlNÃR!A,I'iA SOLE, 
N!DADE DE POSSE NA PRES!DtNC!A DO 
CFMV PARA O TRltNEO !984/l9B(, EM 15 DE 
. MARÇO DE /984, NQA UD!TOR!O DO ~flNES­
TtREO DA AGRICULTURA, EM BRAS!LEA-DF. 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 
Eleito, pela terceira vez consecutiva Presidente 

do Conselho Federal de Medicina Veterinãria, Con~ 
sidero a solenidade do dia de hoje como a posse em 
um novo cargo, como o alvorecer de um novo co­
metimento. 

E isso porque as mudanÇas aceleradas da tecno­
logia e do relacionamento político-social, o "ini.pacto 
da crise econômica que assola os países do Terceiro 
Mundo e atemoriza as próprias Nações Industriali­
zadas, a proximidade do Terceiro Milênio, que pa­
recia ainda hâ pouco propriedade da ficção científi­
ca, revolucionam e atualizam todos os desafios. 

Assim sendo, minhas senhoras e meus senhores, 
o novo Presidente do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, sua diretoria e conselheiros eleitos, de­
veremos superar obstâculos ainda mais altos do que 
os transpostos nas duas gestões anteriores. 

Desta vez, Conselho Federal e Sociedade Brasi­
leira de Medicina Veterinâria não- apenas partici­
pam juntos de uma mesma solenidade de posse, mas 
se encontram irmanados no processo de defesa das 
mesmas teses, unidos por objetivos comuns, movi­
dos pela energia emanada dos mesmos ideais. 

Colega e amigo Josélio: 
Este é o cometimento maior de todos que juntos 

enfrentamos. e a medicina Veterinária, numa fase 
de maioridade, a exigir que etapas sejam ultrapassa­
das. São vinte mil médicos veterinários deste país­
continente que nos outorga o direito de representá­
los, exigindo uma liderança firme. 

Em todos os rincões do planeta se fala em crise. 
Há dez anos, desde a revolução dos preços do pe­
tróleo, a ameaça da crise vem sendo como uma es­
posa na ilharga da críatividade humana. Uma visão 
global da trajetória milenar da humanidade, nos 
põe diante de uma verdade irretorquível: os cataclis­
mas são geradores de tecnologia como os microor­
gariisiiiOS são·geradores··ae· anHCO"rpos:-

A peste gerou as vacinas e soros. 
A guerra desenvolveu incrivelmente as comuni­

cações. 
A fome estimulou a tecnologia de produção de 

alimentos. 
Assim sendo, a crise econômica atual deve ser 

usada por nós como- catalisadora de soluções para 
enfrentá-Ia. 

A Medicina Veterinária e a_Zootecnia só existéiri-­
em função do_ homem. Se lutamos para produzir 
mais leite, não ê para exibir belíssimas vacas de alta 
produção, mas sim para exibir crianças mais saudá:­
veis, mais inteligentes, mais aptas aos embates da vi­
da. 

Se lutamos para produzir mais carnes, não ê para 
enriquecer estatísticaS de produção e exportação, 
mas sim para responder aos desafios da fome. 

As publicações da FAO nos mostram, assustado­
ramente, que a profecia de Malthus tende a se tor­
nar uma realidade: população crescendo em pro­
gressão geométiica e alimentos crescendo em pro­
gressão aritmética. O mCsmo que um automóvel 
querendo competir com um avião em velocidade. 

Os vinte mil Veterinários e zootecnistas brasilei­
ros devem ter sempre ein mente esses agentes catali­
sadores de .criatiVída:de. Auxiliando a gerar seus 

prÓprios empregos e não simplesmente eSperando 
ser abordados. 

O desemprego, na maioria das vezes, é conse­
qaência da má distribuição geográfica dos profissio­
nais, é conseqaência da falta de incentivo à fixação 
dos técnicos no ·campo. É conseqaência da tendên­
cia a formar-se compartimentos estanques entre a 
atividade pública e a atividade privada . 

Na Alemanha, por exemplo, a Tuberculose bovi­
na, responsável maior pela Tuberculose humana, foi 
erradicada através de um trabalho que mobilitol! 
prãúCã.ffiellte todos os veterinários do país: imenso 
mutirão técnico-científico unindo v-eterinários ofi­
ciais e particulares com o mesnto objetivo. 

Campanhas como essa, Senhores MiniStrOS Nes­
tor Jost, poderiam engajar temporariamente veteri­
nárioS -de todos os quadrantes do Brasil em apoio às 
iniciativas do Ministério da Agricultura, como o 
combate à febre aftosa, a erradicãção da brucelose, 
o controle da raiva, o combate à doenças parasi­
tária-s. 

A saúde animal merece maior prioridade. Os in­
vestimentos requeridos são grandes, mas o retorno 
os JuStifica. Pelos resultadoS promissores para a 
nossa pecuária e pela responsabilidade hemisférica 
que temos, eis que nos lill].itamos com uma dezena 
de países no continente. Nossas fronte'iras conti­
nuam abertas à tod_as as_ doenças exóticas e um'siste­
ma emergencial de defesa sanitária animal merece e 
de_ve ser criado, come;> deve também aumentar a par­
ticipação dos médicos Veterinários nas áreas de pes­
quisa, extensão e crédito rural. 

VOssa Excelência, Senhor Ministro Nestor Jost, 
ell?- seu mai?-da_to de um ano, poderá preparar a agri­

-cultura ~rasileira para enfrentar o desafio çie_ ~uitos 
anos futuros. Sua experiência e visão são suficientes 
para reformular o que nec_essita ser reformulado, 
para dinamizar setores que poderão dar resposfas 
mais ráp-idas, para devolver a confiança aos produ­
tores e a esperança aos consumidores de alimentos. 
Acreditamos na firmeza e fuc:idez de sua liderança e 
nos dispomos, pessoalme_nte_e como preside~te do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária a 
assessorá-lo no encaminhamento de novas soluções 
para 'crônicos problemas de nossa produção animal. 

Entre os grandes esforços do Brasil nos últimos 
trinta anos, sem dúvida o desenvolvimento das co­
municªções é o seu momento maior, além das estra­
das que· integr"am definitivamente o Pais como um­
todo harmônicO~ eletrificação e telefoniã rurais têm 
mereCido ãtenção especial por parte do governo. 

Nós, veterinários, pensamõs que estradas; eletri­
ficação e telefonia -rurais não devem constituir·Se 

_ prioritariamente _em agentes estimulantes do consu­
mismo das populações rurais, Ou simplesmente au­
mentar o número dos habitués de novelas de televi­
são, mas principalmente, devem servir para fixar a 

-f a maia brasileira ao campo, e, acima de tudo, para 
estancar ã hemorragia do êxodo rural. 

Os veterinários e zootecnistas estão à disposição 
do Governo e_ da Iniciativa Privada para que as rriO­
dernas comunicações sejam usadas com preferência 
abs_oluta, para a aproximação definitiva dos técni­
cos com os produtores e da tecnologia com a pro­
dução. Um esforço que Jeverá os computadores ao 
campo, racionalizando o manejo e aumentando_ a 
produtividade, como já o_corre nos Estados Unidos 
e na Europa. 

O grande desafio da produtividade pertence a to­
dos nós. 

Quando o naturalista francês Auguste -de Sã.int 
- Hilaire andarilhou pelo Brasil no início do século 
passado, relatou que as vacas de nosso país tinham 
um índice_ de reprodução de 40%, ou seja, 100 vacas 
produziam anualmente apenas 40 bezerros. 
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Durante um séculO e meio o Brasil modificou ra­
dicalmente a sua pecuária, modernizando-a em seus 
diferentes setores. Raças·zebulnas e européias foram 
aperfeiçoadas zooténicamente a ponto de supera­

- rem em qualidade a de seus próprios palses de ori­
gem. Cercas bordaram os campos abertos e insta­
lações modernas substituíram os ranchos ancestrais. 
Moléstias animais foram tratadas, campanhas de er­
radicação mobilizaram imensos recursos humanos e 
econômicos do Brasil e do Exterior. Mas a terrível 
estatística de Saint-Hilaire aínda é uma dura reali­
dade: nossã.s 100 vacas continuam produzindo ape­
nas 40- b-ezerros, na média nacional. 

Este exemplo palpável é apenas um dos grandes 
desafios da veterinária b-rasileira. Muitos outros 
existem para incentivar nossa criatividade, nossa co­
ragem e, principalmente, nossa capacidade de traba­
lho. 

Que Deus nos ihimíne a saber enfrentar esses de­
safios. 

DISCURSO PROFERIDO PELO DR. JO­
StÚO DE ANDRADE MOURA, NA SOLENI­
DADE DE POSSE COMO PRESIDENTE DA SO­
CIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA VETE­
RINÁRIA, REALIZADA NO AUDITOREO DO 
MlNESTtREO DA AGRICULTURA, EM 15-3-83. 

Saudações às autoridades, meus Senhores, mi­
nhas Senhoras~ 

·1. Estamos nos dias atuais vivendo uma crise 
que todo brasileiro conhece... Não só conhece, 
como viVe rida mergulhado de corpo e alma, pouco 
otimista e com a esperança quase se arrastando pelo 
chão.-

- Mas crise, só se vence com a cabeça ... cabeça 
plena de idéias objetivas, honestas e ajustadas às 
rca.lídadcs dessa imensa maravilha que é o nosso 
País, cuja fórmula do seu pleno potencial, infeliz­
mente, os homens públicos até hoje, ainda, não des· 
vendaram toralmente, fato que vem levando a 
Nação ao paroxismo de uma crise social sem prece­
dentes agravada por um perigoso e dest.rutivo fan­
tasma: A fome, com suas raízes mais profundas cra­
vadas na falta de alimentos básicos. 

-Nós todos que estamos aqui investidos de po­
de_r , __ 11 ()S_ -~-e~s __ \'4_ric;>~ º[~_eJs jl~~J_áx_qyjcq_~ _ <je _al!tO[~gª": 
d·e e responsabilidade, e em diversas áreas do setor 
pecuário, neste grave momento da vida nacional, se­
remos julgados invariavelmente pela história, pelo 
que fizermos h9je, visto que não haverá momento 
nenhum que se projete no porvir com tamanha mar­
ca como este que estamos vivendo agora. 

--Por isto meus diletos amigos, meus líderes, 
meus companheiros de luta do Ministério da Agri­
cultura, minha classe veterinária e demais forças ví­
vas existentes no nosso meio, urge mais do que nun­
ca a adoção de atitudes austeras, apoiadas na _com­
petência (e que arma mais poderosa a serviço do 
progresso do que a competência!), corrigindo as 
graves e impostargáveis distorções existentes na or­
ganização, defesa, preço, comercialização, distri­
buição, conservação e consumo da produção· agro­
pecuária do País. 

- Ness~ Via Crucis da produção, não raro, por 
passagens estreitas ejou em estradas precárias da 
pesquisa, da assistência técnica e extensão rural, crê· 
dito, defesa sanitária, mercado, etc ... , salientam-se 
os seguintes aspectos que precisam de estimulas e 
ações corajosas por parte do Governo em ampla in­
tegração com todas as representações das classes 
políticas, produtoras e profissionais a saber: 

I. Programa de Pecuária planejado segundo um 
zoneamente adequado da produção, apoiando-se 
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em pesquisa objetíVa--e--aplicada; assistência técnica 
efetiva e menos elitizada, bem como em créditos su­
ficíentes e oportunos. 

2. Estudar com mais_ critérios a retirada dos 
subsídios, evitando a intenpestividade de medidas 
puramente de ótica econômica, onde se percebe 
uma maior inclinação ou pendor do atual modelo 
econômico voltado mais para a taxação do que pro­
priamente para a geração de estfmulos destinados a 
expansão do setor pecuáriO·. 

3_ Estabelecer uma política real de preços, com· 
patibi!izando os preços internos e externos com os 
custos de produção; estabelecer tambêm planos de 
safra, bem como, conceder financiamentos apro­
priados para a entressafra e adotar uma política 
para estabilização de preços e rendas. 

4. Adotar uma estratégia que possibilite o País 
libertar-se da condição incômoda de exportador 
eventual, para isso deve perseguir com tenacidade as 
seguintes metas: 

A) O Brasil deve tornar-se em 10 anos o maior 
exportador de carnes, com no mínimo 1 milhão de 
ton.eladasfa_no: 

B) Aumentar o índice de- natalidade da pecuária 
boyina dos atuai~ 45 para 60%_rio_máximo até 6 ano 
2.000; 

C) Aumertfar a laxa de desfrute dos atuais 12,5 
para 24% até-o -ano 2.000; e 

D) Aumentar o consumo "per capita_,, de 15,2 
para 32 Kgfano, dentro de 15 anos. 

.S. Sugerir;-qliaildo da refonna tributãria que se 
avizinha e que é imprescindível, a redução do ICM 
da pecuária para ZERO, pois não tem sentido os 
alimentos básicos de um povo carente, serem tribu~ 
tados. 

6. Inverter a ótica monetarista predominante 
para um enfoque pecuário prioritário, isto tem mui­
to consonância com a manifestação do nosso Minis­
tro Nestor Jost, de que "o povo não se alimenta 
com papel", .. Esta p_ropostade inver~er a, ótica mo­
netarista tem corisonância também com o que disse­
ra um Ex-ministrá desta Casa, professor Alysson 
Paulinelli, que ern conferência proferida na VI Jor­
nada Latinoamericana e li Congresso Brasileiro de 
Buiatria, reatizados recentemente em Salvador, as­
sim asseverou: '~do jeito que as coisas vão, passare­
mos a comer sanduíche de RDB, ORTN, UPC e ou­
tros papéis, oxalá, s~am palatáveis, pois do con­
trário iremos amarg'ar", 

7. Criar um sistema de proteção ao produtor 
através de mecanismos de estímulos como ocorre 
nos Países__ desenvolvidos. 

No Brasil, o modelo impõe desestímulos extre­
.mamente delicados, como é o caso de abate de fê­
meas, que fatalmente irá comprometer a compo­
sição do rebanho, descapitalizando ainda mais o 
produtor. 

8. Estabelecer um programa arrojado de contro­
le de doenças, dado que várias enfermidades impe­
-dem o crescimento da pecuária. Esse programa tem 
que ser apoíado em recursos financeiros com-pa1í­
veis com a grandeza do patrimônio pecuário a ser 
protegido. 

9. Estabelecer uma política de confinamento de 
animais, em regiões que ofereçam condições mais 
favoráveis, pf6x1in3S dos grandes centros consumi­
dores, com destaque para as facilidades alternativas 
de alimentação para os animais, com custos menos 
críticos, fator fundamental para a viabílização e se­
gurança dessa política. 

lO. Horizontalízar_o_criatório de búfalos no Bra­
sil, tendo em vista que é uma atividade tfpica de pe­
quenos criadores em todo o mund_o, devendo ser 
apoiada em linha de crédito para aumento do reba­
nho com prazo de financiamento ajustado à_ vida do 
animal. 
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11, Ampliar e manter.uma rede laboratorial inte­
grada para o apoio científico à producão e à defesa 
sanitária. 

12. Estabelecer um esquema de vigilância de 
fronteiras, portos- e aeroPortos. A situação d_e_ hoje ê 
deprimente e_ perigosa, pois continuamos expostos e 
vulneráveis à entrada de doenças exóti_cas que po­
dem afetar ou comprometer profundamente os nos­
sos rebanhos. 

13. Elaborar 1,1_m plano arrojado_ para controle de 
doenças que tem reflexos diretos na evolução do Te­
banho, c_om vistas a nos liberar .. PODIUM" da in­
fertilidade. 

14. A municipalização das decisões e das estru­
turas de governo para a agricultura é tarefa de gran­
de_ alcance para a produção como um todo, ela deve 
ser tratada com mais critério, inclusive seria uma es~ 
tratégia, sem precedente, capaz de absorver um con­
tingente expressivo de técnicos, os quaiS-bein mais 
próximos da fonte de produção, catalisaria_ positiva­
mente os fatores produtivos dessas fontes. 

A municipalização tambem tem uma grande im­
-portância no campo dã contCnção de despesas, pois 
ela, reclamando uma ariJ.pla desCentrallzação de de­
cisões, eVitaria constantes deslocamentos dos cen­
_tros às pe~iferias e vice e versa, resultafido em eco­
nomia de custos, e por_ outro lado propiciaria uma 
as_s_i_stência mais oportúila ao produtor. 

15. Há que cercar o Nõrdeste com salvaguardas 
técnicas contra as estiagens prolongadas, cujas con­
s.eqüencias clássicas ou crônica~. são a falla de ali­
mentos para o homem e para o animal, agravada 
pela rarefação do líquído maiS preciosO da vida- a 
água. 

Finalmente, meus distintOS e diletos senhores, es· 
tão aqui alinhavadas as preocupações da classç que 
o-rã· passamos a repr!!sentar manifestaras publica­
meifte diante dos senhores, que com suas presenças 
ilustres estão honrado a medicina veterinária-que es­
pera oferecer, através do seu concl!rso e da sua -au­
diência: às a~-toiidades do-Setor pecuària 0-s-eUiaóOr 
feCUfido em prol d3_ grandeza do nosso querido e 
amado Brasil. 

MultO obrigado. 
Srs. Senadores: 
Estes dois pronunciamentoS servirão para proporcio­

nar alguns debates sobre as idéias neles contidas, pois 
abordam assuntos do maior interesse para o Brasil. 
- Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Sellador Raimundo Parente, 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o_seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: . 

A A~ociação Come~cial do Amazonas, a Federação 
do Comércio do Estado do Amazonas, o Clube dos Di­
retores Lojistas _de Manaus e_ a Associação dos ~~jistas 
da Zona Franca de Manaus, em Memorial entregue ao 
Exm~' Sr. Presidente da República, traduzindo o pensa­
mento e a posição do empresariado e da comunidade 
amazonense, pleiteam, através de fund~mentada expo­
sição de motivos, uma série_de justas concessões para a 
Zona Franca de Manaus; criada, conforme preceitua o 
artig9 J~> do Decreto-lei n~> 288, de 28 de fevereiro que a 
instituiu, como "uma área- de livre comércio de impor­
tação e exportação e de incentivos fiscais especiais, esta­
belecida com a finalidade de criar no interiOr da Amazô­
nia um centro industrial, comercial e agropecuário dota­
do de condições econômicas que permitam seu desenvol­
vimento, em face dos fatores locais e da grande distância, 
a que se encontram; os centrOs consumidores de seus 
produtos". 

Dentro desse entendimento e de acordo com a largue­
> za de_ visão desse comportamento político­

administrativo, os empresários âmâ.zOnenses, verifican-
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-do que essa filosofia vem s~ndo indiscutivelmente desvir· 
tuada, apelaram ao Chefe da Nação, encarnando o de­
sespero que já começa a tomar conta da populaç~ão ama­
zonense, no sentido de que Sua Excelência, compreen­
dendo a importância vital da Zona Franca de- Manaus 
para os processos desenvolvimentistas do Estado, faça 
cOm que o esp"íritó que ensejou o nascimento daquele 
Instituto, seja realmente sentido e seguido à risca, a fim 
de que seja evitado um colapso total de conseqilências 
imprevisíveis, com o qual, certamente, Manaus e o Ama· 
zonas retrocederão aos tempos sombrios de empório im­
portador e armazenador, sem perspectiva alguma de 
progresso, de emancipação. 

No documento anteriormente aludido, os empresários 
amazonenses, ao Pleitear a Isenção do Imposto de Ren­
da, e_ntre outras coisas declaram: 

" ... Ocorre, porém, que a nova política tributária na­
cional, que vem elevando a contribuiçâo do Imposto de 
Renda _-(peSSoas jurídicas e físicas), em detrimento dos 
Outros tributOs (ImpoSto de Importação, IPI, etc.) evi­
dencia a necesSidade de se conceder às rendas auferidas 
n_a Zona Franca de Manaus (e de toda a região da Ama­
zônia Ocidental), no exercício de ativídadeS comerciãis e 
de serviços, ou do trabalho geral, tratamento diferencia· 
do (preferencialme!)te isti:nção) e_m relação ~-0 restante do 
territóriõ ilaClonal. 

Postulã~se, deste modo, que se conceda, na Amazônia 
Ocidental, as pessoas jurídicas e físicas, erri -geral, ·o be­
nefício de isenção do Imposto de Renda sobre os rendi­
mentos aqui auferidos, dando-lhes, desde modo, um estí­
mulo à permanência na ârea e conttibuindo para que se 
alcancem aqueles objetivos previstos no ref'_e_ddo 
Decreto-leí n~> 288/67, Sem dúvida que, em assim proce­
dendo, estará Vossa Excelência dando cumprimento, em 
seu maior alcance, ao princípio constitucional (jmplfcito) 
de que a prátiCa da justiça sociat"pressupõe tratar- desi­
gualmente os desiguais. As adversidades de toda ordem, 
da vida, na região amazônia, o seu elevado custo e as di­
férendações deSfavoráveis em relação às regiões desen­
volvidas do País, jUstificam plen~mente este beneficiÕ, 
S~br~t~dõ-pOrq-Ue--ã: SUa--SiB:-nifiCã.-ÇàO--no·con:teXio- oiça-: 
mentário, é desprezível." 

Em outro item, pleiteando a atualização do valor da 
quota de bagagem, passageiros, como uma outra conces· 
são indispenSável ao nosso crescimento econômico, os 
empresários afirmam categoricamente: 

''Vigora, atualmente, como limite de valor para baga­
gem dos passageiros que viajam de Manaus para outras 
regiões do País, a quantia de USS 600 dólares. Este limi­
te, contudo, se tornou inoperante, quer pela inflação ex­
terna constante e o tempo decorrido desde a sua fixação, 
quer pelo encarecimento das m_ercadorias, por fatOres in­
ternos e externos. 

Considerando, ainda, o contingenciamento existente, 
postulam as Entidades que seja atualizado_ aquele valor, 
elevando-se o mesmo para US$ I .200 dólares, uma vez 
que pelos demais cõntroles-existentes, não pode ser afe­
tado o dispêndio de divisas já líxado para o comércio da 
Zona Franca de -Manaus. Com efeito, permaneceria a 
mesma quota global de importações, porém, seriam faci­
litadas as compras feitas pelos passageiros, melhorando 
o fluxo turístico, com o favorecimento do setor de ser­
viços." 

Mais adiante, postulando o barateamento do frete 
e f ou paSsagens entre Manaus e demais regiões do Pais, o 
Memorial, com muita propriedade, afirma: 

"Como fãtor de equilíbrio inter-regional, integração 
nacional, descóncentração industrial etc., vários- produ­
tos ou regiões gozam de unicidade no custo de frete, A 
Zona Franca de Manaus, pela sua distância das demais 
regiões do País, não possui competitividade econômica, 
pefo encarecimento do fator custo transporte corno pre­
vê o art. !9 do Decreto-lei n9 288/67. 

Sendo mínima a massa de carga e quantidade de pes­
soas desta região, considerado o contexto nacional, 
postula-se que os sistemas aeroviário e marftimo tenham 
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suas tarifas ajustadas, de modo a_ se reduzirem as mes­
mas, visarldo, pelo menos, minimizar os custos dos per­
cursos Belém-Manaus e Brasília-Manaus." 

Est~s, Sr. Presidente e Srs. Senadores, algumas das 
postulações apresentadas pelo empresariado amazonen­
se ao Presidente João Figueiredo, consubstanciado os 
anseios e os interesses de toda a comunidade, num mo­
mento em que o Amazonas, mais uma vez sufocado por 
toda sorte de dificuldades e de empecilhos, enfrentando 
os mesmos problemas decorrentes das peculiaridades da 
sua ambiência geofísica, precisa ser encarado como uma 
ârea especial, cujo tratamento social e econômico não 
pode, de maneira alguma, ser igual ao dispensado às ou­
tras regiões do País. 

É prementemente necessário, Senhor Presidente e Se~ 
nhores Senadores, que o Governo Fe~eral admita a rea­
lidade incontestável de que o Amazonas, de um modo 
particular, e a Amazônia, de modo genérico, são -os gran­
des depositários da estabilidade econômica nacionãl, 
pela riqueza guardada em seu solo, cuja potencialidade 
precisa ser explorada convenientemente, a partir de ago­
ra, para garantir a todos nós, brasileiros, um amanhã 
construído de abastança, de tranqüilidade social, de feli­
cidade geral. 

Em nenhuma outra região do País, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, o potencial de riquezas pode ser 
comparado àquele que se encontra na Amazônia, onde a 
natureza guarda tudo a-quilo de que a humanidade neces­
sita, nos mais diferentes cainpos da sua atiVjdade, para 
assegurar o progresso e o avanço civilizador da própria 
família humana. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr ~ Presidente, Srs. Senadores: 

Em ato solene presidido pelo Governador Roberto 
Magalhães, e contando com a presença do atual e do an­
terior secretário de IndUstria;Comércio e Minas- Luiz 
de Sá Monteiro e André Alves de paula respectivamente 
-, do ex-Secretãrio para AssU.iitos de Suape, Luiz Si­
queira, e do Presidente da Empresa, o Dr. Elieser Mene­
zes, de derigentes da Petrobrás, parlamentares, autorida~ 
des estaduais,' municipais e federais - foram iniciadas 
em fevereiro último, em decorrência de acordo firmados 
em 1980 entre o governo de Pernambuco e a direção da 
Petrobrás, as operações do terminal de granéis liquidas 
do complexo Industrial- portuário de Suape, uma das 
etapas mais importantes desse Projeto - indispensável 
ao desenv_olvimento econômico de Pernambuco e o Nor­
deste e, sobretudo, da estrutura industrial e exportadora 
do País. 

Suape não interessa apenas ao Estado que o abriga, ou 
à região qem que se insere. Pertence a um conjunto de 
empreendimentos voltados para a exportação e a inte­
gração econômica entre as várias regiões bra"síleiras, deS­
tinados a fornecer infra-estrutura básica e condições ade­
quadas para a modernização das atividades econômicas 
-indispensáveis todos eles se desejamos perseguir nosso 
destino de nação industrial e economicamente poderosa. 

Sobre outros empreendimentos, no entanto, o Com­
plexo de Suape apresenta uma vantagem não desprezí­
vel, que reside no fato de integrar-se mais estreitamente à 
economia regional, e de melhor atender às necessidades 
patentes di economia regional e lOcal. 

Assim é que, graças ao novo terminal de c_ombustíveis 
que iniciou suas operações, será possível retirar do porto 
do Recife um produto crítico, de importância vital po­
rém certamente indesejável no local em que se encontra, 
o centro de uma das grandes metrópoles nacionais. Além 
das repercussões benéficas do ponto de- vista da segu­
rança da população, a tranSferência desse terminal Para 
Suape permitirá ainda que se liberem áreas que se desti­
narão à ampliação e modernização do porto do Recife, 
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em prosseguimento das obras cuja etapa inicial concluiu­
se no início deste ano. 

Ademais disso, o novo porto permitirá reduzi-se o 
tempo de permenência dos navios, com grande economia 
operacional para ususários e o próprio porto, e oferecerá 
praticamente ilimitadas possibilidades de expanSão da 
capacidade de armazenagem. 

E este é apenas o passo inicial. As características do 
complexo Portuário e Industrial, únicas no Brasil mas 
inspiradas em conjuntos similares que lograram êxito 
inegável na Europa e no Japão, oferecerão condições 
adequadas para a intalação de unidades industriais que 
se ultilizam intensivamente do porto, e intimamente liga­
das à economia pernambucana e nordestina. Encontra~ 
se em funcionamento, desde 1980, uma fábrica de em­
barcação __ de fibra, e estão em início de operação, e 
preparando-se para isto, unidade que britagem e concre-­
to,-fertilfZalltes, sucro-alcoolquímicas. 

Por certo são ainda poucas indústrias, em comparação 
com as previsões e ambições do projeto ~ concebido, 
aliás, quando a crise econômica ainda não batera às por­
tas do País. Justifica-se, porém, que se mantenham em 
adamento as obras do Complexo, até: mesmo por.que se 
pode prever, para futuro que desejamos muito -próxirTio, 
a superação das atuais dificUldades econômicas, e então 
será necessário contar com infra-estrutura capaz de sus­
tentar novos avanços. 

Cabe observar que Suape não signifiCa abãlldoriar, 
nem mesmo relegar a plano secundário o porto do Reci­
fe. Tanto assim que, como referi, ainda em janeiro pass'a­
do inauguraram-se, com a presença do ilustre Ministro 
dos TranspOrtes, Cloraldino Severo, e do Govern;1dor 
Roberto Magalhães e a que também estive presente, jun­
tamente com outros parlamentares como o- Deputado 
OSWaJáo- CO-elho, colega de repi-C:sentação nO COrigresso 
NaçiOnãl, obras de alafgamento e complementação de 
inffa-és1rutura poÚuárta em cerca de 400 metros-de cais~ 
-edificando-se também 7 500' ml de armazéns, enquanto 
prosseguem os trabalhos para introduzir melhoramentos 
semelhantes em cerca de um quilôinetro. - -

Essas obras no porto do Recife, iniciadas em -1981 
quando exercia as funÇõeS de governador de meu Estado 
e contando, desde então, com o decidido apoio da POR­
TOBRÁS, que sob a lúcida gestão de Arno Markus vem 
promovendo intensa modernização da infra-estrütura 
j)ortuárl3. de iodo o País, deverão conchlir-se ainda no 
próxímo ano, e incluirão, alêm de outros melhÕranlentos 
e a exemplo do que foi feito na primeira etapa, cons­
trução de canalizações para óleo combustível, águã potá­
vel, melhoramento e ampliação da rede elétrica, das li­
nhas telefônicas e implantação de defensas. 

O que acontece, porém, é que este porto, que tantos 
serviços já prestou ao Brasil, ao Nordeste e ao Recife, 
dispõe de eScassãs condições de ~mpliar-se, e- é limitado 
também por outros obstáculos de dificil superação, tais 
como Calado insufideitte e inexistência de retroterra, 
pois localizado no centro urbano da capital pernambu­
cana-:- E é justãmenie para pÚmiti!~qUe o Rei:ife perma­
neÇa exercendo seu papel de centro portuário que se pre­
terido levar para Suape, a partir de agora, unidades in­
dustriais que neCessitem de faci1idades portuárias em lar~ 
ga escala. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não pretendo_ desconhecer as dificuldades econômicas 

que o País está atravessando. Acredito, porém - e 
tenho-o afirmado repetidas vezes- que a crise não nos 
pode abater; que conhecê-la não significa descrer de nos­
sa capacidade de superá-la; que a recessão não justifica 
nos entregUemos à depressão, cujos resultados seriam 
mais desastrosos que as conseqaências da crise em si 
mesma. 

Por isso mesmo acredito que as obras--de Suape não 
podem ter solução de continuidade, até porque os gastos 
já reaHzarlos exigem que se complemente a infra­
estrutura já implantada, condição necessária para que 
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concluam seus projetos os empresários que já se decidi­
ram pelo Complexo e outros mais a eles se juntem. 
Lembro que somente o Governo de Pernambuco já ha­
via aplicado C:m Suape, até o final de 1982, cerca de Cr$ 
100 bilhões- em moeda de hoje, num esforço hercúleo 
para realizar a sua parte nesse empreendimento vital 
para a econOmia nordestina e brasileira. 

Foi pÕr acreditar na importância e potencilidade de 
Suape que, em meu Governo, Pernambuco investiu subs­
tanciais parcelas de recursos, esforço prosseguido por 
meu eminente sucessor, o Governador José Ramos, e 
pelo atual Governador Roberto Magalhães. Recordo, 
agora, por oportuno a dedicação do Secretário Luis Si­
queira, cujo trabalho teve continuidade, sem inter­
rupção, através da ação dos Secretários André de Paula e 
Luis de Sá Monteiro e pelo atual presidente da empresa 
Suape, Elieser ~e~ezes e outros diretores- anteri_ores e 
atuais. 

Graças à conjugação desses esforços foi possívd tor­
nar irreversí_~el ogrande ~amplexo, que já conta hoje, em 
pleno funcionamento, na primeira etapa do Tribunal de 
Combustíveis, com quatro tanques capazes de armaze­
nar 36,8 mil ~etros cúbicos de álcool e três outros com 
capacidade de 9,6 mil metros cúbicos de gâs liquefeito de 
petróleo. 

Contamos, para isso, convêm lembrar, com o apoio da 
PETROBRÁS, que além de acreditar na viabilidade do 
Projeto, promoveu investimentos da ordem de Cr$ I 7 ,S 
bilhões, na execução do referido Terminal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Certamente os tempos de crise não permitirão que se 

disponha de recursos para prosseguir os trabalhos no rit­
mo com que se iniciarã.-m, segUndo as previsões do plano 
original, da mesma forma que níuitas indústrias, em con­
seqifêncta da mesma recessão, postergaram seus progra­
mas de investimento. f: preciso, porém, que não se deixe 

- -de cumprir o cronograma previsto, em condições realísti­
cas, pelo menos para a implantação da primeira fase do 
Projeto _Suape. 

Cabe, assim, fazer neste instante um apelo ao Governo 
Federal, de modo especial aos Ministros do Planejamen­
to, dos Transporte~ e de Minas e Energia, bem como aos 
Presidentes da, PETROBRÁs-C do BNDES, no sentido 
de considerarem a importância do Empreendimento e 
continuarem a dar o necessário apoio financeiro para 
que Suape possa concluir a sua primeira etapa: C partir 
para viabilizar outras fases do Projeto. 

Este é um Projeto que, pela sua significação, não pode 
ser realizado basicamente pela ação do Governo de Per­
nambuco. Urge, insista-se, que o Governo Federal dê­
lhe maior apoio. 

Se não o fizermos, estaremos inCorrendo em crio gra­
ve, pois correremos o risco de comprometer o futuro por 
não sabermos enfrentar as dificuldades do presente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ Nada mais ha­
vendo que tratar vou encerrar a presente sessão, desig· 
nando para a ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 23, de 1977 (n"' 996/75, na Casa c;!e origem), que ai~ 
tera a redação do artigo 147 do Decreto-lei nt 5.452, de 
19 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), 
tendo 

PARECER, sob n9s. 247 a 250, de 1980, e 215 a 217, 
de 1982, das Comissões: 

-de Legislação Sodal: Jt pronunciamento - solici­
tando o exame preliminar da Comissão de Constituição 
e Justiça, com voto em separado do Senador Raimundo 
Parente; 29 pronunciamento - favorável, com emenda 
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que apresenta de n' 1 -CLS;Jt pronunciamento- favo­
râvel à Emenda de Plenário; 

- de Constltuiçio e Justiça: J9 pronunciamento- pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto; l'~' pronun· 
ciamento - pela constitucionalidade e juridicidade da 
Emenda de Plenário; e 

-de Finanças: }9 pronunciamento - favorável ao 
Projeto e à Emenda da Comissão de Legislação SQcial; li' 
pronunciamento - favorável à Emenda de Plenário. 

Votação, em turno únicO; do Projeto de Resolução _':!~ 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as cónclusões e rec-omendações do 
relatório da Comissão ParlaVJ.c;.ntar de Inquérito in~tituí­
da pela Resolução n' 69, de 1978, tCildo 

PARECERES, sob n~>s. 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça -111 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do_ Projeto e d_a ~~en­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 211 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo- da Coinissão de Minas ~ Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que ofereCe. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
2, de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que altera o 
Regulamento Administrativo do _Senado Federal, trans-­
forma a Seção de Protocolo A,Jiministrativo em Serviço 
de Protocolo Administrativo e dâ outras providênçias, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s. 44 ç 45, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
4, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 40, de 1984), que auto­
riza o Governo dO Estado de Santa Catar!~a a elev'!r em 
Cr$ 7.030.729.394,40 (sete bilhõ_es, trinta milhõ~es, sete­
centos e vinte e nove mil, trezentos e noyenta e quatro 
cruzeiros e quarenta centavos), o montante -de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob nl' 41, de 1984, da Comissão 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

jU:ridicidade. 

5 

Votação, em turno (mico, do Requerimento n~' 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, _solicital'l:~O, 
rios termos dos arts. _75, a, 76e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão Espec_ial,_composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuiç~o de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenârio, da Comis­
sio de ConsÚtuíção e Justiça, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, soliCITiildo, nos termos do inciso-I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que; perante o 
Plenário, preste inforrilações sobre a crise econômica e 
financeira: da Previdência e Assistência Sociã.l. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

7 

Votação, em turno único, do Requerimetito n~' 896, de 
J983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitã.n~ 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinCõJ Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinandO _a:irida ·as moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 
-(Dependendo de Parecer da COffiissão de Economia) 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de. Lei dq Se­
nado n9 16, de 1982, de autoria do Senador _Lázaro Ba,r­
boza, que dispõe sobre a proibição de_importar alho, 
tendo 
__ PAR..ECERES, sob n~'s. 817 e 818, 9-e !~83, da~ Co~is­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 
- -de Economia, favorável. 

9 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar çht 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Se_nado nl' 280, de 198Ó, 
de autoria do Senador Itamar _Franco, determinai"~cdO que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados _que devam integrar Tribunais com jU.ris_­
dição em todo o território _naciQnal, tendQ 

PARECER, sob n~> _634, de 1983, da Comissão 
-de Constitulçã.o e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 
10 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelim-inar dá 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 dó Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do_Senado_n~' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que_ dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
iárfos -de -veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
diÇões que especifica, tendo 

PARECER, sob nl' 710, de 1983, da Comissão 
~de_ Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

óe. -

11 

Discussão, em turno único,- do Projeto -de Le:i da Câ­
mara nl' 67, de 1977 (n9 1.885/76, na Casa de origem), 
que exige a inscrição do CPF e do RG dos devedores, 
nos títulos de crédito que especifica e dá outrã.s provi­
dências, tendo 

PARECERES; sob n~>s, 590 a 592, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 
que apresenta de n~' l-CCJ; 

-de Economia, contrârio; e 
-de Finanças, contrârío. 

-O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}....:.:. Eslâ encerra-
da a sessão. 

( Leyanra-se a sessão às I 8 horas e 1 O minutos.) 

ATA DA 13• SESSÃO, 
REALIZADA EM 21-3-84 

(Publicada no DCN (Seçio 11) de 22-3-84 
.. Retlficaçio 

Na publicação do Projeto de Lei da Câmara n~' 25/84, 
(n' 559/83, na Casa de origem), que altera a redação do 
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caput do art. 33 da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgânka da Previdência Social, para estender o 
direito à percepção do auxilio-natalidade às mães caren­
tes, não seguradas da entidade, na página 0232, I• cOlu­
na, após a legislação citada que acompanha o projeto, 

Onde se lê: 
(Ás Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­

nanças.) 
Leia-se: 
(Âs Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 111 a _31 de março 

(Artigo 293, inciso li do Regimento Interno) 

Projeto aprovado e encaminhado à sançio 
Projetõ- de Lei da Câmara n~' 17, de 1983 (n~' 3.862/80, 

nà Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao arf. I t 
da Lei nto 6.683, de 28 de agosto de 1979- Lei de Anis-­
tia, relativamerite aos servidores que não foram conde­
"-~çl.os pelo Poder Judiciário. Sessão: 29·3-84. 

PrOjeto ll promulgaçio 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 35, de l983(n' 1/83, 

na Câmara dos De_putados), que aprova o texto do Acor­
do de CooPeraç-ão CientÍfica e Tecnólogica entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular da China, celebrado em Beijing, a 25 
de março de 1982. Sessão: 16-3-84. 

Projetos aprovados e encaminhados à promulgaçio 
Projeto d-e Decreto Legislativo n_l' 3, de 1984 (n~' 46/84, 

n-a Câmara d_os Deputados), que autoriza o Senhor Pre­
sid~nte da República a- ausentar-se do País na primeira 
quinZena do_ mês de abril de 1984. Sessão: 28-3-84. (ex­
traordinária) 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 31, de 1983 (nl' 
19/83, na Cârriãra dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Comercial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo do Reino do Marrocos, 
concluído em Brasília,_a 17 de fevereiro de 1983_. Sessão 
2~-3-84_. (extraordinária) 

Projetos aprovados e encaminhados à Câmara dos De­
putados 

Projeto de Lei da Senado nl' 198, de 1979, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que disciplina o exercício 
da profissão de detetive particular. Sessão: 22-3-84. (ex­
traordinária) 

Projeto de Lei do Senado n~' 139, de 1980, de autoria 
do Senador Aloysio Chaves, que dá nova redação ao ar~ 
tigo 836 do Decreto-lei n~' 5.452, de 111 de maio de 1943-
COnSolidação das Leis do Trabalho. Sessão 22-3-84 (ex­
traordinária) 

Susbstitutivo do Senado-ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n~' 15, de 1982 (n' 134/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo Básico de CõOPe­
ração Cíeriiífica e Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
CQoperativista da Guiana, COriduído em Georgetown, a 
29 de janeirO de 1982: Sessão 29-3-84. (extraordinária) 

Projeto aprovado em segundo turno e encaminhado à 
Comlssio de Redação 

Projeto de Lei do Senado nl' 156, de 1982, de autoria 
do Senador Joi-ge Kalume, que denomina "Rodovia Eu· 
clides da Cunha", a Rodovia Federal BR-3_64 que liga as 
cidades acreanas de Rio Branco e Cruzeiros do_ Sul­
Fronteira com o Peru. Sessão 29-3-84. 

Mell.!lagens aprovadas relativas à escolha de autoridades 
Mensagem nl' 57, de 1984 (n~' 73/84, na origem), pela 

qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do General-de-Exército. _Sér­
gio de Ary Pires para exercer o cargo de Ministro do Su­
perior Tribunal Militar, na vaga decorrente do faleci-
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menta do Ministro Generat-de-Exêrcito Josê Frago"ffie­
ni. Sessão: 14-3-84. (extraordirlâria) 

Mensagem n~> 24, de 1984 (n~'495J83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Ivan Luz para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, na vaga decorrente do falecimento do Ministro 
João Batista Miranda. Sessão 15-3-84 (extraOrdinária) 

Mensagem nl' 51, de 1984 (n~> 52/84, na orgiem), pela 
qual o Senhor Presidente da Repüblica submete à delibe­
ração do Senado a escolfia do Senhor Octávio Luiz de 
Berenguer Cesar, Ministro de Segunda Classe, da Carrei­
ra da Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República de Trin(dad e Tobago. Ses­
são: 28-3-84. (exiraordillâría) 

Mensagem n<? 54, de 1984-(n9 65/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delíbe­
raçào do Senado a escolha do Senhor Jorge D'Escrag­
nolle Taunay, Enibaixador do Brasil jurito áRepública 
da india, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil juftto à República de Sri Lanka. 
Sessão: 28-J-84. (extraordinária) -

Mensagem n9 53, de 1984 (n~> 59/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Seriado a escolha do Senhor Luiz Fernando do 
Coutto Nazareth, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República da Nicarágua. Sessão 
29-3-84 (extraordinária) 

Mensagem n9 55, -de I 984 (n~> 66/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor·Ov1dio de Andrade 
Melo, Embaixador do Brasil junto ao Governo da Ja-

O lÃ RIO DO C()NGRESSO NACIONAL (S~ção ll) 

maica, para, ctiriiufativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil em Antigua e Barbuda. Sessão 29-3-
84 (extmordinária) 

Mensagem n" 56, de 1984 (nº 14/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do serihor João Augusto de 
Médicis, EmbaixadOr do Brasil junto à República do 
Quénia, para, cumUlativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil em Mauricio. Sessão. 29-3-84. (ex­
traordinária) 

Projetos rejeitados e encaminhados ao arquivo 
Projeto de Lei da Câmara n\'1 I, de 1981 (n9 865/79, na 

Casa de Origem), que assegura matrícula, nas escolas de 
qualquer nível, aos servidores que especifica. SesSão: 12-
3-84. 

Projeto de Lei da Cãmara n~> 131, de 1981 (nº 3.193/80, 
na Casa de origem), que modifica a redação do art. 42 e 
do incíso XXIX do art. 89, da Lei nº 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito. 
Scssão;l2-3-84. 

Projeto d_e Lei da Cãmara n9 103, de 1982 (n9 137/79, 
nu-Ca.Sà de origem), que altera o art. 29 da Lei n~' 6.168, 
de 9 de dezembro de 1974, que criou o Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, e o art. 3<:> do 
Decreto-lcl n9 594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a 
Loteria Esportiva Federal. Sessão 12-3-84. 

Projeto de Lei da Cãmara n9 21, de 1983 (n9 5.472/81, 
na Casa de origem), que dá nome de "Bernardino de 
Souza·· à ponte sobre o rio Real, na BR-101, divisa dos 
Estados da B<!hia e de Sergipe. Sessão: 19-3-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 1983 (n~' 2.747 j80, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 
791 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
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pelo Decreto-lei n<:> 5.452, de 1~> de maio de 1943, dispon­
do sobre a constituição de Procuradores. Sessão; 19-3-
84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 143, de I 983 (n<:> 4.120/80, 
na Casa de origem), que a_ltera a redação do art. 112 da 
Lei n9 1.71 I, de_28 d; outubro de 1952- Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. Sessão 22-3-84. 

Projeto de Lei do Senado n~> 120, de 1981-
Complementar, de autoria do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26 de 11 
de setembro de 1975, que unificOu o PIS- PASEP. Ses­
são: 28-3-84. 

Projetos rejeitados nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno e encaminhados a arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 53, de 1982 (n~' 2.187/79, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao artigo 
469 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de I 943. sessão 
9-l-84. 

Projeto de Lei da Câmara n<:> 246, de 1983 (n~> 3.747/80, 
na Casa de origem), que introduz aJteraçào na Lei n9 
4.21 5, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil. Sessão 27-3-84. 

Projeto de Lei da Câmara n<:> 258, de 1983 (n9 1.603/75, 
na Casa de origem), que altera o artigo 25 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgãníca da Previ­
dência Socíal. Sessão: 27-3-84. 

Projeto de Lei Da Câmara n9 36, de 1981 (n~> 198/79, 
na Casa de origem), que assegura direitos aos emprega­
dos no caso de falência ou concordata da empresa. Ses­
são: 29-3-84. 


